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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

EXCELENTíSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

Supremo Tribunal Federa, 
AOI 0004903 • 18/01/2013 17:55 

9929964-68.2013.1.00.0000 

II I 
A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA em 

exercício', com fundamento nos artigos 102, I, "a" e "p" e 103, VI, da 

Constituição Federal, e nos dispositivos da Lei 9.868/99, vem ajuizar AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, com pedido de MEDIDA 

CAUTELAR, para que esse e. Supremo Tribunal B"ederal declare a 

inconstitucionalidade dos artigos 30, VIII, alínea "b", IX, XVII, XIX e parágrafo 

único; 4°, 1lI, IV, §1°, § 4°, § 5°, § 6°; 5°, 8°, § 2D; 11 e 62, todos da Lei nÓ 

12.651/12 que revoga diversos diplomas normativos, entre eles, o Código 

Florestal (Lei nO 4.771/65). Como será demonstrado, tais dispositivos legais 

contrariam o disposto nos artigos 5", caput, 186, I e lI, e 225, todos da 

Constituição Federal de 1988, conforme as razões de fato e de direito a seguir 

expostas. 

I· DOS FATOS. 

L A~ raízes da legislação protetiva das florestas no Brasil são 

muito anteriores à eclosão do chamado ambientalismo, cujo marco inicial é 

considerado a realização da Conferência de Estocolmo, em 1972. 

1 Nos tcnnos da Portaria PGR nO 430 de 15 de agosto de 2011. 
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2, 	 Portanto, ao contrário do que muitos supõem, a legislação 3 
ambiental brasileira não é fruto de adaptações de modelos aplicados em outros 

países, nem mesmo da influência de interesses internacionais, frequentemente 

classificados como escusos por aqueles que defendem a flexibilização das 

normas de proteção ambientaL A legislação ambiental brasileira, ao revés, é 

fruto da dinâmica sociopolítica nacional, da evolução do conhecimento 

científico sobre os ecossistemas que compõem o nosso território, tendo sido 

identificada e reivindicada pelos movimentos sociais que, no período recente, 

lutaram por justiça social e pela democratização do país'. 

3. De fato, o Brasil dispõe de uma legislação protetora das 

florestas, de caráter nacional, desde 1934, quando foi editado o Decreto nO 

23.793, conhecido como "primeiro Código Florestal brasileiro". A Constituição 

Republicana de 1934 também foi a primeira a considerar a proteção da natureza -	 como um princípio fundamental, tendo sido por ela atribuída à União e aos 

Estados, a competência para, de forma concorrente, "proteger belezas naturais e 

monumentos de valor histórico e artístico"]. 

4. o primeiro Código Florestal brasileiro estabeleceu os 

fundamentos para a proteção territorial dos principais ecossistemas florestais, e 

teve como objetivo principal regulamentar a exploração madeireira no país. Um 

de seus méritos foi, sem dúvida, definir categorias de áreas a serem 

especialmente protegida" por meio da classificação das florestas em quatro 

tipologias: florestas protetoras, florestas remanescentes, florestas de rendimento 

e florestas modelo. -
2 	 Historiadores como José Augusto Pádua, apontam que a preocupação com a conservação das 

florestas esteve no centro do pensamento político nacional emaodpador desde o período 
colonial, a exemplo das obras de José Bonifácio, Joaquim Nabuco, Baltasar da Silva Lisboa e 
Francisco Freire Alemão. 

3 Merece registro o fato de que na década de 1930, além do Código Florestal, outros 
instrumentos relacionados à proteção ambiental foram criados, como o Código de Águas 
(Decreto 24,643i34). (l Código de Caça c Pesca (Decreto 23,793il934) c (l Decreto de 
Proteção aos animais (Decreto 24.645il934), 

'-~ 
~-~-~~~-
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5. As florestas protetoras eram, segundo o art. 4° do referido 

diploma normativo, aquelas que, por sua localização, servissem conjunta ou 

separadamente para qualquer um dos seguintes fins: conservar o regime das 

águas, evitar a erosão das terras, fixar dunas, auxiliar a defesa das fronteira" 

assegurar condições de salubridade pública, proteger sítios que por sua beleza 

merecessem ser conservados ou "asilar espécies raros de fauna indígena". As 

florestas remanescentes, por outro lado, seriam aquelas destinadas, pelo Poder 

Público, à formação de Parques e as que fossem necessárias à conservação de 

espécies por motivos de interesse biológico ou estético. Florestas protetoras e 

remanescentes eram consideradas pela legislação, "de conservação perene" e, 

também, inalienáveis. 

6. Já durante o regime autoritário, uma nova legislação foi 

debatida pelo Poder Legislativo e sancionada pela Presidência da República: 

tratava-se da Lei nO 4.771 de 15/09í1965, que instituía o "novo" Código 

Florestal. Tal lei extinguiu as tipologias definidas pelo Código de 1934, 

substituindo-as por quatro outras: parque nacional, floresta nacional, áreas de 

preservação permanente (APP) e reserva legal, estas duas últimas, criadas com o 

objetivo de conter a devastação florestal. 

7. Dessa forma, quando a denominada "questão ambiental" 

eclodiu nos anos 1970 e foram configurados a problemática e os conflitos 

inerentes aos princípios do denominado "desenvolvimento sustentável", a 

legislação brasileira já contava com uma norma de proteção às florestas. 

8, Esse brevíssimo histórico demonstra, também, que a proteção 

ambiental das florestas no Brasil, desde sua gênese e nos mais diferentes 

contextos sociopolíticos, teve como principal estratégia a instituição de espaços 

territoriais especialmente protegidos públicos e privados. 

9. Há de ser notada, todavia, uma evolução no alcance da proteçao 

Conforme aponta Carlos Frederico Marés Souza Filho, "em 30 as florestas 
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5deveriam proteger alguma coisa; em 60 elas mesmas eram o bem protegido. em 

80 a proteção é voltada para o ecossistema'''', 

lO, E é a proteção do ecossistema a tônica da proteção ao meio 

ambiente na Constituição Federal de 1988, conforme se depreende do art. 225, 

que oonsagra o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e faz referências explícitas à necessidade de preservação e 

restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, §1°, I), bem oomo à 

proteção da função ecológica da fauna e da flora (art. 22';, VI). 

11. Ao longo de sua vigência, a Lei nO 4.771/65 passou por 

significativas alterações. Algumas delas foram fruto da evolução, acima 

mencionada, do alcance da proteção ambiental. É o caso, por exemplo, das 

alterações promovidas pela Lei na 7.5] 1/86, que aumentou as faixas de APPs 

situada, ao longo de cursos d'água e pela Lei nO 7.783/89, que instituiu novas 

tipologias de APPs e inseriu na lei a definição de reserva legal. 

12. A partir da década de 1990, as alterações legislativas 

promovidas na Lei n° 4.771/65 foram decorrentes, principalmente, da sucessiva 

divulgação de dados obtidos por imagens de satélite, demonstrando o aumento 

exponencial do desmatamento no Brasil, notadamente na Amazônia. 

13. A série de mudanças na legislação teve inído com a 

promulgação da Medida Provisória nO 1.511/96 que introduZÍu no Código 

Florestal três alterações principais: ampliação da vedação de corte raso, 

limitação de novas conversões de florestas para pecuária e agricultura e 

imposição do manejo florestal sustentável de uso múltiplo. Com a publicação da 

mencionada MP, pretendia o Poder Executivo responder às críticas nacionais e 

internacionais voltadas à política ambiental brasileira, incapaz de oonter a perda 

de biodiversidade. No ambiente político da época, o desejo do Brasil de assumir 

4 	 SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés, Espaços Ambientais Protegidos e Unidades de 
Conservação. p. 20, Curitiba: Editora Universitária Champagnal, 1993. 
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um papel de liderança internacional na questão ambiental contrastava com a 6 
incapacidade interna de enfrentar problemas ambientais como o desmatamento. 

14. As iniciativas do Poder Executivo geraram imediata reação dos 

grandes proprietários rurais. O aumento do desmatamento correspondia, no 

plano econômico, ao avanço da fronteira agrícola, das monoculluras e da 

pecuária extensiva. Como resultado, os limites de proteção previstos no Código 

Florestal que à época de sua edição pareciam distantes - passaram a ser 

contestados. Novas medidas provisórias foram editadas pelo Poder Executivo, 

desta vez, flexibil izando o conteúdo das medidas de proteção previstas'. 

15. Por fim, em 2001, foi editada a MP 2.166, que modificou a 

definição de áreas de APPs e Rls; definiu as possibilidades de intervenção em 

APPs por razões de utilidade pública e interesse social e regulamentou as 

possibilidades de compensação da reserva legal. Referida medida provisória, 

reeditada 67 vezes, permaneceu em vigor até 2012, quando foi revogada a Lei 

4.771/65. 

16. Todavia, as pressões para alteração do Código Florestal e 

flexibilização de seus principais instrumentos de proteção ganhariam impulso 

novamente após a adoção de duas importantes medidas pelo Governo Federal: a 

edição da Resolução n° 3.545, pelo Banco Central, que passou a condicionar a 

liberação de crédito agropecuário à regularização ambiental das propriedades 

rurais e a publicação do Decreto 6.514/2008, que definiu multas e penalidades 

para propriedades que não tivessem sua reserva legal averbada no respectivo 

registro do imóvel, 

17. Em 2009, a Câmara dos Deputados aprovou a criação de uma 


Comissão Especial para analisar os projetos de lei em trâmite naquela Casa 


Legislativa. A Comissão Especial apresentou seu relatório em 2010 e o mesmo 


5 Para histórico das alteraçães na Lei nO 4.771/65 na década de 1990, cf. BENJAMIN, Antonio 
Herman V. A proteção das floresras brasileiras: ascensão e queda do código florestal. Revista 
de Direito Ambiental, São Paulo: Revista dos Tribunais, 0.18, p. 22-23, abr./jun. 2000. 
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foi aprovado pela Câmara dos Deputados em maio de 2011. O Senado aprovou o '7 

projeto, com diversas modificações, em 07/12/12 e, na Câmara dos Deputados, 


diversos aspectos da redação sugerida pela Comissão Especial foram retomados. 


18. Ignorando a clara diretriz constitucional sobre o tema da 

proteção ambiental, bem como os explícitos mandamentos constitucionais a 

respeito da garantia do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 

equilíbrado, o processo legislativo foi dominado por propostas que tinham como 

pano de fundo um único objetivo: desonerar os proprietários rurais dos deveres 

referentes à proteção das florestas e, ainda, "anistiar" ilegalidades antes 

cometidas. 

19. Por fim, encaminhada a proposta legislativa à sanção 

presidencial, a Lei 12.651/12 foi publicada com 12 vetos. Após, o Poder 

Executivo editou uma Medida Provisória (já convertida em lei), fazendo 32 

modificações no projeto aprovado pelo legislativo. 

20. Como será demonstrado a seguir, a Lei aprovada padece de 

inúmeras inconstitucionalidades, sendo que aquelas referentes às áreas de 

preservação permanente constituem o objeto da presente ação. 

11 - DO DIREITO ­

21. Assim como fez a Lei nO 4.771/65, a Lei 12.651/12 manteve no 

ordenamento jurídico nacional as áreas de preservação permanente como 

categoria de espaço territorial especialmente protegido, definindo-as como 

"área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com afimção ambiental 

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade. o fluxo gênico de fauna e .flora. proteger o solo e assegurar o 

bem-estar das popuJaçôes humanas". 

22. Com efeito, a legislação brasileira já preceituava, desde a 

publicação do Código Florestal de 1934, a necessidade de proteção de 

~.­
~/<==-< 



7 

determinados espaços territoriais, com a finalidade de preservar o ciclo 
8

hidrológico, a biodiversidade, bem como o solo e a estabilidade geológica". 

23. o Código Florestal de 1965, por sua vez, estabeleceu serem 

áreas de preservação permanente a faixa marginal de cursos d'água, o entorno de 

lagos e lagoas naturais, dos reservatórios artificiais, da~ nascentes e olhos d'água, 

os topos de morro, montes, montanhas e serras, as encostas ou partes destas 

(com declividade superior a 45°), as restingas fixadoras de dunas ou 

estabilízadoras de mangues, as bordas dos tabuleiros ou chapadas e as áreas em 

altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros. 

24. Em tal contexto, conforme explica José Gustavo de Oliveira 

Franco "a Constituição Federal recepcionou o Código Ji10restal e o instituto 

das áreas de preservação permanente. como elemento essencial, em mais de 

uma das descrições do parágrafo ]0 do art, 225, para atingir os objetivos 

pretendidos quanto à efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado'" , 

25. Com efeito, a própria definiçào das áreas de preservação 


permanente, consolidada desde o Código Florestal de 1965, deixa evidente o 


papel desse instrumento de proteção ambiental na efetivação dos desígnios 


constitucionais contidos no art. 225 da Carta da República, e também em seu art. 


185, I e lI, que consagra, como elementos integrantes da função social da 


propriedade, o aproveitamento racional, a utilização adequada dos recursos 


naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente. 


26. Os estudos técnicos juntados à presente ação, especialmente 


aquele produzido pelas duas maiores organizações científicas nacionais (a 


Academia Brasileira de Ciências e a Sociedade Brasileira para o Progresso da 


Ciência) demonstram, de forma inconteste, a importância das áreas de 

----_..._­
6 COl11O anteriormente exposto, no üídígo Florestal de 1934, a vegetação desses espaços foi 

classificada como "floresta protetora", 
7 FRANCO, José Gustavo de Oliveira. Matas Ciliares; Conteúdo jurídico e biodiversídade. 

Curitiba: Juruá, 2005, p, 80. 
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preservação permanente para o cumprimento dos deveres fundamentais do poder 

público quanto à proteçào ambiental (doc. 02). Segundo excerto do citado 

documento (tls. lli12): 

"Entre os pesquisadores, há consenso de que as áreas 
marginais a corpos d'água sejam elas várzeas ou 
florestas ripárias - e os topos de morro ocupados por 
campos de altitude ou rupestres são áreas 
insubstituiveis em razão da biodiversidade e de seu 
alto grau de especialização e endemismo, além dos 
serviços ecossistêmicos essenciais que desempenham ­
tais como a regularização hidrológica, a estabilização 
de encostas, a manutenção da população de 
polinizadores e de ictiofauna, o controle natural de 
pragas, das doenças e das espécies exóticas invasoras. 

Na zona ripária, além do ahrigo da biodiversidade com 
seu provimento de serviços ambientais, os solos úmidos e 
sua vegetação nas zonas de influência de rios e lagos são 
ecossistemas de reconhecida importância na atenuação de 
cheias e vazantes, na redução da erosão superficial, no 
condicionamento da qualidade da água e na manutenção 
de canais pela proteção de margens e redução do 
assoreamento. Existe amplo consenso científico de que 
são ecossistemas qne. para sua estabilidade e 
funcionalidade. precisam ser conservados ou 
restaurados. se historicamente degradados. Quando 
ecossistemas naturais maduros ladeiam os corpos d' água e 
cobrem os terrenos com solos hidromórficos associados, o 
carbono e os sedimentos são taxados, a água em excesso é 
contida, a energia erosiva de correntezas é dissipada e os 
fluxos de nutrientes nas águas de percolação passam por 
filtragem química e por processamento microbiológico, o 
que reduz sua turbidez e aumenta sua pureza. 

(... ) 
A presença de vegetação em topos de morro e encostas 
tem papel importante no condicionamento do solo para o 
amortecimento das chuvas e a regularização hidrológica, 
diminuindo erosão, enxurradas, deslizamento e 
escorregamento de massa em ambientes urbanos e rurais." 
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27. A constitucionalização dos espaços territoriais especialmente 

protegidos trouxe consequências vinculantes ao sistema jurídico como um todo, 

inclusive com restrições explicitamente dirigidas ao legislador. 

28. De início, a criação de espaços territoriais especialmente 

protegidos é prevista no texto constitucional como um dos deveres do poder 

público para assegurar a efetividade do direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, articulando-se tal dever com os demais deveres 

fundamentais atribuídos ao Estado Brasileiro no art. 225, § 1" , verbis: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso Comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

§ I" - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe 
ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais 
e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

11 - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa 
e manipulação de material genético; 

111 - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo li alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; 

V . controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos c substâncias que comportem risco para a 
vida. a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino c a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

~_ ..""" 
.c:::::.~-~ 
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provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais 
a crueldade. 11 

29. Conforme conclusão compartilhada pela unanimidade da 

doutrina constitucional, a Constituição Federal de 1988 consagrou um "dever 

constitucional geral de não degradação". Segundo explica o Ministro do 

Superior Tribunal de Justiça, Antônio Rerrnan Benjamin, 

'Traia-se de dever constitucional autossuficienle e com 
força vinculante plena, dispensando, na sua aplicação 
genérica, a atuação do legislador ordinário. É, por outro 
lado, dever inafastável, tanto pela vontade dos sujeitos 
privados envolvidos, corno a pretexto de exercício da 
discricionariedade administrativa. Vale dizer: é dever que, 
na estrutura do edifício jurídico, não se insere na esfera de 
livre opção dos indivíduos, públicos ou não.", 

30. Quanto ao poder público, além do dever geral de não 

degradação ambiental, há também deveres fundamentais específicos, 

explicitamente mencionados no § ]0 do ar!. 225. Da análise dos deveres 

fundamentais atribuídos ao Estado para assegurar a efetividade do direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, pode ser inferida a existência de um 

verdadeiro regime jurídico-constitucional dos espaços territoriais especialmente 

protegidos, contendo mandamentos explícitos e vinculantes ao poder público em 

todas as suas esferas. 

31. De início. tem -se que a criação de espaços territoriais 


especialmente protegidos decorre do dever de preservar e restaurar os processos 


ecológicos essenciais, de forma que essa deve ser uma das finalidades da 


instituição desses espaços. Segundo explica Reline Silvini Ferreira, 


"quando se referiu a processos ecológicos essenciais, quis o 
constituinte garantir a proteção dos processos vitais que tornam 
possíveis as inter-relações entre os seres vivos e o meio 
ambienle. ( ... ) Nessa perspectiva. portanto, é dever do Poder 

--._. ­
8 	 BENJAMIN, Antiínio Herman V. Direito Constitucional Ambiental Brasileiro, p. 90. In: 

CANOTILHO, J.J Gomes e LEITE, José Rubens Morato (Org.). Direito Constitucional 
Ambiental Brasileiro. 4' ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 
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Público preservar e restaurar as condições indispensáveis à 12 
existência, à sobrevivência digna e ao desenvolvimento dos 
seres vjvos~''). 

32. A criação dos espaços territoriais especialmente protegidos 

articula-se, por fim, com os deveres fundamentais de preservação da diversidade 

e integridade do patrimônio genético do País, bem como da proteção da fauna e 

da flora. 

33. o texto constitucional prevê ainda, vedações explícitas no que 

se refere aos espaços territoriais especialmente protegidos. O próprio dispositivo 

normativo que prevê o dever fundamental de instituir tais espaços preceitua que 

sua alteração e supressão somente serão permitidas através de lei (ar!. 225, § 1°, 

1lI). 

34. No mesmo dispositivo normativo, a Carta da República ainda 

estabelece ser vedada qualquer utilização dos espaços territoriais especialmente 

protegidos que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem a sua 

proteção. 

35. O texto, uma vez mais, é de clareza solar: instituído um espaço 

territorial especialmente protegido, sua utilização não poderá comprometer a 

integridade dos atributos que justificaram a sua proteção, ou seja, a sua função 

ecológica. 

36. Tal mandamento constitucional vincula o Poder Público em 

todas as esferas: o Poder Executivo deverá observá-lo em seus atos 

administrativos e, especificamente, no licenciamento ambiental; o Poder 

Judiciário não poderá chancelar a utilização predatória dos espaços protegidos, 

devendo zelar pelo cumprimento de sua função ambiental; e, ao Poder 

Legislativo, incumbirá observar o preceito na elaboração da legislação 

infraconstitucional. 
-~...._--­
9 	 FERREIRA, Heline Siv;n;. Politica Ambiental Constitucional, p. 256. In: CANOTILHO, JJ 

Gomes e LEITE, José Rubens Morata (Org.). Direito Constitucional Ambiental Brasileiro. 4' 
ed. São Paulo: Saraiva, 201 L -----". 

~~ 

<::::-.---~ 
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37. As inconstitucionalidades suscitadas na presente ação decorrem 

da afronta, consubstanciada em diversos dispositivos legais referentes às áreas 

de preservação permanente, ao regime constitucional dos espaços territoriais 

especialmente protegidos, notadamente, aos deveres fundamentais que impõem 

ao poder público: (i) a vedação de que espaços territoriais especialmente 

protegidos sejam utilízados de forma que comprometa os atributos que 

justificam sua proteção; (ii) o dever de preservar e restaurar os processos 

ecológicos essenciais; (iH) o dever de proteger a diversidade e a integridade do 

patrimônio genético e (iv) o dever de proteger a fauna e a flora, com a vedação 

de práticas que coloquem em risco sua função ecológica. 

38. Os prejuízos ambientais decorrentes das modificações 

legislativas ora propostas e a importância de que fossem mantidos, ao menos, os 

padrões de proteção existentes foram comunicados ao Congresso Nacional pela 

comunidade científica. No já citado documento produzido pela Academia 

Brasileira de Ciência e pela Sociedade Brasileira para o Progresso Científico, os 

parlamentares foram alertados de que (fi. 43): 

"Entre os impactos negativos da redução de MPs e de RL 
estão a extinção de espécies de muitos grupos de plantas e 
animais (venebrados e invertebrados); o aumento de emissão 
de C02; a redução de serviços ecossistêmicos, tais como o 
controle de pragas, a polinização de plantas cultivadas ou 
selvagens e a proteção de recursos hídricos; a propagação de 
doenças (hantavírus e outras transmitidas por animais 
silvestres, como no caso do carrapato associado à capivara); 
intensificação de outras perturbações (incêndios. caça, 
extrativismo predatório, impacto de cães e gatos domésticos e 
ferais, efeitos de agroquímicos); o assoreamento de rios, 
reservatórios e portos, com claras implicações no 
abastecimento de água, energia e escoamento de produção em 
todo o país." 

39. E, ao fragilizar o regime de proteção das áreas de preservação 

permanente e, em alguns casos, extingui-las, o legislador infraconstitucional 

violou integralmente os mandamentos constitucionais acima mencionados. Se, 

na lição de Konrad Hesse, "direitos fundamentais não podem existir sem 

deveres", é forçoso reconhecer que o legislador infraconstitucional atingiu o 
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núcleo fundamental do direito ao meio ambiente ecologicamente equilíbrado, 

negando-lhe vigência e retirando sua força normativa'". 

40. Além de afrontar os deveres fundamentais, as normas 

impugnadas violam o princípio da vedação de retrocesso social, pois, de forma 

geral, estabelecem um padrão de proteção ambiental manifestamente inferior ao 

anteriormente existente. 

41. Além da diminuição direta dos padrões de proteção, pela 

redução das faixas de preservação e até mesmo extinção de outras, merece 

especial atenção dessa Corte Constitucional a sem precedentes fragilização dos 

instrumentos de proteção ambiental e a autorização para consolidação dos danos 

ambientais já perpetrados, ainda que praticados com afronta à legislação 

anteriormente vigente. 

42. De fato, conforme será exposto, diversos dispositivos legais, em 

franca contrariedade ao dever geral de não degradação e ao dever de restaurar os 

processos ecológicos essenciais, admitem a consolidação de danos ambientais 

praticados até 22 de julho de 200S". Em tal contexto, a definição "área rural 

consolidada" é utilizada pela Lei 12.651/12 em diversos dispositivos, 

objetivando, em síntese, isentar os causadores de danos ambientais da obrigação 

de reparar o dano, sem exigir qualquer circunstância razoável para a dispensa 

desta reparação. 

43. Outros dispositivos legais estabelecem uma verdadeira - e sem 

precedentes "anistia" àqueles que praticaram crimes e infrações ambientais, 

excluindo o dever de pagar multas e impedindo a aplicação das sauções penais 

eventualmente cabíveis. 

10 HESSE, Konrad. A força nonnativa da CDnstiluíção, Porto Alegre: Fabris, 1991, p. 2I. 
11 É absolutamente desprovida de fundamento a adoção de tal marco temporal como 

referência, pois corresponde à data na qual entrou em vigor o Decreto nO 6,514, que 
dispôe sobre as infrações e saoçôes administrativas ao meio ambiente, estabelecendo o 
processo administrativo federal para apuração destas infrações. As disposições do 
mencionado Decreto não tradulem qualquer elemento capaz de justit1ear tratamento 
diferenciado aos danos ambientais perpetrados anleS ou após sua entrada em vigor. 
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44. A iniciativa contraria de forma explícita o § 3° do art. 225 da 

Constituição Federal segundo o qual "as condutas e atividades consideradas 

lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas f/sicas e jurídicas, a 

sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar 

os danos causados ", 

45. Se a própria Constituição estatui de forma explícita a 

responsabilízação penal e administrativa, além da obrigação de reparar os danos, 

não se pode admitir que o legislador infraconstitucional exclua tal princípio, sob 

pena de grave ofensa à Lei Maior. 

46. Adernais, corno será evidenciado na anál ise específica de cada 

dispositivo impugnado, a Lei 12.651/12, em relação às áreas de preservação 

permanente, consagra patente inconstitucionalidade decorrente da proteção 

insufIciente do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

47. Em tal contexto, válido citar os ensinamentos de !ngo Sarlet e 

Tiago Fensterseifer, acerca do necessário controle judicial da legislação 

infraconstitucional, à luz dos deveres fundamentais estatuídos pela Constituição 

Federal quanto à proteção do meio ambiente: 

"Diante da insuficiência manifesta da proteção, há violação do 
dever de tutela estatal, c portanto, está caracterizada a 
inconstitucionalidade da medida, tenha ela natureza omissiva 
ou comissiva, sendo possível seu controle j adieial, de la1 sorte 
que, nesse contexto, ganha destaque a própria vinculação do 
Poder Judiciário (no sentido de um poder-dcver) aos deveres 
de proteção, de modo que se lhe impõe o dever de rechaço da 
legislação e dos atos administrativos inconstitucionais, ou, a 
depender das circunstâncias, o dever de correção de tais atos 
mediante uma interpretação conforme a Constituição e de 
acordo com as exigências dos deveres de proteção e 
proporcionalidade. A vinculação do Poder Judiciário aos 
direitos fundamentais, e portanto, aos deveres de proteção, 
guarda importância singular para a garantia de proteção do 
retrocesso, posto que, tamhém no que diz respeito a atos do 
poder público que tenham por escopo a supressão ou redução 
dos níveis de proteção social (cujo controle igualmente 
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implica consideração dos critérios da proporcionalidade na 16 
sua dupla perspectiva) caberá aos órgãos jurisdicionais a 
tarefa de identificar a ocorrência de prática inconstitucional c, 
quando for o caso, afastá-Ia ou corrigi-Ia." 12 

48, É precisamente isso que o Ministério Público espera com a 

presente ação direta de inconstitocionalidade: que esse e. Supremo Tribunal 

Federal afaste e corrija as inconstitucionalidades materiais presentes na Lei 

12.651/12, as quais serão a seguir analisadas. 

- Das inconstitucionalidades materiais contidas na Lei 12.651/12. 

(i) Das inconstitucionalidades decorrentes da violação do dever de vedar 

qualquer utilização do espaço territorial especialmente protegido que 

comprometa a integridade dos atributos que justificam sua proteção. 

a) Das intervenç6es em áreas de preservação permanente na hipótese de 

utilidade pública e interesse social. 

49. Conforme salienta o Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 

Antônio Herman Benjamin, a Área de Preservação Permanente (APP) "como 

sua própria denominação demonstra - é área de "preservação" e não de 

"conservação"-, não permite exploração econômica direta (modere ira. 

agricultura ou pecuária), mesmo que com manejo ", tudo com objetivo de 

favorecer sua função ambiental, qual seja, a preservação dos recursos hídricos, 

da paisagem, da estabilidade geológica, da biodiversidade e a proteção do solo. 

50. Inobstante, alguns usos e intervenções em áreas de preservação 


permanente foram excepcionalmente admitidos pela legislação, em casos de 


utilidade pública, interesse social ou de intervenções de baixo impacto 


ambiental, tal como prevê a Lei 12.651/12 e já estabelecia a Lei 4.771í65. 


Acerca da utilização das áreas de preservação permanente, a Lei 12.651/12, em 


seus artigos 3°, VIII e IX, 4°, li 6° e 8° prevê o seguinte: 


] 2 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, T. Direito Constitucional Ambiental. São 
Paulo: Editora Revisla dos Tribunais, 2011. p. 190/191. 
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Ar\. 3(} Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

VIII - utilidade pública: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos 
serviços públicos de transporte, sistema viário, inclusive 
aquele necessário aOS parcelamentos de solo urbano 
aprovados pelos Municípios, saneamento, l:estão de 
residuos, energia, telecomunicações, radiodifusão, 
instalaç(ies necessárias à realização de competições 
esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem 
como mineração, exceto, neste último caso, a extração de 
areia, argila, saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias 
na proteção das funções ambientais referidas no inciso II deste 
artigo; 

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e 
motivadas em procedimento administrativo próprio, 
quando inexistir alternativa técnica e loeaelonal ao 
empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do 
Poder Executivo federal; 

IX - interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 
vegetação nativa, tais corno prevenção, combate e controle do 
fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção 
de plantios com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena 
propriedade ou posse rural familiar 00 por povos e 
comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a 
cobertura vegetal existente e não preJudique a função 
ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, 
lazer e atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas 
urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições 
estabelecidas nesta Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos 
ocupados predominantemente por população de baixa renda 
em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições 
estabelecidas na Lei nO 11,977 de 07 de julho de 2009; 

e) implantação de instalações necessárias à captação e 
condução de água e de efluentes tratados para projetos cuJos 
re.,;ursos hídricos são partes integrantes e essenciais da 
atividade; 
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f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e 
cascalho, outorgadas pela autoridade competente; 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e 
motivadas em procedimento administrativo próprio, quando 
inexistir alternativa técnica e locaçionaJ à atividade proposta, 
definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 

Art. 4° Considera-se Área de Preservaçáo Permanente, em 
zonas rurais ou urbanas. para os efeitos desta Lei: 

( ...) 
§ 6" Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é 
admitida, nas áreas de que tratam Os incisos I e 11 do caput 
deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física 
diretamente a ela associada, desde que: 

I - sej am adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e 
água e de recursos hídricos, garantindo sua qualidade e 
quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de 
Meio Ambiente; 

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou 
planos de gestão de recursos hídricos: 

lI! - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental 
competente; 

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural ­
CAR. 

V -, não implique novas supressões de vegetação nativa. 

Art. 81! A intervenção ou a supressão de vegetação nativa 
em Área de Preservação Permanente somente ocorrerá nas 
hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de 
baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. 

(...) 

§ 2" A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em 
Área de Preservação Permanente de que tratam os incisos 

4QVI e VII do caput do art. poderá ser autorizada, 
excepcionalmente, em locais onde a função ecológica do 
manguezal esteja comprometida, para execução de obras 
habitacionais e de urbanização, inseridas em projetos de 
regularização fundiária de interesse social, em áreas 
urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa 
relida. 

(... ) 
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51. Ocorre que algumas das hipóteses de utilização das áreas de 

preservação permanente previstas na Lei 12.651/12 comprometem os atributos 

que justificam sua proteção, violando, por consequência, o art. 225, § 1°, UI, da 

Constituição Federal. 

52. Quanto às hipóteses de intervenção em casos de utilidade 

pública ou interesse social (incisos VIII e IX do art. 3°), deve ser ressaltado que, 

ao contrário do que estabelecia a legislação anterior, a Lei n° 12.651/12 não 

prevê, de forma explícita, que quaisquer intervenções serão justificadas apenas 

excepcionalmente, na hipótese de inexistência de alternativa técnica e/ou 

locacional '-', o que é essencial para que não seja descaracterizado o regime de 

proteção legal dessas áreas. 

53. De fato, a lei limitou·se a mencionar a necessidade de 

comprovação de inexistência de alternativa técnica e locacional para "outras -
atividades similares" (art. 3°, vm, "e" e IX, "g") que sejam consideradas de 

utilidade pública ou interesse social, deixando de mencionar tais critérios para as 

demais hipóteses. 

54. A omissão da lei acaba por autorizar interpretações segundo as 

quais a intervenção em áreas de preservação permanente é regra e não exceção, 

permitindo, na prática, o comprometimento das funções ecológicas de tais áreas 

c, portanto, dos atributos que justificam sua proteção. 

55. É imprescindivel, portanto, que seja conferida interpretação 

conforme a Constituição aos incisos VIII e IX do art. 3" da Lei 12.651/12, no 

sentido de que, todas as hipóteses de intervenção excepcional em APP, por 

interesse social ou utilidade pública, previstas exemplificativa mente nos 

incisos VIII e IX do art. 3°, sejam condicionadas à inexistência de 

13 O art. 4° da Lei nO 4.771/65 previa que: "A supressão de vegetação em área de 
preservação permanente somente poderá ser autorizada em caso de utilidade púhlica ou de 
interesse sodal, devidamenw caracterizados e motivados em procedimento administrativo 
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto". 
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alternativa técnica e/ou locacional, comprovada mediante processo 20 
administrativo próprio, conforme alínea "e" do inciso VIII e alínea "g" do 

inciso IX, 

56. Merece atenção, ainda, a previsão constante da alínea "b" do 

inciso VIII do art. 3° da Lei 12.651/2012 que apresenta, no rol de atividades 

consideradas de utilidade pública para fins de intervenção em área de 

preservação permanente, "a gestão de resíduos" e "as instalações necessárias à 

realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou intemacionais". 

57. A maioria das atividades previstas no referido dispositivo legal 

pode, em tese, se enquadrar como hipótese de intervenção excepcional em áreas 

de preservação permanente, desde que não exista alternativa técnica ou 

locacional comprovada. É certo, por exemplo, que, para a implantação de 

infraestrutura de saneamento por meio de tratamento de esgoto, é imprescindível 

a realização de certas intervenções em áreas de preservação pennanente às 

margens de cursos d'água, para instalação de emissores. Também os serviços de 

transporte, de telecomunicações e de transmissão de energia elétrica muitas 

vezes não têm outra alternativa de percurso senão por locais eventualmente 

caracterizados como áreas de preservação permanente. 

58. Contudo, não há qualquer justificativa razoável para 

permitir degradação de áreas de preservação permanente para atividades 

recreativas, visto que, para essas, em regra, é possível encontrar 

alternativas locacionais adequadas, A grande maioria das competições 

esportivas estaduais, nacionais ou internacionais pode ser realizada em 

qualquer local (à exceção dos esportes aquáticos), sem necessidade de 

impactar as áreas ambicntalmente mais frágeis, 

59. Também é completamente desarrazoada a pennissão de 

intervenção em APP para gestão de resíduos, ou seja, para a instalação de 

aterros sanitários. 



21 

20 


60. A gestão de resíduos pode causar a contaminação do solo, do 

lençol freático e dos cursos d'água por "chorurne"14 ou até por substâncias 

formadas a partir de reações químicas que ocorrem entre os constituintes dos 

resíduos óleos e até metais pesados. Portanto, é de todo injustificado permitir ­

e menos ainda facilitar - que tais atividades sejam realizadas em áreas de 

preservação permanente, pois, por sua própria natureza, essas deveriam 

localizar-se à distância de quaisquer áreas protegidas, para diminuir o risco de 

contaminação. 

61. Desta forma, devem ser declaradas inconstitucionais as 

expressões "gestão de resíduos" e "instalações necessárias à realização de 

competições esportivas estaduais, nacionais ou internadonais" da alínea "b" do 

inciso VIII do art. 3° da Lei 12.651/12. 

b) Da previsão normativa acerea das atividades de aquicultura em área de 

preservação permanente. 

62. Ainda sobre as autorizações legislativas para a utilização das 

áreas de preservação permanente, é igualmente inconstitucional o conteúdo do 

art. 4°, § 6° da Lei 12.651/12, que permite o uso de áreas de preservação 

permanente às margens de rios (art. 4", I) e no entorno de lagos e lagoas naturais 

(ar!. 4", 11) para implantação de atividades de aquicultura'" a depender de 

licenciamento ambiental (que já é obrigatório para tal atividade) e da inscrição 

do imóvel no Cadastro Ambiental RuraL 

63. De forma genérica, os incisos I, 11 e V do aludido dispositivo 

legal estabelecem que a atividade deverá também adotar "práticas sustentáveis 

de manejo de solo e água", estar de acordo com os respectivos planos de bacia 

14 liquido escuro, malcheiroso, constituído de ácidos orgânicos, produto da ação 
enzimática dos microorganismos, de substâncias solubilizada., através das águas da chuva 
que incidem sobre a massa de lixo. 

15 Segundo a Resolução eonama 413i2009, aquicultura é o cultivo ou a criação de 
organismos cujo ciclo de vida, em condições naturais, ocorre total ou parcialmente 
em meio aquático. 
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ou de gestão dos recursos hídricos e, ainda, "não implicar novas supressões de 22 
vegetação nativa". de onde se depreende que atividades já instaladas em áreas de 

preservação permanente degradadas não deverão ser removidas. 

64. Deve ser destacado que a prática de aquicultura pode ter grande 

impacto ambiental, envolvendo a introdução de espécies exóticas, a utilização de 

produtos químicos, nocivos à vegetação e outras espécies aquáticas, entre outros. 

Ademais, as atividades de aquicultura não precisam ser desenvolvidas em locais 

próximos a cursos d'água, podendo ser realizadas em tanques ou açudes 

construídos para essa finalidade. 

65. Assim, a permissão genérica para atividades de aquicultura em 

áreas de preservação permanente descaracteriza o regime de proteção de tais 

espaços territoriais e viola o dever geral de proteção ambiental previsto no art. 

225 da Constituição da República. 

66. Por conseguinte, deve ser declarada a inconstitucionalidade do § 

6° do art. 4° da Lei 12.651/12. 

d) Das intervenções em mangues e restingas 

67. o art. 8°, § 2°, da Lei 12.651/12 permite a intervenção em 

manb'1les e restingas para implementação de projetos habitacionais, nos seguintes 

termos: 

Ar!. 8° A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em 
Área de Preservação Permanente somente ocorrerá nas 
hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo 
impacto ambiental previstas nesta Lei. 

(...) 
§ 2" A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em 
Área de Preservação Permanente de que tratam os incisos 
VI e VII do caput do art. 4" poderá ser autorizada. 
excepcionalmente, em locais onde a fnnção ecológica do 
manguezal esteja comprometida, para execução de obras 
habitacionais e de urbanização, inseridas em projetos de 
regularização fundiária de interesse social, em áreas 
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urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa 23 
renda. 

68. Tal dispositivo também é patentemente inconstitucional, pois 

afronta o dever fundamental de restaurar os processos ecológicos essenciais, 

explicitamente previsto no art. 225, § 1°, I, da Constituição Federal. A única 

hipótese aceitável, autorizadora da ocupação de manguezais, ocorreria caso 

atestada de forma irrefutável a completa impossibidade de restauração dos 

processos ecológicos essenciais que o caracterizam. 

69. Nessa hipótese, teria havido a completa descaracterização do 

ambiente, que sequer poderia ser considerado área de preservação permanente, 

restando, apenas, a responsabilização civil e penal dos responsáveis. Em tal 

situação, o dispositivo legal em comento seria até mesmo dispensável. 

70. As hipóteses de intervenção acima descritas levam à completa 

descaracterização do regime de proteção das áreas de preservação permanente, 

violam o dever geral de proteção do meio ambiente (art. 225, caput) e a vedação 

de utilização de espaço especialmente protegido de modo a comprometer os 

atributos que justificam sua proteção (art. 225, §1°, III). Por isso, deve ser 

declarada a inconstitucionalidade do art. 8°, § 2°, da Lei 12.651/12. 

e) Do uso agrícola das várzeas 

71. o ar!. 4°, § 5°, da Lei 12.651/12 permite o uso agrícola das 

várzeas, nos seguintes termos: 

Art. 4° Considera-se Área de Preservação Permanente, em 
zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: 

( ...) 

§ 5° É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural 
familiar, de que trata o incíso V do art. 3° desta Lei, o plantio de 
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culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na 
faixa de terra que fica exposta no período de vazante dos rios 24 
ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de 
vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do solo 
e seja protegida a fauna silvestre. 

72. Cabe observar que a legislação atualmente em vigor prevê a 

possibilidade de regularização de intervenção ou supressão de vegetação em área 

de preservação pennanente, ocorridas até 24 de julho de 2006, para atividades 

sazonais de agricultura de vazante tradicional praticada por agricultores 

familiares e empreendedores familiares rurais ( Resolução CONAMA nO 425/10, 

ar!. 2:', IV e parágrafo único). 

73. o regime atualmente em vigor tem caráter mais restritivo, pois: 

(i) o ar!. 3° da Resolução CONAMA 425/10 permite apenas a regularização de 

agricultor familiar e empreendedor familiar rural, conforme definição do art. 3° 

da Lei 11.326/06; (iii) o ar!. 1° da Resolução CONAMA 425/10 prevê a 

regularização das ocupações até 24 de Julho de 2006, ao passo que o texto 

aprovado prevê até 22 de Julho de 2008 e (iii) o arl. 20 
, IV, da Resolução 

CONAMA 425/10 permite a manutenção da agricultura de vazante tradicional, 

mas profbe expressamente o uso de agrotóxicos, enquanto o arl. 4(), § 5° da 

norma impugnada deixa de considerar as áreas de várzea como áreas protegidas 

pennitindo o exercício de atividades agrícolas, sem considerar o impacto dessas 

atividades, mediante avaliação dos órgãos ambientais competentes, e não profbe 

expressamente o uso de agrotóxicos. Por fim, o art. 2", parágrafo único, da 

Resolução CONAMA 425/10 estabelece que a regularização de tais atividades 

deverá ser realizada de forma fundamentada pelo órgão ambiental competente, 

nos termos do art. 4° do revogado Código Horestal, enquanto o ar!. 4°, § 5° do 

novo Código Horestal não prevê qualquer tipo de controle dos órgãos 

ambientais. 

74. A agricultura de vazante é definida por Mônica Aparecida 

Tomé Pereira e Roberto Luiz do Carmo como "utilização dos solos 

potencialmente agricoltáveis dos açudes, rios e lagos que foram cobertos pelas 
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águas na época chuvosa", que também observam se tratar atualmente de "uma 25 
prática típica do Nordeste Semi-Árido, especialmente utilízada por pequenos 

produtores que não possuem estrutura para a irrigação artificial, sendo as 

espécies mais cultivadas o arroz, o caupi, a batata-doce e o milho (PORTO, ET. 

AL., 1999, p. 6).'·" 

75. Da mesma forma, Marcelino Silva Farias Filho e Altamiro 

Souza de Lima Ferraz Júnior, confirmam que o conceito de agricultura de 

vazante é necessariamente associado à agrk"Ultura familiar tradicional e ao uso 

de técnicas de baixo impacto ao realizarem estudo sobre o cultivo do arroz na 

Baixada Maranhense: 

"O cultivo do arroz, no sistema de vazante, possui grande 
importância sócioeconômica e é caracterizado, na Baixada 
Maranhense, pela baixa utilízação de insumos químicos, onde os 
trabalhos são, normalmente, realizados por mão-de-obra 
familiar, com o uso de instrumentos simples e em pequenas 
áreas."" 

76. Ocorre que a previsão do § 5° traz um tratamento genérico à 

cultura de vazante, admitindo sua prática por quaisquer agricultores, desde que 

se trate de pequena propriedade ou posse rural familiar.Todavia, segundo as 

definições acima transcritas, a agricultura de vazante é prática desenvolvida por 

comunidades tradicionais (vazanteiros), e sua aplicação se justifica tão somente 

no limite do reconhecimento do "interesse social" dessa atividade para a 

manutenção material e cultural desta.~ eomunídades, não se justificando sua 

adoção de forma geral. 

77. Diante do exposto, deve ser dada interpretação conforme a 


Constituição ao § 5°, art. 4° da Lei 12.651/12 para que a norma excepcional seja 

~~. 

16 Da agricultura de sequeiro a fruticul1ura irrigada: condicionantes associados ao 
dinamismo regional no contexto de Petralina - PE e Juazeiro- BA" Trabalho apresentado 
no XVII Encontro Nacional de Estudos Populacionais, realizado em Caxambu· MG 
Brasil, de 20 a 24 de setembro de 2010. Consulta realizada na página 
www.abep.nepo.unicamp.br/encontro201O/docs-.pdfleixo_l/abep2010_2446.pdf. 

17 A CULTURA DO ARROZ NO SISTEMA DE VAZANTE NA BAIXADA MARAl\fHENSE, 
PERIFERIA DO SUDESTE DA AMAZÔNIA". Pesquisa Agropecuária Tropical. v.39, TI.2, 
p.82-91, abr/juTI 2009. Consulta realizada na página 

www.abep.nepo.unicamp.br/encontro201O/docs-.pdfleixo_l/abep2010_2446.pdf
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aplicada somente para comunidades tradicionais (vazanteiros), não se 26 
justificando sua adoção de forma geraL 

(ii) Inconstitucionalidade por violação ao princípio da vedação do retrocesso, 

ao princípio da proporcionalidade, em sua vertente de vedação de proteção 

deficiente e ao dever geral de não degradar. 

a) Do retrocesso ambiental quanto à proteção das nascentes e olhos d'água­

78. o ar!. LO, "c", da Lei 4.771/65 já estabelecia serem áreas de 


preservação permanente a vegetação situada "rnls nascentes. ainda que 


intermilentes e nos chamados "olhos d'água". qualquer que seja a sua situação 


topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura". 


79. A Lei 12.651/12 define nascente em seu ar!. 3°, VII, como "0 

afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a 


um curso d'água". A definição de olho d'água consta do inciso XVIII do mesmo 


dispositivo legal, segundo o qual esse corresponde ao "afloramento natural do 


lençol freático, mesmo que intermitente ". O ar!. 4°, IV, da Lei 12.651/12, por 


sua vez, estabelece que são áreas de preservação permanente "as áreas no 


entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que seja sua 


situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenia) metros". 


80, Conclui-se, portanto, que tanto as nascentes intermitentes e que 


não dão origem a cursos d'água (excluídas da definição de nascentes), como os 


olhos d'água que não são perenes não terão área de preservação permanente. Há 


evidente retrocesso na legislação ambiental, visto que, na prática, foi extinta uma 


categoria de espaço territorial especialmente protegido. 


4a81. A manifestação dos Analistas Periciais da Câmara de 


Coordenação e Revisão, no Parecer Técnico n.o 138/2011 (doe, 3), é 


esclarecedora quanto às implicações ambientais de tais conceitos: 


www.revistas.ufg.br/index.pbp/pal/articlefdownloadf4597f4747, em 05.06,2011. 

www.revistas.ufg.br/index.pbp/pal/articlefdownloadf4597f4747
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"O Projeto de Lei desconsidera que há casos em que 27 
nascentes, mesmo perenes, em virtude de condições 
topográficas especificas, não permitem o direcionamento 
da água surgida para a formação de um curso d'água, 
dando origem a regiões úmidas, alagadas, encharcadas, 
com significativo valor ecossistêmico e fragilidade e 
vulnerabilidade ambiental, demandando, igualmente, 
proteção legal. A redação proposta no PI., retira a proteção 
legal dessas áreas de nascentes, uma vez que não dão início a 
um curso d'água. 
Outro caso relevante diz respeito às nascentes de rios 
intermitentes que, embora deem iníçio a um curso d'água, 
deixariam de ser consideradas nascentes por não fluírem em 
determinada época do ano e, com isso, receberiam menor 
proteção com a adoção da distinção proposta no Projeto de 
Lei. Não se deve esquecer que eventual alteração na 
cobertura vegetal ou mudança do uso das vizinhanças de 
"asrente•• decorrente dessa menor proteção legal, pode 
implicar a afetação dessa e possivelmente o seu 
desaparecimento." 

82. Outro equívoco da nova legislação é vincular os conceitos de 

nascente e olho d'água ao afloramento do lençol freático, pois estes podem 

também ter origem em acumulações de água verticais, por barreiras no relevo. 

83. A exclusão da proteção das nascentes e dos olhos d'água 

intermitentes, assim como das nascentes que não dão origem a cursos d'água 

descaracteriza o regime de proteção de tais áreas de preservação permanente e 

constitui evidente retrocesso na legislação ambientaL 

84. Para ilustrar de forma concreta as consequências da legislação, 

segundo estudo técnico divulgado pelo Ministério Público do Estado de São 

Paulo, somente no Estado do Mato Grosso do Sul as áreas de preservação 

permanente no entorno de nascentes e olhos d' água pa..,sariam de 2.952,91 

hectares, para apenas 817,70 hectares (doc. 5). 

85. Portanto, os enunciados normativos da Lei 12.651/12, que 

tratam da proteção das nascentes, devem ser interpretados conforme a 
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Constituição, garantindo-se a proteção ciliar tanto para as nascentes perenes, 28 
como para as intermitentes, definidas como "olhos d'água" na lei impugnada. 

b) Do retrocesso ambiental quanto às áreas de preservação permanente dos 

reservatórios artificiais. 

- Extinção de espaços territoriais especialmente protegidos 

86. A Lei 4.771/65 já estabelecia, em seu artigo 2°, "b", que o 


entorno de lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais 


constituíam áreas de preservação permanente. A delimitação dos limites de tais 


áreas de preservação foi realizada por meio de Resolução do Conselho Nacional 


de Meio Ambiente - Conama, na forma prevista no art. 8°, VII, da Lei 


6.938/81 ;S. 


87. Dessa forma, a Resolução Conama nO 302/2002 definiu os 


limites da áreas de preservação permanente de reservatórios artificiais como "a 


área com largura mínima, em projeção horizontal, medida a partir do nível 


máximo normal de trinta metros para os reservatórios artificiais situados em 


áreas urbanas consolidadas e cem metros para áreas rurais" (art. 3", I). 


88. A disciplina anteriormente vigente foi completamente 


alterada, com flagrante retrocesso quanto aos padrões de proteção 


ambiental, como será a seguir demonstrado. 


89. De início, o art. 4°, § 1° da Lei 12.651/12 extingue as áreas de 


preservação permanente no entorno de reservatórios artificiais que não decorram 


de barramento de cursos d'água. O § 4° do mesmo dispositivo legal também 


extingue as áreas de preservação permanente no entorno de reservatórios 


naturais ou artificiais com superfície de até 1 hectare", desconsiderando que 


18 Lei 6.938 ArL 8° Compete ao CONAMA: ( ... ) VII - estabelecer normas, critérios e 

padrões relativos ao controle c à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao 

uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

19 O valor corresponde a dez núl metros quadrados. 
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lagos e lagoas desta dimensão têm as mesmas funções socioambientais que 29 
aqueles de maiores proporções. 

90. A extinção de espaços territoriais especialmente protegidos 

afronta o dever geral de proteção ambiental previsto no art. 225 da Constituição 


da República, a exigência constitucional de que a propriedade atenda sua função 


social, além do princípio da vedação do retrocesso em matéria socioambiental. 


91. Portanto, devem ser declaradas inconstitucionais as normas 

contidas no art. 4°, §§ 1° e 4° da Lei 12.65112012. 

- Ausência de previsão legal do padrão mínimo de proteção para as áreas de 

preservação permanente dos reservatórios artifICiais. 

92. Como já exposto, a legislação anterior estabelecia que os 


reservatórios artificiais deveriam ter área de preservação permanente de, no 


mínimo, 30 metros, em áreas urbanas consolidadas e 100 metros, em áreas 


rurais. A Lei 12.651/12 disciplinou o tema em seu artigo 4°, m, verbis: 


Ar!. 4° Considera-se Área de Preservação Permanente, em 
zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, 
decorrentes de barramento ou represamento de cursos d' água 
naturais, na faixa definida na licença ambiental do 
empreendimento, 

93. o dispositivo legal em questão, além de equiparar, a princípio, 


as áreas de preservação permanente no entorno de reservatórios artificiais 


localizados em áreas urbanas ou rurais, ao reverso do anteriormente previsto na 


legislação, não estipula qualquer metragem mínima a ser observada, 


deixando a cargo da licença ambiental a previsão acerca das dimensões da 


área de presen'ação permanente, 


94, Além de fomentar a insegurança jurídica, o dispositivo, ao 


não estipular parâmetros mínimos a serem observados quanto à área de 
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preservação permanente, representa flagrante retrocesso na preservação 3 O 
ambiental, pois abre a possibilidade de que sejam fixadas faixas de proteção 

inferiores a 100 metros. 

95. Diante disso, por não estar pautada na razoabilidade, igualando 

áreas de preservação urbanas ou rurais, e por representar evidente retrocesso em 

matéria ambiental, visto que não estipula, sequer, parâmetros mínimos para 

aquelas áreas de proteção, há violação do dever geral de proteção ambiental 

previsto no art. 225 da Constituição da República, da vedação de utilização de 

espaço especialmente protegido de modo a comprometer os atributos que 

justificam sua proteção (art. 225, §10, IIl), da exigência constitucional de que a 

propriedade atenda sua função social, além do princípio da vedação do 

retrocesso em matéria socíoambíental. 

96. Por conseguinte, deve ser dada interpretação conforme a 

Constituição ao artigo 4°, m, da Lei 12.651/12 , para que se reconheça que, 

quanto às áreas de preservação permanente dos reservatórios artificiais, deverão 

ser observados os padrões mínimos de proteção estabelecidos pelo órgão federal 

eompetente, qual seja, o Conselho Nacional de Meio Ambiente. 

c) Do retrocesso ambiental quanto às áreas de preservação permanente dos 

reservatórios d'água artificiais para abastecimento e geração de energia 

elétrica ­

97. o ar!. 5" da Lei 12.651/12 traIa das áreas de preservação 

permanente no entorno de reservatórios d'água artificiais implantados para 

abastecimento público e geração de energia, nos seguintes termos: 

Art. 5" - Na implantação de reservatório d'água 
artificial destinado a geração de energia ou 
abastecimento público, é obrigatória a aquisição, 
desapropriação ou instituição de servidão administrativa 
pelo empreendedor das Áreas de Preservação 
Permanente criadas em Seu entorno, conforme 
estabelecido no licenciamento ambiental, 
observando-se a faba míníma de 30 (trinta) metros e 
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máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa 
mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 
(trinta) metros em área urbana. 

§ 1° Na implantação de reservatórios d'água artificiais 
de que trata o capul, o empreendedor, no âmbito do 
licenciamento ambientaL elaborará Plano Ambiental de 
Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, em 
conformidade com termo de referência expedido pelo 
órgão competente do Sistema Nadana I do Meio 
Ambiente - Sísnama, não podendo o uso exceder a 10% 
(dez por cento) do total da Área de Preservação 
Permanente. 

§ 2° O Plano Ambiental de Conservação e Uso do 
Entorno de Reservatório Artificial, para os 
empreendimentos licitados a partir da vigência desta 
Lei, deverá Ser apresentado ao órgão ambiental 
concomitantemente com o Plano Básico Ambiental e 
aprovado até o início da operação do 
empreendimento, não constituindo a SUa ausência 
impedimento para a expedição da licença de 
instalação. 

98. Conforme se depreende da disciplina normativa que consta do 

dispositivo legal acima transcrito, a largura mínima de 100 (cem) metros nas 

áreas rurais foi reduzida para 30 (trinta) metros e, nas áreas urbanas, de 30 

( trinta) metros para 15 (quinze) metros, sem fundamentação técnico-científica e 

em desacordo com os deveres fundamentais de proteção ao meio ambiente. 

99. o dispositivo impugnado também estabelece patamares 

máximos de 100 (cem) metros na áreas rurais e 30 (trinta) metros nas áreas 

urbanas. Tal previsão representa flagrante e injustificado retrocesso ambiental, 

pois, de acordo com a disciplina normativa vigente, a área de preservação 

permanente de reservatórios poderá ser ampliada, caso haja necessidade, sem 

que exista limitação quanto a dimensões máximas (art. 3°, § 10 da Resolução 

CONAMA 302í2002). 

100. Para demonstrar o despropósito e o prejuízo das novas 

previsões normativas, o Plano de Conservação e Uso do Entorno de 
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Reservatórios Artificiais das Usinas Hidrelétricas de Ilha Solteira, Jupiá e Três 32 
Irmãos'O prevê, que, em alguns locais, a área de preservação permanente terá 150 

metros, por ser tal dimensão mais adequada do ponto de vista da preservação 

ambiental (doc. 05). 

101. Assim, a redução dos limites mínimos e a criação de limites 


máximos vinculantes, que impedem a extensão da proteção ambiental, violam o 


dever geral de proteção ambiental previsto no art. 225 da Constituição da 


República, a exigência constitucional de que a propriedade atenda sua função 


social, bem como o princípio da vedação do retrocesso em matéria 


socioambiental. 


102. Deve, portanto, ser declarada a inconstitucionalidade das 


expressões "de 30 (trinta) metros e máxima" e "de 15 (metros) metros e 


máxima". 

103. Não bastassem as alterações acima descritas, a Lei 12.65li12 


criou uma disciplina legal específica - e ainda mais prejudicial - para os 


reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou 


abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos de 


concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória nO 2.166­

67, de 24 de agosto de 2001. Dispõe o art. 62 da lei impugnada: 


An. 62 - Para os reservatórios artificiais de água destinados a 
geração de energia ou abastecimento públic<' que foram 
registrados ou IÍveram seus contratos de concessão ou 
autorização assinados anleriormenle à Medida Provisória n° 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a faixa da Área de 
Preservação Permanente será a distância entre o nivel máximo 
operativo normal c a cota máxima maximorum. 

104. Há, uma vez mais, evidente retrocesso em matéria ambiental 


pois reduz-se, sensivelmente, a proteção das áreas de preservação permanente de 


20 Tais empreendimentos sâo interligados, localizados no Estado de São Paulo e 
implantados no i1nal da década de 1970. 
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reservatórios, que era traçada a contar da cota máxima de inundação do 33 
reservatório artificial. 

105. É necessário assinalar que o legislador ordinário. de forma 

proposital e com a finalidade de reduzir o padrão de proteção anteriormente 

vigente, utilizou dc forma equivocada o conceito de cota máxima maximorum, 

cuja definição técnica pode ser retirada do texto a seguir transcrito: 

Características dos reservatórios 
(...) 
Nível máximo maximorum 
Durante eventos de cheia excepcionais admite-se que o nível 
da água no reservatório supere o nível máximo operacional por 
um curw período de tempo. A barragem e suas estruturas de 
saída (vertedor) sào dimensionados para uma cheia com tempo 
de retorno alto, nonnalmente 10 mil anos no caso de barragens 
médias e grandes, e na hipótese de ocorrer uma cheia igual à 
utilizada no dimensionamento das estruturas de saída o nível 
máximo atingido é o nível máximo maxímorum". 

106. Na disciplina anterior, como mencionado, iniciava-se a 

configuração da APP a partir da cota máxima de inundação e estendia-se por 

metragem mínima pré estabelecida. Havia, na prática, uma faixa de transição 

entre o reservatório e a APP, que era composta pela distância entre a cota 

máxima e maximorum. 

107. A nova definição reduz sensivelmente o grau de proteção no 

entorno dos reservatórios artificiais. Isso porque as cotas (máxima e maximorum, 

por exemplo) estão voltadas a medir e garantir a vazante do reservatório em seus 

níveis operacionais, enquanto a área de preservação permanente visa proteger a 

vegetação do entorno do reservatório. 

108. Como consequência, na prática, serão removidas áreas de 


preservação permanente dos reservatórios formados antes da entrada em vigor da 


Medida Provisória nO 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, marco temporal que., 


21 	WALTER COLLISCHONN. Introduzindo Hidrologia, Capítulo 15, acesso em: 
http://gaJileu.jph.ufrgs.br/coll íschonn/apostiIa bidrologia/cap%20 15%20-% 20Regularíza 
%C3%A7%C3%A30%20de'Y,ZOvaz%C3%135es.pdf, último acesso em 14/09/2012. 

~:$0.2 
.:::::;;;..;::.~ , ­

http://gaJileu.jph.ufrgs.br/coll
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ademais, não possui qualquer razoabilidade, pois a obrigatoriedade de 34 
preservação das áreas no entorno dos reservatórios é anterior à mencionada 

Medida Provisória. 

109. A demonstrar a gravidade das consequências práticas da 

modificação legislativa em análise, estudo técnico divulgado pelo Ministério 

Público do Estado de São Paulo dá exemplos de diversos reservatórios em que 

as áreas de preservação permanente praticamente desaparecerão. É o caso da 

UHE Porto Primavera, que ficará sem qualquer área de preservação permanente, 

e o da UHE Jaguari, cuja área de preservação será reduzida a apenas 2,80 

metros, faixa em que a vegetação não se desenvolve (doc. 5). 

110. Assim sendo, deve ser declarado inconstitucional o ar!. 62 da 


Lei 12.651/12, por configurar evidente retrocesso ambiental, além de permitir a 


descaracterização das áreas de preservação permanente do entorno de 


reservatórios artificiais. 


d) Do retrocesso ambiental quanto à proteção das áreas com inclinação entre 

250 e 45°, 

111. Para as áreas com inclinação entre 25 e 45 graus, o art. 10 da lei 


nO 4.771/65 estabelecia ser proibida "a derrubada de .florestas, ( ..). só sendo 


nelas tolerada a extração de toros, quando em regime de utilização racional, 


que vise a rendimentos permanentes". 


112. Em contrapartida, o art. 11 da Lei 12.651/12 estabelece que 

"serão permitidos o manejo florestal sustentável e o exercício de atividades 

agrossilvipastoris. bem como a manutenção da infraestrutura física associada 

ao desenvolvimento das atividades. observadas boas práticas agronômicas, 

sendo vedada a conversão de novas áreas, excetuadas as hipóteses de utilidade 

pública e interesse sociar. 
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113. Assim, o art. 11 da Lei 12.651112 veicula permissão para o 

"manejo florestal sU5tentável e o exercício de atividades agrossilvipastorí.Y", o 35 
que abrange desde culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo (e.g, 

uva, café e maçã) até atividades silviculturais (leia-se florestas plantadas, 

inclusive exóticas como o eucalipto). Isso porque, o termo "agrossilvopastorir' 

abrange florestas plantadas, inclusive exóticas, e quaisquer atividades de 

~cuária e agricultura. 

114, Portanto, pode-se concluir que o ar!. 11 do texto aprovado acaba 

por permitir qualquer atividade que esteja instalada em áreas com inclinação 

entre 25° e 45°, vedada apenas, "a conversão de novas áreas ". 

115. Cumpre esclarecer que a intenção declarada durante os debates 

no Congresso Nacional visava contemplar culturas tradicionalmente cultivadas 

em locais com inclinação entre 25° e 45°, como café, maçã e llva. 

116. No entanto, o critério do cultivo tradicional em tais áreas não 

foi sequer mencionado, bastando a antiguidade da atividade agrossilvopastoriL 

De sorte que não precisa ser tradição local o plantio em encostas, como o é a uva 

em Bento Gonçalves, RS. Basta que, de longa data, o proprietário rural viole a 

legislação para que se tenha o plantio por consolidado e legalmente mantido. 

117. É certo que a lei estabelece como condição de permanência 

dessas atividades agrossilvopastoris a adoção de práticas conservacionistas do 

solo e das águas, o que é insuficiente para garantir a preservação das funções 

ecológicas essenciais destas áreas. 

118. Assim, da forma como previsto na norma impugnada, a 

ocupação de áreas com inclinação entre 25" e 45° viola a exigência 

constitucional de reparaçgo dos danos causados. o dever geral de proteção 

ambiental previsto no art. 225 da Constituição da República, a exigência 

constitucional de que a propriedade atenda sua função social, além do princípio 

da vedação do retrocesso em matéria socioambiental. 
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119. Portanto, deve ser dada interpretação conforme a Constituição 


ao art. 11 da Lei 12.651/12 para que seja admitido nas áreas com inclinação 


entre 25° e 45° apenas o manejo florestal sustentável, tal como previsto no 


regime anterior. 


e) Das disposições que definem a largura das faixas de proteção das áreas de 

preservação permanente de cursos d'água. l'iecessídade de garantir o nível 

máximo de proteção ambiental. 

120. A Lei na 4.771/65 definia como áreas de preservação 


permanente as florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao longo 


dos rios ou de qualquer curso d 'água, desde o seu nível mais alto em faixa 


marginal, com larguras mínimas de 30, 50, 100, 200 ou 500 melros, a depender 


da largura do curso d'água (art. 2°, "a"). 


121. A Lei 12.261/12 alterou tal disciplina legal, ao estatuir que são 


áreas de preservação permanente "as faixas marginais de qualquer curso d'água 


natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do 


leilo regular, em larguras mínimas" de 30, 50, 100, 200 ou 500 metros, a 


depender da largura do curso d'água". 


122. A definição de leito regular, por sua vez, consta do art. 3°, XIX, 


verbis: 


Arl 3° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

XIX ~ leito regular: a calha por onde correm regularmente as 

águas do curso d'água durante o ano. 

123. Ocorre que a definição de leito regular prevista no art. 3°, inciso 


XIX da Lei 12.65V2012 não é clara no sentido de que este corresponde ao leito 


maior, ou seja, o leito do rio em sua cheia sazonal, alé porque o lermo mudou 


para leito regular mas a definição é a mesma utilizada em versão do projeto de 


lei para leito menor. 
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124. Cabe frisar que o ar!. 2°, I da Resolução CONAMA 303/02 

define "nível mais alIo ". expressão empregada pela Lei 4,771/65, como "nível 

alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d'água perene ou 

intermitente", sendo este o conceito correto tanto sob o aspecto técnico­

científico, quanto constitucional, pois é o conceito (Iue efetivamente assegura a 

preservação de áreas ambientalmente relevantes e frágeis, 

125. A determinação das áreas de preservação permanente pelo leito 

menor dos cursos d'água, ao invés de seu nível mais alio, pode levar ao 

esvaziamento das próprias funções ecossistêmicas de muitas APP's e à 

colocação de pessoas em situações de grave risco, 

126. Assim sendo, deve ser declarado inconstitucional o inciso XIX 

do art. 3° da Lei 12.651/12 ou conferida interpretação conforme a Constituição 

ao referido dispositivo, para que o termo leito regular seja compreendido como 

leito maior, na forma anteriormente prevista pela legislação. 

(iii) Das inconstitucionalidades decorrentes da violação ao dever geral de 

não degradar e ao princípio da isonomia: 

a) Inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 3" da Lei 12.651/12 : 

impossibilidade de equiparar o tratamento dado à agricultura familiar e às 

pequenas propriedades ou posse rurais familiares àquele dirigido às 

propriedades com até 04 módulos fiscais. 

127. o Capítulo XII da Lei 12.651/12 (artigos 52 a 58) traz uma série 

de dispositivos que dispensam tratamento diferenciado à agricultura familiar e às 

pequenas propriedades ou posse rurais familiares, definidas como aquelas 

"exploradas mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e 

empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma 

agrária. e que atenda ao disposto no art. 3" da Lei J /.326/06". 
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128. Tais dispositivos legais são absolutamente justificados e visam 

dar efetividade à necessidade de dar tratamento diferenciado aos pequenos 

produtores rurais, cuja realidade, como cediço, é substancialmente distinta 

daquela vivenciada por agricultores que exploram suas propriedades de forma 

empresarial, dispondo de grandes quantidades de terra. 

129. Inobstante, a própria lei, no parágrafo único do art. 3° 

estabeleceu que: 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

Parágrafo único: Para os fins desta Lei, estende-se o 
tratamento dispensado aos imóveis a que se refere o inciso V 
deste artigo às propriedades e posses TIlrais com até 4 (quatro) 
módulos fiscais que desenvolvam atividades agrossilvipastoris, 
bem como às terras indígenas demarcadas e às demais áreas 
tituladas de povos e comunidades tradicionais que façam uso 
coletivo do scu território. 

130. o dispositivo legal em comento padece de inconstitucionalidade 

por dois fundamentos principais. Primeiro, ofende o princípio da isonomia, ao 

estender o tratamento diferenciado dado à agricultura familiar às propriedades 

ou posses rurais com até 4 (quatro) módulos ficais'2. Nesse caso, a equiparação 

sequer é autorizada, pois refere·se a situações substancialmente distintas e que, 

portanto, devem ser tratadas de forma diversa, sob pena de ofensa ao princípio 

da isonomia. 

131. Embora o tamanho da propriedade seja relevante, há outros 

critérios legalmente previstos para utilização do conceito de agricultura familiar 

como a utilização de mão de obra predominantemente familiar e, 

principalmente, o fato de um percentual expressivo da renda familiar advir das 

atividades econômicas do estabelecimento rural dirigido pela família .!.l. 

22 A extensão do módulo fiscal, no Brasil, varia de 05 a 110 hectares, a depender do 

município em que situado O imóvel rural. 
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132. A indevida equiparação gera, ademais, situações incompatíveis 39 
com o objetivo de proteção ambiental, beneficiando, de forma totalmente 

injustificada, proprietáríos rurais que descumpríram a legislação anteriormente 

vigente. A ilustrar tal fato, da forma como redigido o parágrafo único do art. 3°, 

poderá ser beneficiado por disposições da lei o proprietário de um imóvel rural 

de até 440 hectares que o utilize apenas para lazer c, mesmo assim, tenha 

realizado edificações ilegais em áreas de preservação permanente. 

133. Ao mesmo tempo, o mencionado dispositivo legal exige, para 

as terras indígenas e para as comunidades tradicionais a titulação da área, 

violando os prindpios da isonomia e da razoabilidade, porquanto a titulação da 

do terril.ório das comunidades tradicionais e dos povos indígenas consubstancia 

formalidade, de caráter declaratório e não constitutivo, para o reconhecimento de 

seus territórios. Esses grupos sim se assemelham à agricultura familiar, 

desenvolvendo suas atividades em baixa escala e com pouca mecanização, não 

havendo distinção nestes aspecto entre os grupos que já obtiveram a titulação e 

os que não a obtiveram. 

134. Portanto, deve ser declarada a inconstitucionalidade do 


parágrafo único do art. 3° da Lei 12.651/12. 


III - DO PEDIDO CAUTELAR 

135. Estão presentes os pressupostos para concessão de medida 


cautelar. 


136. o fumus honi iuris está caracterizado por todos os argumentos 


acima expostos. Já o periculum in mora decorre do caráter irreparável ou de 


23 Cordonne Sauer, o conceito de agricultura famíliar refere-se à conS[Í!uiçâo de uma 
identidade específica no campo brasileiro, construída para ressal!ar as distinções entre o setor 

produtivo identificado com () denominado "agronegócio" c () setor composto por diversas 
outras categorias sociais: trabalhadores rurais, pequenos proprietários, agricultores meeiros, 
parceiros, sem terra, comunidades tradicionais, entre outros. A esse respeito, cf.: SAlJER, S. 
Agricultura familiar versus agronegócio: a dinâmica sociopolítica do campo brasileiro. 
Brasília: Embrapa Informação Tecnológica, 2008. 
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difícil reparação dos efeitos que a Lei impugnada tende a gerar. As suas 40 
estipulações atingem o meio ambiente, e as lesões ambientais são, com grande 

frequência, de caráter irreparável'". Diante do princípio geral da prevenção, e 

tendo em vista que está em jogo nada menos do que a integridade dos Biomas 

Brasileiros, a necessidade da medida cautelar se torna irrefutável. 

137. Requer-se, portanto, a concessão de medida cautelar, para o 


efeito de se obter, até o julgamento final dessa ação, a suspensão da eficácia dos 


dispositivos da Lei 12.651/12 acima impugnados. 


IV - DO PEDIDO ­

Por todo o exposto, requer: 

a) a aplicação do rito abreviado previsto no art. 12 da Lei 9.868/99, face a 

relevância da matéria e de seu especial significado para a ordem social e a 

segurança jurídica, conforme precedente, dentre outros firmado na ADI 4782; 

b) sejam colhidas as informações da Presidência da República e do Congresso 

Nacional, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 12 da Lei 9.868/99; 

c) em segnida, seja colhida a manifestação do Advogado-Geral da União, no 

prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 12 da Lei 9.868/99; 

d) a realização de diligências instrutórias, nos termos do art. 9", §§ 1° e 1P da Lei 

9868/99; 

e) a concessão de medida cautelar, nos termos do art. 10 da Lei 9.868/99, para 

suspensão da eficácia dos dispositivo ora impugnados, conforme especificado nos 

pedidos abaixo formulados; 

24 Por ocasião do julgamento da ADI 73, O Relator, Ministro Moreira Alves, deferiu a liminar, 
sob o argumento de que"a possibilidade de danos ecológico.< é de difícil reparação, c. por vezes. 
de reparação impossível", A decisão foi unânimc. 

" 
-=::: ~'2;:::S::::-"'::-~'-~ -' ~ 
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f) seja conferida interpretação conforme a Constituição ao ar!. 3°, VIII e IX da Lei 41 
12.651/12 no sentido de que em todas as hipóteses de intervenção excepcional em 

APP por interesse social ou utilidade pública previstas exemplificativamente nos 

incisos VIII e IX do art. 3° sejam condicionadas à inexistência de alternativa 

técnica ou locacional, comprovada mediante processo administrativo próprio, 

conforme alínea "e" do inciso VIII e alínea "g"do inciso IX e nos termos da 

Resolução CONAMA n° 369/06; 

g) sejam declaradas inconstitucionais as expressões "gestão de resíduos" e 

"instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais. 

nacionais ou internacionais" da alínea "b" do inciso VIII do art. 3° da Lei 

12.651/12; 

h) seja declarada a inconstitucionalidade do § 6° do ar!. 4° da Lei 12.651í12; 

i) seja declarada a inconstitucionalidade do art. 8", § '2:', da Lei 12.651/12; 

j) seja dada interpretação conforme a Constituição ao § 5° do art, 4° da Lei 

12.651;12 no sentido de que seja aplicado somente para comunidades tradicionais 

(vazanteíros), sendo ainda reconhecido que tal intervenção excepcional se 

justifica tão somente em virtude da importância dessa atividade para a 

manutenção material e cultural dessas comunidades; 

I) seja dada interpretação conforme a Constituição ao art. 3°, XVII e ao an, 4°, IV 

da Lei 12.651/12 para que abranja a proteção das nascentes e olhos d'água 

intermitentes e das nascentes, ainda que não deem origem a curso d'água ou que 

não tenham origem no afloramento do lençol freático; 

m) sejam declarados inconstitucionais as normas contidas no ar!. 4°, §§ 1° e 4° da 

Lei nO 12.651/12; 

n) seja dada interpretação confonne a Constituição ao artigo 4°, m, da Lei 

12.651/12, para que se reconheça que, quanto às áreas de preservação permanente 

dos reservatórios artificiais, deverão ser observados os padrões mínimos de 
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proteção estabelecidos pelo órgão federal competente, qual seja, o Conselho 42 
Nacional de Meio Ambiente. 

o) seja declarada a inconstitucionalidade das expressões "de 30 (trintaj metros e 

máxima" e "de 15 (metros) metros e máxima ", que constam do arl. 5° da Lei 

12.651/12, por limitarem de forma indevida e desproporcional o dever geral de 

proteção ao meio ambiente; 

p) seja declarado inconstitucional o arl. 62 da Lei 12.651112; 

q) seja dada interpretação conforme a Constituição ao arl. 11 da Lei 12.651/12 

para que seja admiti do nas áreas com inclinação entre 25° e 45° apenas o manejo 

florestal sustentável, tal como previsto no regime anterior; 

r) seja declarado inconstitucional o inciso XIX do art. 3° da Lei 12.651/12 ou seja 

dada interpretação conforme a Constituição ao referido dispositivo para que o 

termo "leito regular" seja compreendido como "leito maior", na forma 

anteriormente prevista na legislação e, por fim, 

s) seja declarada a inconstitucionalidade do parágrafo único do arl. 3° da Lei 

12.651/12. 

Brasflia, 18 de janeiro de 2013. 

Procuradora-Geral da República em exercício 
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JUSTIFICATIVA PARA PROTOCOLO DA PETIÇÃO INICIAL EM MEIO FÍSICO 
(ART. 8" DA RESOLUÇÃO 427/2010) 

Em virtude de impossibilidade técnica decorrente da expiração da assinatura 


eletrônica da Procuradora-Geral da República em exercício, a presente petição inicial 


de ação direta de inconstitucionalidade, é remetida a esse e. Supremo Tribunal Federal 


por meio físico, nos termos do art. 8" da Resolução 427/2010. 


Por oportuno, esclarece a Procuradora-Geral da República em exercício que não há 


óbice para que os documentos sejam desde já digitalizados por esse e. Supremo 


Tribunal Federal, na forma prevista no art. 29 da Resolução 427/2010. 


Brasília, 18 de janeiro de 2013. 

~~--~~"'-"-:s;~ .............--.",-~ 


~dra Curtau c--'--. .~ 
Procuradora -Geral da República em exercício 
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Presidência da República 

Casa Civil 


Subchefia para Assuntos Jurídicos 


LEI Ng 12,651, DE 25 DE MAIO DE 2012. 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; dera as Leis 
n:: 6,938, de 31 de agosto de 1981, 9,393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 

revoga as Leis n:: 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n~ 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências, 

A PRESIDENTA DA REPÚBUCA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPiTULO I 

DISPOSiÇÕES GERAIS 

Ar!. 1~ (VETADO), 

"-o! Ar!. 1~-A, Esta Lei estabelece nOrmas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação 
Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da 
origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e 
financeiros para o alcance de seus objetivos, ílncluído pela Lei n' 12,727 de 2012L 

Parágrafo único, Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos seguintes 
princípios: (Incluído pela Lei n' 12,727, de 20(2), 

I . afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e demais formas de 
vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hidricos e da integridade do sistema climático, 
para o bem estar das gerações presentes e futuras; (Incluído pela Lei n' 12,727 de 2Q121, 

II reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas e 
demais formas de vegetação nativa na sustentabilklade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de vida 
da população brasiteira e na presença do Pais nos mercados naCional e internacional de alimentos e bioenergia; 
í!nQMd~a Lei n' 12.72l...í1ll.20121. 

111 - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do Pais com a 
compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo e da vegetação; 
L!ncluído ];lelaL.ei n' 12,727,~012), 

...... IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração COm a sociedade 
civil, na criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e 
sociais nas áreas urbanas e rurais; (Incluído pela Lei nº 12,727, de 2012\, 

V - fomento à pescuisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do solo e da água, a 
recuperação e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; {Incluído pela Lei n' 12,727, de 
2012"1, 

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação da vegetação 
nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis, (Incluído pela Lei n' 12.727, de 
~ 
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Ar!. 2~ As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação nativa, reconhecidas de 
utilídade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos 
de propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta lei estabelecem. 

§ 1~ Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às disposições desta Lei são 
consideradas uso Irregular da propriedade, aplicando-se o procedimento sumário previsto no io.ciso 11 do art. 275 da Lei 
nO 5'!l§9, de 11 de janeiro de 1973 - Código !tePrOQesso Civi(, sem prejuíZO da responsabilidade civil, nos termos do § 
iOdo art. 1~..lliLLei nO 6.938, de 31 de agost.o de 1981, e das sanções administrativas, civis e penais. 

§ 2~ As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza, 
no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

Art. 3~ Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as 
regiões situadas ao norte do paralelo 13' S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44' W, do 
Estado do Maranhão: 

11 - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

111 • Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do art. 
12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a 
conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o 

'"'"lbrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa; 

IV • área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com 
edificações, benfeilorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio; 

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do agricuttor 
familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que atenda ao 

disposto no art. 3° d<à...l.&i..n°JJ .326, de.:;14 de julho de 2QO..§; 

VI • uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por outras coberturas do 
solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração e de transporte, 
assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana; 

VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de beneficios econômicos, sociais 
e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, 
cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, de múltiplos produtos e 
SUbprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e serviços; 

VIII - utilidade pública: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos sep,;ços públICos de transporte, sistema viáriO, 
'lClusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de 

'-'resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições esportivas 
estaduais, nacionais ou internacklnais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, 
saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais referidas no 
inciso II deste artigo; 

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo próprio, 
quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do Poder 
Executivo federal; 
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IX - interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, combate e 
controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por povos 
e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique a função 
ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e culturais ao ar 
livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por população de baixa 

renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei nO 11 ..977, de 7 de julho de 2009: 

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados para projetos 
cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade: 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade 
competente: 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo próprio, 
quando inexistir atternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo 
federal; 

x -atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 

'-' a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à travessia de 
um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada de produtos oriundos das 
atívidades de manejo agroflorestal sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à captaçâo e condução de água e efluentes tratados, desde que 
comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecotunsmo; 

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e outras 
populações extralivislas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio dos 
moradores; 

f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 

g) pesquisa cientifica relativa a recursos ambientais, respeitaaos outros reqUISitos previstos na legíslaçao 
aplicável; 

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes, 
castanhas e frutos, respeitada a legislação especifica de acesso a recursos genéticos; 

"-' i) plantio de espécies nativas prOdutoras de frutos. sementes, castanhas e outros produtos vegetais, desde que 
-"ão implique supressão da vegetação existente nem prejudique a tunção ambientat da área; 

j) exploração agrotlorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração de produtos 
florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem prejudiquem a 
função ambiental da área; 

k) outras ações ou alividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental em ato do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 

XI - (VETADO); 

XII . vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromõrficos, usualmente COm a palmeira arbórea 
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Mauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar dossel, em meio a agrupamentos de espécies arbustivo-herbáceas; 4 7 
(Redação pela Lei n' 12.727. de 2012). 

XlII - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, formado por 
vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa. predominantemente, a vegetação natural conhecida como 
mangue, com influéncia fluviomarinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao 
longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de Santa Catarina; 

XIV - salgado ou marismas Iropicais hipersalinos: áreas situadas em regiões com frequências de inundações 
intermediárias entre marés de sizígias e de quadratura, com solos cuja salinidade varia entre 100 (cem) e 150 (cento e 
cinquema) partes por 1.000 (mil), onde pode ocorrer a presença de vegetação herbácea especifica; 

XV - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, inundadas apenas pelas 
marés de sizígias, que apresentam salinidade superior a 150 (cemo e cinquenta) partes por 1.000 (mil), desprovidas de 
vegetação vascular; 

XVI - restinga: depósilo arenoso paralelo à linha da cosia, de forma geralmente alongada, produz do por 
processos de sedimentação, onde se encontram diferemes comunidades que recebem influência marinha, com 
cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de 
acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbus!ivo e arbóreo, este último mais interiorizado; 

XVII - nascente: afloramemo natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá inicio a um curso d'água; 

XVIII - olho d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente; 

XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d'água durante o ano; 

'-' XX • área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomí nio de vegetação, preferencialmente nativa, 
nalural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamenlo Urbano e Uso do Solo do Município, 
indisponíveis para construção de moradias, destinados aos propósilos de recreação, lazer, melhoria da qualidade 
ambiema! urbana, proteção dos recursos hídricos. manulenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e 
manifestações Culturais; 

XXI - várzea de inundação ou planicie de inundação: áreas marginais a cursos d'água sujeitas a enchenles e 
inundações periódicas; 

XXII - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação adjacente a cursos d'água que 
permile o escoamento da enchente; 

XXIII - relevo ondulado: expressão geomorfológica usada para designar área caracterizada por movimentações 
do terreno que geram depressões, cuja intensidade permite sua classificação como relevo suave ondulado, ondulado, 
fortemente ondulado e montanhoso. 

XXIV - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais. por 
no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de usO ou da estrutura física do SOlO; 
(Incluído pela Lei nO 12.727, de 2012) 

XXV - áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, cobertas 
originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação: llncluído pelal.l'ILrtl2J27, de 
'0121. 

"­
XXVI - área urbana consolidada: aquela de qua trata o inciso II çI.Q capU! do art. 47 da Lei nO 11.977, de 7 de 

julhO de 2009; e (Incluído pela Lei n'. 12.727. de 2012\. 

XXVII - crédito de carbono: título de direito sobre bem intangfvel e incorpóreo transacionáveL 
Lei n' t2.727. de 2012L 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se refere o 
inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com alé 4 (quatro) módulos fiscais que desenvolvam atividades 
agrossllvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e comunidades 
tradicionais que façam uso coletivo do seu lerritório. 
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CAPíTULO II 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 


Seção I 


Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 


Art, 4~ Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urDanas, para os efeilos desta Lei: 

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a 
borda da calha do leito regular, em largura mlnima de: (Incluído pela Lei n' 12.,Z:n de 2012). 

a) 30 (trinla) melros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

bl 50 (cinquenla) melros, para os cursos d'água que lenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que lenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de 
largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; 

11· as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d'água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja 
",,:aixa marginal será de 50 (cinquental metros; 

bl 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

III • as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de 
cursos d'água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluido pela Lei n' 12.727, de 
20121 

IV • as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, 
no raio minimo de 50 (cinquenta) metros; (Red\lÇ~ºdada pela Lei nº 12.72I., de 2012t 

V· as encostas ou partes destas com declividade superior a 45 c, equivalente a 100% (cem por cento) na linha de 
maior declive; 

VI • as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

VII • os manguezais, em toda a sua extensão; 

VIII· as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) 
metros em projeções horizontais; 

IX . no topo de morros, montes, montanhas e serras, com attura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média 
maior que 25 c, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 213 (dois terços) da attura mínima da 
91evação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho 

",,-,<!'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 

X· as áreas em altitude superior a 1,800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação; 

XI • em veredas, a faixa marginal, em prOjeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir 
do espaço permanentemente brejoso e encharcedo. (Redacão dada pela Lei nO 12.727, de 20121, 

§ 1~ Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de água que não 
decorram de barramento ou represamento de cursos d'água naturais. i&1ç!ru;ão dada pela Lei .r' 12,727, de 2012), 

§ 2~ (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.727, de 20121. 

5 de 33 18/01!201314:59 

http://www.planalto.gov.br/cci


49 

L1265 Icompilado http://www.planalto.gov.br/cciviL03/_Ato20l1-2014120 121LeilL1265 I ... 

§ 3~ (VETADO). 

§ 4~ Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dispensada a 
reserva da faixa de proteção prevista nos incisos 11 e 111 do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação 
nativa, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. 
!Redacão dada pela Lei nO 12.727 de 2012). 

§ 5~ É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 3~ desta Lei, 
o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no período de 
vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a 
qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre. 

§ 6~ Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam os incisos I e 11 
do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que: 

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídrícos, garantindo sua 
qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos; 

111 - seja realizado o lícenciamento pelo órgão ambiental competente; 

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambíental Rural - CAR. 

y....:. não implique novas supressões de vegetação nativa. (Incluído pela Lei nO 12.727. de 2012). 

§ 7~ (VETADO). 

§ 8~ (VETADO). 

§ 9~ (VETADO). (Incluído pela Lei nO 12.727, de 2012). 

Ar\. 5° Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a geração de energia ou abastecimento 
público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelO empreendedor das 
Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, 
observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 
15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. (Redacão dada pela Lei nO 12.727, de 2012). 

§ 1~ Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata o caput, o empreendedor, no âmbito do 
licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, em 
conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
Sisnama, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da Área de Preservação Permanente. 
!Redacão dada oela Lei nO 12.727 de 2012). 

§ 2~ O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, para 05 empreendimentos 
licitados a partir da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental concomitantemente com o Plano 
Básico Ambiental e aprovado até o início da operação do empreendimento, não constituindo a sua ausência 
Tlpedimento para a expedição da licença de instalação. 

§ 3~ (VETADO). """ 
Ar\. 6~ Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando declaradas de interesse social por ato do 

Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou mais 
das seguintes finalidades: 

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha; 

11 - proteger as restingas ou veredas; 

111 - proteger várzeas; 
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IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção: 

V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico: 50 
VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e lerrovias; 

VII - assegurar condições de bem-estar público; 

VIII - auxiliar a delesa do terrttório nacional, a critério das autoridades militares, 

lX.: proteger áreas úmidas, especialmenle as de importância internacional. (Incluído pela Lei n' 12,727, de 

2012\ 

Seção 11 

Do Regime de Proteção das Áreas de Preservação Permanente 

ArL 7~ A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área, 
possuidor ou ocupante a qualquer titulo, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

§ 1~ Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da 
área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os 
usos aulorizados previstos nesla lei. 

§ 2~ A obrigação prevista ro § 1~ tem nalureza real e é transmitida ao sucessor no caso de transferência de 
domínio ou posse do imóvet rural. 

'-' § 3~ No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é vedada a 

concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas no § 1~, 

Art. 8~ A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somenle 
ocorrerá nas hipóleses de utilidade públk:a. de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta lei. 

§ 1~ A supressão de vegelação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente poderá ser autorizada 
em caso de utilidade pública, 

§ 2~ A inlervenção ou a supressão de vegetação naliva em Área de Preservação Permanente de que tratam os 

ircisos VI e VII do capul do art, 4~ poderá ser aulorizada, excepcionalmente, em locais onde a função ecológica do 
manguezal esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de urbanização, inseridas em projetos de 
regularização fundiária de inleresse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa renda, 

§ 3~ É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de urgência, de 
atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civa destinadas à prevenção e mitigação de acidentes 
em áreas urbanas. 

§ 4~ Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de fuluras intervenções ou supressões de 
vegetação nativa, além das previstas nesta Lei . 

....,. Art. 9~ É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservaçáo Permanente para obtenção de 
água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental. 

CAPíTULO 111 

DAS ÁREAS DE USO RESTRITO 

ArL 10, Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permitida a exploração ecologicamente sustentável. 
devendo·se considerar as recomendações técnicas dos órgãos oliciais de pesquisa, ficando novas supressóes de 
vegetação nativa para uso allernativo do solo condicionadas à aulorização do órgão estadual do meio ambiente, com 
base nas recomendaçóes mencionadas neste artigo, (Redacão dada pela Lei nº 12.727, de 2012), 

Art. 11, Em áreas de inclinação entre 25' e 45°, serão permitidos o manejo florestal sustentável e o exercício de 
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atividades agrossilvipastoris, bem como a manutenção da infraestrutura física associada ao desenvolvimento das 
atividades, observadas boas práticas agronômicas, sendo vedada a corrversão de novas áreas, excetuadas as 51 
hipóteses de utilidade pública e interesse social. 

CAPíTULO III·A 

(Incluido pela lei n' 12.727. de 2012). 


DO USO ECOLOGICAMENTE SUSTENTÁVEL 


DOS APICUNS E SALGADOS 


Ar!. 11·A. A Zona Costeira é patrimônio nacional, nos termos do § 4° do art. 225 da~onstituição Federal, 
devendo sua ocupação e exploração dar-se de modo ecologicamente sustentável. [incluído pela Lei nº 12.727. de 
W11 

§ 1~ Os apicuns e salgados podem ser utilizados em ativídades de carcínicultura e salinas, desde que 
observados os seguintes requisitos: !Incluído pela Lei n' 12.727, de 2012). 

I - área lotai ocupada em cada Estado não superior a 10% (dez por cento) dessa modalidade de filofisionomia no 
bioma amazônico e a 35% (trinta e cinco por cenlo) no restante do Pais, excluidas as ocupações consolidadas que 

atendam ao disposto no § 6~ deste artigo; (lncluldo pela Lei ri' 12.727 de 2012), 

II salvaguarda da absoluta integridade dos manguezais arbustivos e dos processos ecológicos essenciais a eles 
....... ssociados, bem como da sua produtividade biológica e condição de berçário de recursos pesqueiros; (lncluido 

pela lei n' 12,727, de 2012), 

III - licenciamento da atividade e das instalações peta órgão ambientat estadual, cientificado o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e, no caso de uso de terrenos de marinha ou outros 
bens da União, realizada regularização prévia da titulação peranle a União; ílncluído pela lei n' 12.727, de 20121. 

IV - recolhimento, tratamento e disposição adequados dos efluentes e residuos; 
de 20121, 

V - garantia da manutenção da qualidade da água e do solo. respeitadas as Áreas de Preservação Permanente; 
e (Incluído cela LeLo' 12.727, de 2012) 

VI - respeito às atividades tradiCionais de sobrevivência das comunidades locais. Jllli;lvído pela lei n" 12,727, 
de 2012l. 

§ 2~ A licença ambiental, na hipótese deste artigo, será de 5 (cinco) anos, renovável apenas se o empreendedor 
cumprir as exigências da legislação ambiental e do próprio licenciamento, mediante comprovação anual, inclusive por 
mídia fotográfica, !Incluído pela lei n' 12.72.7~ge 2012'1. 

"""" § 3~ São sUjanos à apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EPIA e Relalório de Impacto 
Ambiental - RIMA os novos empreendimentos: (Incluígo.Jl.ela Lei nO 12.741, de 20121. 

com área superior a 50 (cínquenla) hectares, vedada a fragmentação do projeto para ocultar ou camuflar seu 
porte; (IncluídO pela t,,?i n' 12.727, de 2012), 

11 - com área de até 50 (cinquenta) hectares, se potencialmente causadores de significativa degradação do meio 
ambiente; ou (Incluído pela!,ei n' 12.727, de 2Q12), 

111 - localizados em região com adensamento de empreendimentos de carcínicunura ou salinas cujo impacto afete 
áreas comuns. !lncluido pela Lei n' 12.727, de 2012'1­
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§ 4~ O órgão licenciador competente, mediante decisão motivada, poderá, sem prejuízo das sanções 
administrativas, cíveis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos ambientais causados, aDerar as 52 
condicionantes e as medidas de controle e adequação, quando ocorrer: (Incluído pela lei n' 1~.727, de 2012). 

I - descumprimento ou cumprimento inadequado das condicionantes ou medidas de controle previstas no 
licenciamento, ou desobediência às normas aplicáveis; (Incluído pela lei n' 12.727. de 2012'1. 

11 ' fornecimento de informação falsa, dúbia ou enganosa, inclusive por omissão, em qualquer fase do 
licenciamento ou período de validade da licença; ou (Incluído pela lei 0'. ..12.727, de 2012). 

111 ' superveniência de informações sobre riscos ao meio ambiente ou à saúde pública. rtncluídope.laLei n' 
12.727, de 2012). 

§ 5~ A ampliação da ocupação de apicuns e salgados respeitará o Zoneamento Ecológico-Econõmico da Zona 
Costeira - ZEEZOC, com a individualização das áreas ainda passíveis de uso, em escala mínima de 1:10.000, que 
deverá ser concluído por cada Estado no prazo máximo de 1 (um) ano a partir da data da publicação desta lei. 
(Incluído pela lei n' 12.727. de 20121, 

§ 6~ É assegurada a regularização das atividades e empreendimentos de carcinicultura e salinas cuja ocupação 
e implantação tenham ocorrido antes de 22 de julho de 2008, desde que o empreendedor, pessoa física ou jurídica, 
comprove sua localização em apicum ou salgado e se obrigue, por termo de compromisso, a proteger a integridade dos 
manguezais arbustivos adjacentes. !Incluído pela lei n' 12.727,..<1'11. 2012). 

'-" § 7~ É vedada a manutenção, licenciamento ou regularização, em qualquer hipótese ou forma, de ocupação ou 
exploração irregular em apicum ou salgado, ressalvadas as exceções previstas neste artigo. !lncluido pela lei n' 
12.72Z, de 20121. 

CAPíTULO IV 

DA ÁREA DE RESERVA lEGAL 

Seção I 

Da Delimitação da Área de Reserva legal 

Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva legal, sem 
prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais 
mírimos em relação ã área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta lei: f.Redacão dada pela ll;li 
nº 12.727, de 2012). 

I - localizado na Amazãnia legal: 

a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas; 

b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado; 

c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais; 

II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento). 

§ 1." Em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive para assentamentos pelo Programa 
de Reforma Agrária, será considerada, para fins do disposto do caput, a área do imóvel antes do fracionamento. 

§ 2." O percentual de Reserva Legal em imóvel Situado em área de formações florestais, de cerrado ou de 
campos gerais na Amazônia legal será definido considerando separadamente os índices contidos nas allneas a, b e c 
do inciso I do caput. 

§ 3: Após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de floresta ou outras formas de vegetação nativa 
apenas será autorizada peta órgão ambiental estadual inlegrante do Sisnama se o imóvel estiver inserido no 
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mencionado cadastro, ressalvado o prellisto no art. 30. 

§ 4~ Nos casos da alínea ado inciso I, o poder público poderá reduzir a Reserva legal para até 50% (cinquenta 
por cento), para fins de recomposição, quando o Município tiver mais de 50% (cinquenta por cento) da área ocupada 
por unidades de conservação da natureza de domínio público e por terras indígenas homologadas. 

§ 5~ Nos casos da allnea 11 do inciso I, o poder público estadual, oullido o Conselho Estadual de Meio Ambiente, 
poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% (cinquenta por cento), quando o Estado tiver Zoneamento Ecológico­
Econômico aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu território ocupado por unidades de 
conservação da natureza de domínio público, dellidamente regularizadas, e por terras indígenas homologadas. 

§ 6~ Os empreendimentos de abastecimenlo público de água e tratamento de esgoto não estão suje~os à 
constituição de Reserva Legal. 

§ 7~ Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas por detentor de concessão, 
permissão ou autorização para exploração de potencial de energia hidráulica, nas quais funcionem empreendimentos de 
geração de energia elétrica, subestações oU sejam instaladas linhas de transmissão e de distribuição de energia 
elétrica. 

§ 8~ Não será exigido Reserva legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas com o objetivo de 
implantação e ampliação de capacidade de rodollias e ferrovias, 

Art. 13. Quando indicado pelo Zoneamento Ecolbgico-Econômico - ZEE estadual, realizado segundo metodologia 
unificada, o poder públiCO federal poderá: 

I - reduzir, exclusivamente para fins de regularização, mediante recomposição, regeneração ou compensação da 
~eserva legal de imóveis com área rural consolidada, situados em área de floresta localizada na Amazônia Legal, para 

até 50% (cinquenta por cento) da propriedade, excluídas as áreas prioritárias para conservação da biodiversidade e 
dos recursos hídricos e os corredores ecológicos; 

II - ampliar as áreas de Reserva Legal em até 50% (cinquenta por cento) dos percentuais previstos nesta Lei, 
para cumprimento de metas nacionais de proteção à biodiversidade ou de redução de emissão de gases de efeito 
estufa. 

§ 1~ No caso prellisto no inciso I do caput, o proprietário ou possuidor de imóvel rural que mantiver Reserva 
Legal conservada e averbada em área superior aos percentuais exigidOS no referido inciso poderá instituir serllidão 

ambiental sobre a área excedente, nos termos da lei nO 6.93IL..d.;; 31 de agosto de 1981, e Cola de Reserva 
Ambiental. 

§ 2~ Os Estados que não possuem seus Zoneamentos Ecológico-Econômicos - ZEEs segundo a metodologia 
unificada, estabelecida em norma federal, terão o prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data da publicação desta lei, 
para a sua elaboração e aprovação. 

Ar!. 14. A localização da área de Reserva Legal no imóvel rural deverá levar em consideração os seguintes 
estudos e critérios: 

I - o plano de bacia hidrográfica; 

~ 11 - o Zoneamento Ecológico-Econômico 

111 • a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, com Área de Preservação Permanente, com 
Unidade de Conservação ou com outra área legalmente protegida; 

IV - as áreas de maior imporlância para a conservação da biodiversidade; e 

V - as áreas de maior fragilidade ambiental. 

§ 1~ O órgão estadual integrante do Sísnama ou instituição por ele habil~ada deverá aprovar a localização da 
Reserva legal após a inclusão do imóvel no CAR, conforme o art. 29 desta Lei. 

§ 2~ Protocolada a documentação exigida para a análise da localização da área de Reserva Legal, ao 
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proprietário ou possuidor rural não poderá ser imputada sanção administrativa, inclusive restrição a direitos, por 
qualquer órgão ambiental compelente integrante do Sisnama, em razão da não formalização da área de Reserva 
Legal. (Redacão dada pela Lei nO t2.727, de 20t2). 

Art 15. Será admitido o cômpulo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva 
Legal do imóvel, desde que: 

I - o benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo; 

11 - a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme comprovação do 
proprietário ao órgão estadual integrante do Sisnama; e 

111 - o proprietário ou possuidor tenha requerida inclusão do imóvel no Cadastro Ambiental Rural - CAR, nos 
termos desta Lei. 

§ 1~ O regime de proteção da Área de Preservação Permanente não se altera na hipótese prevista neste artigo. 

§ 2~ O proprietário ou possuidor de imóvel com Reserva Legal conservada e inscrita no Cadastro Ambiental 
Rural - CAR de que trata o art. 29, cuja área ultrapasse o mínimo exigido por esta Lei, poderá utílízar a área excedente 
para fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental e outros instrumentos congêneres previstos 
nesta Lei. 

§ 3~ O cômputo de que trata o caput aplica-se a lodas as modalidades de cumprimento da Reserva Legal, 
abrangendo a regeneração, a recomposição e a compensação. (Redacão dada pela Lei nO 12.727, de 2012). 

§ 4~ É dispensada a aplicação do inciso I do caput deste artigo, quando as Áreas de Preservação Permanente 
~onservadas ou em processo de recuperação, somadas às demais florestas e outras formas de vegetação nativa 

existentes em imóvel, ultrapassarem: (Incluído pela Lei nO 12.727. de 2012l. 

I - 80% (oitenta por cento) do imóvel rural localizado em áreas de floresta na Amazônia Legal; e (Incluído 
pela Lei nO 12.727 de 2012l. 

11 - (VETADO). (Incluído pela Lei nO 12.727, de 2012l. 

Art 16. Poderá ser instituído Reserva Legal em regime de condomínio Ou coletiva entre propriedades rurais, 
respeitado o percentual previsto no art 12 em relação a cada imóvel. (Incluído pela Lei nO 12.727, de 2012l. 

Parágrafo único. No parcelamento de imóveis rurais, a área de Reserva Legal poderá ser agrupada em regime 
de condomínio entre os adquirentes. 

Seção II 

Do Regime de Proteção da Reserva Legal 

Art. 17. A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel 
rural, possuidor ou ocupanle a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 

§ 1~ Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável, previamente aprovado 
~Io órgão competente do Sisnama, de acordo com as modalidades previstas no art 20. 

§ 2~ Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse rural familiar, os órgãos 
integrantes do Sisnama deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais 
planos de manejo. 

§ 3~ É obrigatória a suspensão imediata das atividades em área de Reserva Legal desmaIada irregularmente 
após 22 de julho de 2008. (Redacão dada pela Lei nO t2. 727 de 2012l. 

§ 4~ Sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabiveis, deverá ser iniciado, nas áreas de que 

trata o § 3~ deste artigo, o processo de recomposição da Reserva Legal em até 2 (dois) anos contados a partir da data 
da publicação desta Lei, devendo tal processo ser concluido nos prazos estabelecidos pelo Programa de Regularização 
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Ambiental - PRA, de que trata o arL 59. (Incluído pela Lei n' 12.72]. de 2012). 

Art. 18. A área de Reserva Legal deverá ser registrada no órgão ambiental competente por meio de inscrição no 55 
CAR de que trata o art. 29, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, 
ou de desmembramento, com as exceções previstas nesta Lei. 

§ 1~ A inscrição da Reserva Legal no CAR será feita mediante a apresentação de planta e memorial descritivo, 
contendo a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração, conforme ato do Chefe 
do Poder Executivo. 

§ 2~ Na posse, a área de Reserva legal é assegurada por termo de compromisso firmado pelo possuidor com o 
órgão competente do Sisnama, com força de título executivo extrajudicial, que explicite, 00 mínimo, a localização da 
área de Reserva legal e as obrigações assumidas pelo possuidor por força do previsto nesta Lei. 

§ 3~ A transferência da posse implica a sub-rogação das obrigações assumidas no termo de compromisso de 

que trata o § 

§ 4° O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório de Registro de Imóveis, sendo 
que, no per iodo entre a data da publicação desta Lei e o registro no CAR, o proprietário ou possuidor rural que desejar 
fazer a averbação terá direito à gratuidade deste ato. {Redação cI.ª~.el.ª Lei nO 12.727, de 2012). 

Art. 19. A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei municipal não desobriga o 
proprietário ou posseiro da manutenção da área de Reserva Legal, que só será extinta concomitantemente ao registro 
do parcelamento do solo para fins urbaoos aprovado segundo a legislação específica e consoante as diretrizes do plano 

diretor de que trata o § 1" do art. 182 da Constituicão Federal. 

"'" Ar!. 20. No manejo sustentável da vegetação florestal da Reserva Legal, serão adotadas práticas de exploração 
seletiva nas modalidades de manejo sustentável sem propósito comercial para consumo na propriedade e manejo 
sustentável para exploração florestal com propósito comercial. 

Art. 21. É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e sementes, 
del/endo-se observar: 

I - os periodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver; 

11 - a época de maturação dos frutos e sementes; 

111 - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de individuos e da espécie coletada no caso de coleta 
de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raizes. 

Ar!. 22. O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com propósito comercial depende de 
autorização do órgão competente e deverá alender as seguintes diretrizes e orientações: 

I - não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a conservação da vegetação nativa da área; 

11 - assegurar a manutenção da diversidade das espécies; 

til - conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que favoreçam a regeneração de 
p.spécies nativas. 

Ar!. 23. O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial, para consumo no 
próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes, devendo apenas ser declarados previamente ao 
órgão ambiental a motivação da exploração e o volume explorado, limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros 
cúbicos. 

Ar!. 24. No manejo florestal nas áreas fora de Reserva Legal, aplica-se igualmente o disposto nos arts. 21, 22 e 
23. 

Seção III 

Do Regime de Proteção das Áreas Verdes Urbanas 
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Ar!. 25. O poder público municipal contará, para o estabelecimento de áreas verdes urbanas, com os seguintes 
instrumentos: 

I - o exercício do direito de preempção para aquisição de remanescentes florestais relevantes, conforme dispõe 
a lei nO 19.257, de l.QJ:1e julho de 2001.; 

/I - a transformação das Reservas legais em áreas verdes nas expansões urbanas 

111 o estabelecimento de exigência de áreas verdes nos loteamentos, empreendimentos comerciais e na 
implantação de infraestrutura; e 

IV - aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da compensação ambiental. 

CAPíTULO V 

DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO 

Arl. 26. A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto de domínio público como de 
dominio privado, dependerá do cadastramento do imóvel no CAR, de que trata o ar!. 29. e de prévia autorizaçáo do 
órgão estadual competente do Sisnama. 

§ 1~ (VETADO). 

§ 2~ (VETADO). 

§ 3~ No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem a utilização de espécies 

"'"lativas do mesmo bioma onde ocorreu a supressão. 


§ 4~ O requerimento de autorização de supressão de que trata o caput conterá, no mrnimo, as seguintes 
informações: 

I - a localização do imóvel, das Áreas de Preservação Permanente, da Reserva Legal e das áreas de uso 
restrito, por coordenada geográfica, com pelo menos um ponto de amarraçáo do perímetro do imóvel; 

II - a reposição ou compensaçáo florestal, nos termos do § 4~ do art 33; 

111 ' a utilização efetiva e sustentável das áreas já convertidas; 

IV - o uso alternativo da área a ser desmatada. 

Art. 27. Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de vegetação que abrigue espécie da flora 
ou da fauna ameaçada de extinção, segundo lista oficial pUblicada pelas órgãos federal ou estadual ou municipal do 
Sisnama, ou espécies migratórias, dependerá da adoção de medidas compensatórias e mitigadoras que assegurem a 
conservação da espécie. 

Art. 28. Não é permitida a conversão de vegetaçáo nativa para uso alternativo do solo no imóvel rural que 
possuir área abandonada. 

CAPiTULO VI 

DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL 

Ar!. 29. É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio 
Ambiente SINIMA, registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a 
finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais. compondo base de dados para 
controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combale ao desmatamento. 

§ 1~ A inscriçáo do imóvel rural no CAR deverá ser leita, preferencialmente, no órgão ambiental municipal ou 
estadual, que, nos termos do regulamento, exigirá do proprietário ou possuidor rural: tRedacáQ dada pela Lei n' 
12.727, de 201ª 

I - identfficação do proprietário ou possuidor rural; 
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11 - comprovação da propriedade ou posse; 

111 - identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a indicação das coordenadas 5 7 
geográficas com pelo menos um ponto de amarração do perimetro do imóvel, informando a localização dos 
remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas 
consolidadas e, caso existente, também da localização da Reserva Legal. 

§ 2~ O cadastramento não será considerado título para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou 

posse, tampouco elimina a necessidade de cumprimento do disposto no ar!. 2° da Lei.rf 10,267, de 26 de agosto de 
2001. 

§ 3~ A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses rurais, devendo ser requerida no 
pr820 de 1 (um) ano contado da sua implantação, prorrogável, uma única vez, por igual periOdo por ato do Chefe do 
Poder Executivo, 

Art, 30, Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na matrícula do imóvel e em que essa 
averbação identifique o perímetro e a localização da reserva, o proprietário não será obrigado a fornecer ao órgão 

ambiental as informações relativas à Reserva Legal previstas no inciso 111 do § 1~ do ar!. 29, 

Parágrafo único, Para que o proprietário se desobrigue nos termos do caput, deverá apresentar ao órgão 
ambiental competente a certidão de registro de imóveis onde conste a averbação da Reserva Legal ou termo de 
compromisso já firmado nos casos de posse, 

CAPíTUlO VII 

DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL 

Art. 31, A exploração de florestas nativas e formações sucessoras, de domírio público ou privado, ressalvados 
os casos previstos nos arts, 21, 23 e 24, dependerá de licenciamento pelo órgão competente do Sisnama, mediante 
aprovação prévia de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS que contemple técnicas de condução, exptoração, 
reposição florestal e manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme, 

§ 1~ O PMFS atenderá os seguintes fundamentos técnicos e científicos: 

I - caracterização dos meios físico e biológico; 

11 • determinação do estoque existente; 

111 - intensidade de exploração compatível com a capacidade de suporte ambiental da floresta; 

IV • ciclo de corte compatível com o tempo de restabelecimento do volume de produto eX1raído da floresta; 

V promoção da regeneração natural da floresta; 

VI • adoção de sistema silvicultural adequado; 

VII - adoção de sistema de exploraçílo adequado; 

VIII - monitoramento do desenvoMmento da floresta remanescente; 

..... IX - adoção de medidas mitigadoras dos impactos ambientais e sociais. 

§ 2~ A aprovação do PMFS pelo órgão competente do Sisnama confere ao seu detentor a licença ambiental 
para a prática do manejo florestal sustentável, não se aplicandO outras etapas de licenciamento ambiental. 

§ 3~ O detentor do PMFS encaminhará relatório anual ao órgão ambiental competente com as informações 
sobre toda a área de manejo florestal sustentável e a descrição das atividades realizadas. 

§ 4~ O PMFS serã submetido a vistorias técnicas para fiscalizar as operações e atividades desenvolvidas na 
área de manejo, 

§ 5~ Respeitado o disposto neste artigo, serão estabelecidas em ato do Chefe do Poder Executivo disposições 
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diferenciadas sobre os PMFS em escala empresarial, de pequena escala e comunitário, 

§ 6~ Para fins de manejo florestal na pequena propriedade oU posse rural familiar, os órgãos do Sisnama 
deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação dos referidos PMFS. 

§ t. Compete ao órgão federal de meio ambiente a aprovação de PMFS incidentes em florestas públicas de 
domi nio da União, 

Art. 32. 	São isentos de PMFS: 

I . a supressào de florestas e formações sucessoras para uso a~ernativo do solo: 

II - o manejo e a exploração de florestas plantadas localizadas fora das Áreas de Preservação Permanente e de 
Reserva Legal; 

111 a exploração florestal não comercial realizada nas propriedades rurais a que se refere o inciso V do art. 3~ 
ou por populações tradicionais, 

Art, 33. As pessoas físicas ou juridicas que utilizam matéria-prima florestal em suas atividades devem suprir-se 
de recursos oriundos de: 

florestas plantadas; 


11 PMFS de floresta nativa aprovado pelo órgão competente do Sisnama; 


111 - supressão de vegetação nativa autorizada pelo órgão competente do Sisnama; 


........ 	 IV - outras formas de biomassa floreslal definidas pelo órgào competente do Sisnama. 

§ 1~ São obrigadas à reposição florestal as pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima florestal 
oriunda de supressão de vegetação nativa ou que detenham autorização para supressão de vegetação nativa, 

§ 2~ Eisento da obrigatoriedade da reposição florestal aquele que utilize: 

I - costaneiras, aparas, cavacos ou outros resíduos provenientes da atividade industrial 

11 - matéria-prima florestal: 

a) oriunda de PMFS; 

b) oriunda de floresta plantada; 

c) não madeireira, 

§ 3~ A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não desobriga o interessado da comprovação perante 
a autoridade competente da origem do recurso florestal utilizado. 

§ 4~ A reposição florestal será efetivada no Estado de origem da matéria·prima utilizada, medianle o plantio de 
espécies preferencialmente nativas, conforme determinações do órgão competente do Sisnama, 

........ Art, 34, As empresas industriais que utilizam grande quantidade de matéria-prima florestal são obrigadas a 
elaborar e implementar Plano de Suprimento Sustentável - PSS, a ser submetido á aprovação do órgão competente do 
Sisnama, 

§ 10 O PSS assegurará produção equivalente ao consumo de matéria-prima florestal pela atividade industrial. 

§ 2~ O PSS incluirá, no mínimo: 


I programação de suprimento de matéria-prima florestal 


11 - indicação das áreas de origem da maléria-prima florestal georreferenciadas; 


111 - cópia do contraIo entre os particulares envolvidos. quando o PSS incluir suprimento de matéria-prima florestal 
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oriLU1da de terras pertencentes a terceiros. 

§ 3~ Admite-se o suprimento mediante matéria-prima em oferta no mercado: 

I - na fase inicial de instalação da atividade industrial, nas condições e durante o período, não superior a 10 (dez) 

anos, previstos no PSS, ressalvados os contratos de suprimento mencionados no inciso III do § 2~; 

II - no caso de aquisição de produtos provenientes do plantio de florestas exóticas, licenciadas por órgão 
competente do Sisnama, o suprimento será comprovado posteriormente mediante relatório anual em que conste a 
localização da floresta e as quantidades produzidas. 

§ 4~ O PSS de empresas siderúrgicas, metalúrgicas ou outras que consumam grandes quantidades de carvão 
vegetal ou lenha estabelecerá a utilização exclusiva de matéria-prima oriunda de florestas plantadas ou de PMFS e será 
parte integrante do processo de licenciamento ambiental do empreendimento. 

§ 5~ Serão estabelecidos, em ato do Chefe do Poder Executivo, os parâmetros de utilização de matéria-prima 
florestal para fins de enquadramento das empresas industriais no disposto no caput. 

CAPITULO VIII 

DO CONTROLE DA ORIGEM DOS PRODUTOS FLORESTAIS 

Art. 35. O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou subprodutos florestais incluirá 
sistema nacional que integre os dados dos diferentes entes federativos, coordenado, fiscalizado e regulamentado pelo 
órgão federal competente do Sisnama. jRedacão dada pela lei nQ 12.727, de 2012,. 

'-r § 1~ O plantio ou reflorestamento com espécies florestais nativas ou exóticas independem de autorização prévia, 
!'lesde que observadas as limijaçóes e condições previstas nesta lei, devendo ser informados ao órgão competente, no 
prazo de até 1 (um) ano, para fins de controle de origem. 

§ 2~ É livre a extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas nas áreas não consideradas Áreas de 
Preservação Permanente e Reserva LegaL 

§ 3~ O corte ou a exploração de espécies nativas plantadas em área de uso alternativo do solo serão perm~idos 
independentemente de autorização prévia, devendo o plantio ou reflorestamento estar previamente cadastrado no órgão 
ambiental competente e a exploração ser previamente declarada nele para fins de controle de origem. 

§ 4~ Os dados do sistema referido no caput serão disponibilizados para acesso público por meio da rede 
mundial de computadores, cabendo ao órgão federal coordenador do sistema fornecer os programas de informática a 
serem utilizados e definir o prazo para integração dos dados e as informações que deverão ser aportadas ao sistema 
nacional. 

§ 5~ O órgão federal coordenador do sistema nacional poderá bloquear a emissão de Documento de Origem 
Florestal - DOF dos entes federativos não integrados ao sistema e fiscalizar os dados e relatórios respectivos. í)ncluido 
Pela leJliJ2·727, de 2012'1. 

Ar!. 36. O transporle, por qualquer meio, e o armazenamento de madeira, lenha, carvão e outros produtos ou 
subprodutos florestais oriundos de florestas de espécies nativas, para fins comerciais ou industriais, requerem licença 

"",,' órgão competente do Sisnama, observado O disposto no ar!. 35. 

§ 1~ A licença prevista no caput será formalizada por meio da emissão do DOF, que deverá acompanhar o 
material até o beneficiamento final. 

§ 2~ Para a emissão do DOF, a pessoa física ou jurídica responsável deverá estar registrada no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no lIrt~17 da 

Lei n06.938,~:l1 de agosto de 1981. 

§ 3~ Todo aquele que recebe ou adquire, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e oUlros 
produtos ou subprodutos de florestas de espécies nativas é obrigado a exigir a apresentação do DOF e munir-se da via 
que deverá acompanhar o material até o beneficiamento final. 
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§ 4~ No DOF deverão constar a espec~icação do material, sua volumetria e dados sobre sua origem e destino. 

§ 5~ O órgão ambiental federal do Sisnama regulamentará os casos de dispensa da licença prevista no 6 O 
capu!. (Incluido nela lei nº 12.727. de 2012). 

Ar!. 37. O comércio de plantas vivas e outros produtos oriundos da flora nativa dependerá de licença do órgão 
estadual competente do Slsnama e de registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no art. 17 da Lei nO 6.938. de 31 de agosto de 1981, sem prejuízo de 
outras exigências cabiveis. 

Parágrafo único. A exportação de plantas vivas e outros produtos da flora dependerá de licença do órgão 
federal competente do Sisnama, observadas as condições estabelecidas no caput 

CAPíTULO IX 

DA PROIBiÇÃO DO USO DE FOGO E DO CONTROLE DOS INCÊNDIOS 

Ar!. 38. É proibido O uso de fogo na vegelação. exceto nas seguintes srtuações: 

I - em locais ou regiões cujas peculiaridades juslifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou 
florestais, mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental competente do Sisnama, para cada imóvel rural ou 
de lorma regionalizada, que estabelecerá os critérios de monitoramento e controle: 

11 - emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em conformidade com o respectivo plano de 
manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de Conservação, visando ao manejo conservacionista 
da vegetação nativa, cujas caracteristicas ecológicas eslejam associadas evolutivamente à ocorrência do logo; 

....... 111 - atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de pesquisa devidamente aprovado pelos órgãos 
competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhecida, mediante prévia aprovação do órgão ambiental 
competente do Sisnama. 

§ 1~ Na situação prevista no inciso I, o órgão estadual ambiental competenle do Sisnama exigirá que os estudos 
demandados para o licenciamento da atividade rural contenham planejamento especifico sobre o emprego do fogo e o 
controle dos incêndios. 

§ 2~ Excetuam-se da proibição constante no caput as práticas de prevenção e combate aos incêndios e as de 
agricultura de subsistência exercidas pelas populações tradicionais e indigenas. 

§ 3~ Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do logo em terras públicas ou particulares, a autoridade 
competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de causalidade entre a ação do proprietário ou 
qualquer preposto e o dano efetivamente causado. 

§ 4~ É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por infração pelo uso 
irregular do fogo em terras públicas ou particutares. 

Art. 39. Os órgãos ambientais do Sisnama, bem Como todo e qualquer órgão público ou privado responsável 
pela gestão de áreas com vegetação nativa ou plantios florestais, deverão elaborar, atualizar e implantar planos de 
contingência para o combata aos incêndiOS florestais. 

....... Ar!. 40. O Governo Faderal deverá estabelecer uma Polftica Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, 
Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, que promova a articulação institucional com vistas na substituição do 
uso do fogo no meio rural. no controle de queimadas, na prevenção e no combate aos incêndios florestais e no manejo 
do fogo em áreas naturais protegidas 

§ 1~ A Política mencionada neste artigo deverá prever instrumentos para a análise dos impactos das queimadas 
sobre mudanças climáticas e mudanças no uso da terra, conservação dos ecossistemas, saúde pública e fauna, para 
subsidiar planos eslratégicos de prevenção de incêndios florestais. 

§ 2~ A Política mencionada neste artigo deverá observar cenários de mudanças climáticas e potenciais aumentos 
de risco de ocorrência de incêndios florestais. 
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CAPíTULO X 

DO PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO À PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 41. É O Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo do cumprimento da legislação ambiental, 
programa de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, bem como para adoção de tecnologias e boas 
práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais, como forma de 
promoção do desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os crtlérios de progressividade, 
abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação: (Redacão dada pela lei nO 12.727, de 2012). 

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às atividades de 
conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente: 

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a diminuição do fluxo de carbono; 

b) a conservação da beleza cênica natural; 

cl a conservação da biodiversidade; 

d) a conservação das águas e dos serviços hídricos; 

e) a regulação do clima: 

f) a valorização cu~ural e do conhecimento tradicional ecossistêmico; 

g) a conservação e o melhoramento do solo; 

h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva legal e de uso restrito; 

11 - compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias para o cumprimento dos objetivos desta 
lei, utilizando-se dos seguintes instrumentos, dentre outros: 

a) obtenção de crédito agrícola, em todas as suas modalidades, com taxas de juros menores, bem como limites 
e prazos maiores que os praticados no mercado; 

b) contratação do seguro agrícola em condições melhores que as praticadas no mercado; 

c) dedução das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva legal e de uso restrito da base de cálculo do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, gerando créditos tributários; 

d) destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança paio uso da água, na forma da "'-"'-'-'-......"""""­
de 8 de janeiro de 1997, para a manutenção, recuperação ou recomposição das Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva legal e de uso restrllo na bacia de geração da receita; 

e) linhas de financíamento para atender iniciativas de preservação voluntária de vegetação nativa, proteção de 
espêcies da flora nativa ameaçadas de extinção, manejo florestal e agroflorestal sustentável realizados na propriedade 
ou posse rural, ou recuperação de áreas degradadas; 

f) isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos, tais como: fios de arame, postes de madeira 
tratada, bombas d'água, trado de perfuração de solo, dentre outros utilizados para os processos de recuperação e 
1anutenção das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva legal e de uso restrito; ....... 


111 - incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de recuperação, conservação e uso 
sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa, tais como: 

a) participação preferencial nos programas de apoio à comercialização da produção agrícola; 

b) destinação de recursos para a pesquisa cientlfica e tecnológica e a extensão rural relacionadas à melhoria da 
qualidade ambiental. 

§ 1~ Para financiar as atividades necessárias à regularização ambiental das propriedades rurais, o programa 
poderá prever: 
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I ' destinação de recursos para a pesquisa cientlfica e tecnológica e a extensão rural relacionadas à melhoria da 
qualidade ambiental; 

11 • dedução da base de cálculo do imposto de renda do proprietário ou possuidor de imóvel rural, pessoa física 
oU juridíca, de parte dos gastos efetuados com a recomposição das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva 
Legal e de uso restrito cujo desmatamento seja amerior a 22 de julho de 2008; 

111 . utilização de fundos públicos para concessão de créditos reembolsáveis e não reembolsáveis destinados à 
compensação, recuperação ou recomposição das Áreas de Preservação Permanente. de Reserva Legal e de uso 
restrito cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008. 

§ 2~ O programa previsto no caput poderá, ainda. estabelecer diferenciação tributária para empresas que 
industrializem ou comercializem produtos originários de propriedades ou posses rurais que cumpram os padrões e 

limites estabelecidos nos arts. 4~, 6~, 11 e 12 desta Lei, ou que estejam em processo de cumpri· los, 

§ 3~ Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais inscritos no CAR, inadimplentes em relação ao 
cumprimenlo do lermo de compromisso ou PRA ou que estejam sujeitos a sanções por infrações ao disposto nesta Lei, 
exceto aquelas suspensas em virtude do disposto no Capítulo XIII, não são elegíveis para os incentivos previstos nas 
alíneas a a e do incíso II do caput deste arligo até que as referidas sanções sejam extintas, 

§ 4~ As atividades de manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito 
são elegiveis para quaisquer pagamentos ou incentivos por serviços ambientais, configurando adicionalidade para fins 
de mercados nacionais e internacionais de reduções de emissões certificadas de gases de efeito estufa, 

§ 5~ O programa relativo a serviços ambientais previsto no inciso I do caput deste artigo deverá integrar os 
istemas em ãmb~o nacional e estadual, objetivando a criação de um mercado de serviços ambientais, 

'­
§ 6~ Os proprietários localizados nas zonas de amortecimento de Unidades de Conservação de Proteção 

Integral são elegíveis para receber apoio técnico-financeiro da compensação prevista no art, 36 da Lei nO 9,985, de 18 
de julho de 2000, com a finalidade de recuperação e manutenção de áreas prioritárias para a gestão da unidade, 

§ t. O pagamento ou ircemivo a serviços ambientais a que se refere o inciso I deste artigo serão 
prior~ariamente destinados aos agricultores familiares como definidos no inciso V do art. 3~ desta Lei. (Incluído Dela 
Lei n' 12.727, de 201~.L. 

Art, 42, O Governo Federal implanlará programa para conversão da multa prevista no art. 50 do Decreto nO 
6,51..4, de 22 de jUlho de 20Q8, destinado a imóveis rurais, referente a auluações vinculadas a desmatamentos em áreas 
onde não era vedada a supressão, que foram promovidos sem autorização ou licença, em data anterior a 22 de julho de 
2008, (Incluído pela Lei n' 12.727, de 20121. 

Art,43, (VETADO), 

Art,44. É insUuida a Cota de Reserva Ambiental· CRA. titulo nominativo representativo de área com vegetação 
nativa, existente ou em processo de recuperação: 

I • sob regime de servidão ambiental, instituída na forma do art ..9°·A da Lei nO 6.938, de 31 de agosto,de 1981; 

II - correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os 
...... ercentuais exigidos no art. 12 desta Lei; 

III . protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural· RPPN, nos termos do art. 21 da Lei nO 
~de 18 de i~lI:lode 2000 _ .._~ ,,­

IV • existente em propnedade rural localizada no interior de Unidade de Conservação de domlnio público que 
ainda não tenha sido desapropriada, 

§ 1~ A emissão de CRA será feita mediante requerimento do proprietário, após inclusão do imóvel no CAR e 
laudo comprobatório emitido pelo próprio órgão ambiental ou por entidade credenciada, assegurado o controle do órgão 
federal competente do Sisnama. na forma de ato do Chefe do Poder Executivo, 
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§ 2: 63A CRA não pode ser emiMa com base em vegetação nativa localizada em área de RPPN institulda em 
sobreposição à Reserva Legal do imóvel. 

§ 3: A COla de Reserva Florestal CRF emitida nos lermos do ª!:Lil4-El. da Lei nO 4.771, de 15 de setembro de 
~, passa a ser considerada, pelo eleito desta Lei, como Cola de Reserva Ambiental. 

§ 4~ Poderá ser instituída CRA da vegetação nativa que integra a Reserva Legal dos imóveis a que se refere o 

inciso V do art. 3~ desta Lei. 

Art. 45. A CRA será emitida pelo órgão competente do Sisnama em favor de proprietário de imóvel incluido no 
CAR que manlenha área nas condições previstas no art. 44. 

§ 1~ O proprietário interessado na emissão da CRA deve apresentar ao órgão referido no caput proposta 

acompanhada de: 

I - certidão atualizada da matricula do imóvel expedida pelo registro de imóveis competente; 

II - cédula de identidade do proprietário, quando se tratar de pessoa física; 

111 - ato de designação de responsável, quando se tratar de pessoa juridica; 

IV - certidão negativa de débitos do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR: 

V memorial descntivo do imóvel, com a indicação da área a ser vinculada ao título, contendo pelo menos um 

-

ponto de amarração georreferenciado relativo aO perímetro do imó"",1 e um ponto de amarração georreferenciado 
relativo à Reserva Legal. 

§ 2~ Aprovada a proposta, o órgão referido no caput emitirá a CRA correspondente, identificando: 

I - o número da CRA no sislema único de controle; 

II - o nome do proprietário rural da área vinculada ao título; 

111 a dimensão e a localização exata da área vinculada ao título, com memorial descritivo contendo pelo menos 
um ponto de amarração georreferenciado; 

IV - o bioma correspondente à área vinculada ao titulo; 

V - a classificação da área em uma das condições previstas no art, 46, 

§ 3~ O vinculo de área à CRA será averbado na matrícula do respectivo imóvel no registro de imóveis 
competente. 

§ 4~ O órgão federal referido no caput pode delegar ao órgão estadual competente atribuições para emissão, 
cancelamento e transferência da CRA, assegurada a implementação de sistema único de controle. 

Ar!. 46. Cada CRA corresponderá a 1 (um) hectare; 

I - de área com vegetação nativa primária ou com vegetação secundária em qualquer estágio de regeneração ou 
. ,composição; 

11 - de áreas de recomposição mediante reflorestamento com espécies nativas. 

§ 1~ O estágio sucessional ou o tempo de recomposição ou regeneração da vegetação nativa será avaliado pelo 
órgão ambiental estadual competente com base em declaração do proprietário e vistoria de campo. 

§ 2: A CRA não poderá ser emitida pelo órgão ambiental competente quando a regeneração ou recomposição 
da área forem improváveis ou inviáveis. 

Ar!. 47. Ê obrigatório o registro da CRA pelo órgão emitente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da 
sua emissão, em bolsas de mercadorias de âmbito nacional ou em sistemas de registro e de liquidação financeira de 
ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil. 
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Art. 48. A CRA pode ser transferida, onerosa ou gratuitamente, a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito 
público ou privado, mediante termo assinado pelo titular da CRA e pelo adquirente. 

§ 1 ~ A transferência da CRA só produz efeito uma vez registrado o termo previsto no caput no sistema único de 
controle. 

§ 2~ A CRA só pode ser utilizada para compensar Reserva Legal de imóvel rural situado no mesmo bioma da 
área à qual o título está vinculado. 

§ 3~ A CRA s6 pode ser utilizada para fins de compensação de Reserva Legal se respeitados os requisitos 

estabelecidos no § 6~ do art. 66. 

§ 4~ A utilização de CRA para compensação da Reserva legal será averbada na matrícula do imóvel no qual se 
situa a área vinculada ao titulo e na do imóvel beneficiário da compensação. 

Art. 49. Cabe ao proprietário do imóvel rural em que se situa a área vinculada à CRA a responsabilidade plena 
pela manutenção das condições de conservação da vegetação nativa da área que deu origem ao titulo. 

§ 1~ A área vinculada à emissão da CRA com base nos incisos I, 11 e 111 do art. 44 desta Lei poderá ser utilizada 
conforme PMFS. 

§ 2~ A transmissão inter vivos ou causa mortis do imóvel não elimina nem altera o vinculo de área contida no 
imóvel à CRA. 

Art. 50. A CRA somente poderá ser cancelada nos seguintes casos: 

'-' por solicitação do proprietário rural, em caso de desistência de manter áreas nas condições preVistas nos 
incisos I e 11 do art. 44; 

11 • automaticamente. em razão de término do prazo da servidão ambiental; 

li! . por decisão do 6rgão competente do Sisnama. no caso de degradação da vegetação nativa da área 
vinculada à CRA cujos custos e prazo de recuperação ambiental inviabilizem a continuidade do vinculo entre a área e o 
título. 

§ 1~ O cancelamento da CRA utilizada para fins de compensação de Reserva Legal só pode ser efetivado se 
assegurada Reserva Legal para o imóvel no qual a compensação loi aplicada. 

§ O cancelamento da CRA nos termos do inciso 111 do caput independe da aplicação das devidas sanções 

administrativas e penais decorrentes de inlração á legislação ambiental, nos termos da lei nO 9.605 de 12 de fevereiro 
de 1998. 

§ 3~ O cancelamento da CRA deve ser averbado na matricula do Imóvel no qual se situa a área VÍnculada ao 
título e do imóvel no qual a compensação foi aplicada. 

CAPíTULO XI 

DO CONTROLE DO DESMATAMENTO 

....... Ar!. 51. O órgão ambiental competente, ao tomar conhecimento do desmatamento em desacordo Com o 
disposto nesta lei, deverã embargar a obra ou atividade que deu causa ao uso alternativo do solo, como medida 
administrativa voltada a impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar 
viabilidade à recuperação da área degradada. 

§ 1~ O embargo restringe-se aos locais onde efetivamente ocorreu o desmatamento ilegal, não alcançando as 
atividades de subsistência ou as demais atividades realizadas no imóvel não relacionadas com a infração. 

§ 2~ O órgão ambiental responsável deverá disponibilizar publicamente as informações sobre o imóvel 
embargado, inclusive por meio da rede mundial de computadores, resguardados os dados protegidos por legislação 
especifica, caracterizando o exato local da área embargada e informando em que estágio se encontra o respectivo 
procedimento adminislrativo. 
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§ 3~ A pedido do interessado_ O órgão ambiental responsável emitirá certidão em que conste a atividade, a obra 65 
e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o caso. 

CAPíTULO XII 

DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Art. 52. A intervenção e a supressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal 

para as atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, previstas no inciso X do art. 3~, excetuadas as alíneas b e 

g, quando desenvolvidas nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3~, dependerão de simples declaração ao órgão 
ambiental competente, desde que esteja o imóvel devidamente inscrito no CAR. 

Art. 53. Para o registro no CAR da Reserva Legal, nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3~, o 
proprietário ou possuidor apresentará os dados identificando a área proposta de Reserva Legal, cabendo aos órgãos 
competentes integrantes do Sisnama, ou inst~uição por ele habilitada, realizar a captação das respectivas coordenadas 
geográficas. 

Parágrafo único. O registro da Reserva Legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3~ é gratuito, 
devendo o poder públk:o prestar apoio técnico e juridico. 

Art. 54. Para cumprimento da manutenção da área de reserva legal nos imóveis a que se refere O inciso V do 

art. 3~, poderão ser computados os plantios de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, compostos por espécies 
exóticas, cuttivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas da região em sistemas agroflorestais. 

Parágrafo único. O poder público estadual deverá prestar apoio técnico para a recomposição da vegetação da 

,-'eserva Legal nos imóveis a que se refere o Inciso V do art. 3~. 

Art. 55. A inscrição no CAR dos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3~ observará procedimento 
simplificado no qual será obrigatória apenas a apresentação dos documentos mencionados nos incisos I e II do § 1~ do 
art. 29 e de croqui indicando o perímetro do imóvel, as Áreas de Preservação Permanente e os remanescentes que 
formam a Reserva Legal. 

Ar!. 56. O liCenciamento ambiental de PMFS comercial nos imóveis a que se refere O inciso V do art. 3~ se 
beneficiará de procedimento simplificado de Ik:enciamento ambiental. 

§ 1~ O manejo sustentável da Reserva Legal para exploração florestal eventual. sem propósito comercial direto 

ou indireto, para consumo no próprio imóvel a que se refere o inciso V do art. 3~, independe de autorização dos órgãos 
ambientais ccmpetentes, limitada a retirada anual de material lenhOso a 2 (dois) metros cúbicos por hectare. 

§ 2~ O manejo previsto no § 1~ não poderá comprometer mais de 15% (quinze por cento) da biomassa da 
Reserva Legal nem ser superior a 15 (quinze) metros cúbicos de lenha para uso doméstico e uso energético, por 
propriedade ou posse rural, por anc. 

§ 3~ Para os fins desta Lei, entende-se por manejo eventual, sem propósito comercial, o suprimento, para uso 
no próprio imóvel, de lenha ou madeira serrada destinada a benfeitorias e uso energético nas propriedades e posses 

rurais, em quantidade não superior ao estipulado no § 1~ deste artigo. 

'- § 4~ Os limites para utilização previstos no § 1~ deste artigo no caso de posse coletiva de populações 
tradicionais ou de agrk:ultura familiar serão adotados por unidade familiar. 

§ 5~ As propriedades a que se refere o inciso V do art. 3~ são desobrigadas da reposição florestal se a 
matéria-prima florestal for utilizada pera consumo próprio. 

Art. 57. Nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3~, o manejo florestal madeireiro sustentável da Reserva 
Legal com propósito comercial direto ou indireto depende de autorização simplificada do órgão ambiental competente. 
devendo o interessado apresentar, no mínimo, as seguintes informações: 

I - dados do proprietário ou possuidor rural; 
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11 - dados da propriedade ou posse rural, incluindo cópia da matrícula do imóvel no Registro Geral do Cartório de 
Registro de Imóveis ou comprovante de posse; 

111 - croqui da área do imóvel com indicação da área a ser objeto do manejo seletivo, estimativa do volume de 
produtos e subprodutos florestais a serem obtidos com o manejo seletivo, indicação da sua destinação e cronograma 
de execução previsto. 

Ar!. 58. Assegurado O controle e a fiscalização dos órgãos ambientais competentes dos respectivos planos ou 
projetos, assim como as Obrigações do detentor do imóvel, O poder público poderá instiluir programa de apoio técnico e 
incentivos financeiros, podendo incluir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, prioritariamente, os 

imóveis a que se refere o inciso V do caput do art. 3~, nas iniciativas de; (Redacão dada pela Lei n' 12.727, de 
20121. 

I - preservação voluntária de vegetação nativa acima dos limites estabelecidos no art. 12; 

11 - proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção; 

III - implantação de sistemas agroflorestal e agrossilvipastoril; 

IV - recuperação ambiental de Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal; 

V - recuperação de áreas degradadas; 

VI - promoção de assistência técnica para regularização ambiental e recuperação de áreas degradadas, 

VII - produção de mudas e sementes; 

VIII - pagamento por serviços ambientais. 

CAPíTULO XIII 

DISPOSIÇÔES TRANSITÓRIAS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Ar!. 59. A União, os Estados e o Distrito Federal deverao, no prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data da 
publicação desta Lei, prorrogável por uma única vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder Executivo, implantar 
Programas de Regularização Ambiental - PRAs de posses e propriedades rurais, com o objetivo de adequá-Ias aos 
termos deste Capítulo. 

§ 1~ Na regulamentação dos PRAs. a União estabelecerá, em até 180 (cento e oitenta) dias a partir da data da 
publicação desta Lei, sem prejuizo do prazo definido no caput, normas de caráler geral, incumbindo-se aos Estados e 
ao Distrito Federal o detalhamento por meio da edição de normas de caráter especifico, em razão de suas 
peculiaridades territoriais, climáticas, históriCas, cutturais, econômicas e sociais, conforme preceitua O ar!. 24...QJ! 
Constituicão Federal. 

§ 2~ A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão ao PRA, devendo esta adesão ser 
requerida pelo interessado no prazo de 1 (um) ano, contado a partir da implantação a que se refere o caput, 

~'orrogável por uma única vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 3~ Com base no requerimento de adesão ao PRA, o órgão competente integrante do Sisnama convocará o 
proprietário Ou possuidor para assinar o termo de compromisso, que constituirá titulo executivo extrajudiCiaL 

§ 4~ No período entre a publicação desta Lei e a implantação do PRA em cada Estado e no Distrito Federal. 
bem como após a adesão do interessado ao PRA e enquanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso, o 
proprietário ou possuidor não poderá ser autuado por infraçóes cometidas antes de 22 de julho de 2008, relativas à 
supressão irregular de vegetação em Areas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito. 

§ 5~ A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas as sanções decorrentes das infrações 
mencionadas no § 4~ deste artigo e, cumpridas as obrigações estabelecidas no PRA ou no termo de compromisso para 
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a regular'lzação ambiental das exigências desta Lei. nos prazos e condições neles estabelecidos, as munas referidas 
neste artigo serão consideradas corno convertidas em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
do meio ambiente. regularizandO o uso de áreas rurais consolidadas conforme definido no PRA. 

§ 6~ (VETADO). ílncluído pela Lei nO 12.727, de 2012). 

Art. 60. A assinatura de termo de compromisso para regularização de imóvel ou posse rural perante o órgão 
ambiental competente, mencionado no art. 59, suspencerá a punibilidade dos crimes previstos nos arts. 38, 39 e 48 da 

Lei nO 9.605. de 12 de fevereiro de 1,998, enquanto o termo estiver senco cumprido. 

§ 1~ A prescrição ficará interrompida durante o periodo de suspensão da pretensão punitiva. 

§ 2~ Extingue-se a punibilidade com a efetiva regularização prevista nesta Lei. 

Seção II 

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente 

Ar!. 61. (VETADO). 

Arl. 61-A. Nas Áreas de Preservação Permanente, é autorizada, exclusivamente, a continuidade das atividades 
agrossilvipastorís, de ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008. (lncluido 
pela I ei n' 12.727. de 2012\. 

§ 1~ Para os imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal que possuam áreas consolidadas em Áreas de 
. 'reservaçâo Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas 
'-!í,arginais em 5 (cinco) metros, contados da borda da calha do leito regular, incependentemente da largura do curso 

d'água. {Incluído pela Lei n' 1?,.727-º~.?012). 

§ 2~ Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois) módulos fiscais que 
possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será 
obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 8 (oito) metros, contados da borda da calha do leito 
regular, indepencentemen1e da largura do curso d'água. Llncluído pela lei n· 12.727, de 2012). 

§ 3~ Para os imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro) módulos fiscais que 
possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será 
obrigatória a recompOSição das respectivas faixas marginais em 15 (quinze) metros, contados da borda da calha do 
leito regular, independentemente da largura do curso d'água. HncluidJl.Pela Lei nO 12.727 "de 2012l. 

§ 4~ Para os imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em 
Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das 
respectivas faixas marginais: [Inclufdo Pela Letn' 12.727. de 2012). 

I - (VETADO); e (Incluído pela Lei nO 12.727, de 2012), 

I1 nos demais casos, conforme determinação do PRA, observado o mínimo de 20 (vinte) e o máximo de 100 
""",em) metros, contados da borda da calha do leito regular. (lncluido,Jlê,la Lei n' 12.727, de 2012). 

§ 5~ Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no entorno de nascentes e 
olhos d'água perenes, será admitída a manutenção de atividades agrossilVlpastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, 
sendo obrigatória a recomposição do raio mínimo de 15 (quinze) metros. !Incluído pel]LL,ei n2 12.727, de 2012). 

§ 6~ Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no entorno 
de lagos e lagoas naturais, será admitida a manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo 
rural, sendo obrigatória a recomposição de faixa marginal com largura mínima de: !lQpluído pela Lei n',12.727, de 
2Qlli 

24 de 33 1810112013 14:59 



--

68 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03f..Ato20 11 ,2014!2()12ILei/Ll2651 '" L12651 compilado 

I ' 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal; HncluidQ~"Lei n' 12,727, 

de 2012\. 

II - B (oito) melros, para imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois) módulos 

fiscais; (Incluído pelalgi n'12,727, de 2012'1. 


III - 15 (quinze) metros, para ,móveis rurais com área superior a 2 (doís) módulos fiscais e de até 4 (quatro) 

módulos fiscais; e (Incluido pela Lei n' 12,727, de 2012), 


IV 30 (trinta) melros, para imóveis rurais com área supenor a 4 (quatro) módulos fiscais, (lncluido Dela Lei 


n' 12.727, de 201.~ 


§ 7~ Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigalória a recomposição das faixas marginais, 

em projeção horizontal, delimiladas a partir do espaço brejoso e encharcado, de largura mínima de: (Incluído pela 

Lei n' 12.727, de 2012\. 


I - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área de até 4 (quatro) módulos fiscaís; e (Incluído pela Lei n' 


J2,727, d,e...20m 


II - 50 (cínquenta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais, {Incluído pela 

Lei n' 12.727, de 2012). 


§ 8~ Será considerada, para os fins do disposto nc caput e nos §§ 1~ a 7~, a área detida pelo imóvel rural em 22 
'-e julho de 2008, (Incluido pela Lei n' 12,727, de 2012), 

§ 9~ A exislência das situações prellÍstas no caput deverá ser informada no CAR para fins de monitoramento, 

sendo exigida, nesses casos, a adoção de técnicas de conservação do solo e da água que visem à mitigação dos 

eventuais impactos, (Incluído pela Lei n' 12,727 de 2012). 


§ 10. Antes mesmo da dispcnibilização do CAR, no caso das intervenções já exislentes, é o proprietário ou 

possuidor rural responsável pela conservação do solo e da água, pcr meio de adoção de boas práticas 

agronômicas, (Incluido pela Lei n' 12.727, de 20121. 


§ 11 A realização das atividades previstas no caput obServará critérios técnicos de conservação do solo e da 
água indicados no PRA previslo nesta Lei, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo 
nesses locais, (Incluído pela Lei ri' 12.727, de 20121. 

§ 12, Será admitida a manutenção de residências e da infraestrutura associada às atwidades agrossilvipastoris, 
de ecolurismo e de turismo rural, inclusive o acesso a eSSaS atividades, independentemente das determinações 
contidas no ceput e nos §§ 1~ a 7~, desde que não estejam em área que ofereça risco á vida ou à integridade física das 
pessoas, l!!:>cluído wla Lei n' 12.727, de 2Q12). 

§ 13, A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente, pelos seguintes 
,,~todos: ílncluido P<'la Lei n' 12.727, de 201.& 

I - condução de regeneração natural de espécies natwas; (lncluidQ pela Lei n' 12,727, de 2012), 

11 - plantio de espécies nativas; 

111 - plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de espécies nativas; 
(Incluído cela Lei n' 12,727, de 2012), 

IV - plantío intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência 
regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área tolal a ser recomposta, no caso dos imóveis a que se refere o 
inciso V do caput do art. 3~; L!rJçluídoJl.e1a LeLo' 12,727, de 20ta 
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v - (VETADO), (Incluído Dela Lei n' 12.727, de 2012), 

§ 14, Em todos os casos previstos neste artigo, o poder público, verificada a existência de risco de agravamento 69 
de processos erosivos ou de inundações, determinará a adoção de medidas m~igadoras que garantam a estabilidade 
das margens e a qualidade da água, após deliberação do Conselho Estadual de Meio Ambiente ou de órgão colegiado 
estadual equivalente, (Incluído pela Lei n' 12'}2.7, de 2012), 

§ 15, A partir da dala da publicação desta Lei e até o término do prazo de adesão ao PRA de que trata o § 2~ 
do art, 59, é autorizada a continuidade das atividades desenvoMdas nas áreas de que trata o caput, as quais deverão 
Ser informadas no CAR para fins de monitoramento, sendo exigida a adoção de medidas de conservação do solo e da 
água, ílncluído pela Lei 0'1,;]27, de 2012), 

§ 16, As Áreas de Preservação Permanente localizadas em imóveis Inseridos nos limites de Unidades de 
Conservação de Proteção Integral criadas por ato do poder público até a data de pUblicação desta Lei não são 
passíveis de ter quaisquer atividades consideradas como consolidadas nos termos do caput e dos §§ 1~ a 15, 
ressalvado o que dispuser o Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo com as orientações emitidas pelo órgão 
competente do Sisnama, nos termos do que dispuser regulamento do Chefe do Poder Executivo, devendo o 
proprietário, possuidor rural ou ocupante a qualquer título adotar todas as medidas indicadas, (lncl~ido pela Lei n' 
12,727, de 20121. 

§ 17, Em bacias hidrográficas consideradas criticas, conforme previsto em legislação específica, o Chefe do 
Poder Executivo poderá, em ato próprio, estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou conservação da vegetação 
nativa superiores ás definidas no capul e nos §§ 1':' a 7:, como projeto prioritário, ouvidos o Comitê de Bacia 
I-ildrográlica e o Conselho Estadual de Meio Ambiente, (Incluído pela Lei n' 12 727, de 2012\. 

"­
§ 18, (VETADO), flncluído pela Lei n' 12.727, de 20121. 

Art,61-B, Aos proprietários e possuidores dos Imóveis rurais que, em 22 de julho de 2008, detinham até 10 
(dez) módulos fiscais e desenvolviam atividades agrossilvipastoris nas áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente é garantido que a exigência de recomposição, nos termos desta Lei, somadas todas as Áreas de 
Preservação Permanente do imóvel, não ultrapassará: (Incluído p,elª Lei n' 12,727, de 20121, 

1- 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área de até 2 (dois) módulos fiscais; 
(InCluído pela Lei nº 12,727 de 2012), 

II - 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) e de até 4 
(quatro) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nO t2,727 de 2012), 

111 - (VETADO), (lnctuído pela Lei n' 12,727, de 2012L 

Art, 61-C, Para os assentamentos do Programa de Reforma Agrária, a recomposição de áreas consolidadas em 
Áreas de Preservação Permanente ao longo ou no entorno de cursos d'água, lagos e lagoas naturais observará as 
eXigências estabelecidas no art, 61-A, observados os limites de cada área demarcada individualmente, objeto de 
contrato de concessão de uso, até a titulação por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária • 

--1Cra, (Incluído pela Lei n' 12,727, de 2012\, 

Ar!. 62, Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que 
foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória 
nO 2.166-67 de 24 de agosto de 2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível 
máximo operativo normal e a cota máxima maximorum, 

Ar!. 63, Nas áreas rurais consolidadas nos locais de que tratam oS incisos V, VIII, IX e X do ar!. 4~, será 
admitida a manutenção de atividades florestais, cunuras de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, bem como da 
infraestrutura física associada ao desenvolvimento de atividades agrossilvlpastoris, vedada a conversão de novas áreas 
para uso anernatlvo do solo, 
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§ 1~ O pastoreio extensivo nos locais referidos no capul deverá ficar reslrito às áreas de vegetação campestre 
natural ou já convertidas para vegetação campestre. admitindo-se o consórcio com vegetação lenhosa perene ou de 7 O 
ciclo longo. 

§ 2~ A manutenção das culturas e da infraestrutura de que trata o caput é condicionada à adoção de práticas 
conservacionistas do solo e da água indicadas pelos órgãos de assistência técnica rural. 

§ 3~ Admite-se. nas Áreas de Preservação Permanente. previstas no inciso VIII do arL 4~, dos imóveis rurais de 
até 4 (quatro) módulos fiscais, no âmbito do PRA, a partir de boas práticas agronômicas e de conservação do solo e da 
água. mediante deliberação dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente ou órgãos colegiados estaduais equivalentes. a 
consoidação de outras atividades agrossilvipastoris, ressalvadas as situações de risco de vida. 

ArL 64. Na regularização fundiária de interesse social dos assentamentos inseridos em área urbana de 
ocupação consolidada e que ocupam Áreas de Preservação Permanente, a regularização ambiental será admitida por 

meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da lei nO 11.977, de 7 de julho de 2QQ9, 

§ 1~ O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá incluir estudo técnico que demonstre a 
melhoria das condições ambientais em relação à situação anterior com a adoção das medidas nele preconizadas. 

§ 2~ O estooo técnico mencionado no § 1~ deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada; 

ti - especificação dos s'slemas de saneamento básico; 

111 - proposição de intervenções para a prevenção e o controle de riscos geotécnicos e de inundações; 

IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 

V - comprovação da melhoria das condições de sustenlabilidade urbano-ambiental. considerados o uso adequadO 
dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de risco e a proteção das unidades de conservação, quando for o 
caso; 

VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela regularização proposta; e 

VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água_ 

Ar!. 65. Na regularização fundiária de interesse específico dos assentamentos inseridos em área urbana 
consolidada e que ocupam Áreas de Preservação Permanente não identificadas como áreas de risco, a regularização 

ambienfal será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária. na forma da lei_nO JL.977.Ae~ 
de julho de 2009. 

§ 1~ O processo de regularização ambiental. para fins de prévia autorização pelo órgão ambiental competente. 
deverá ser instruído com os seguintes elemenlos: 

I ~ a caracterização fíSico-ambiental, social, cultural e econômica da área; 

11 - a identificação dos recursos ambientais. dos passivos e fragilidades ambientais e das restrições e 
'lotencialidades da área; 

111 - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e de saneamento básico implantados, 
outros serviços e equipamentos públicos; 

IV - a identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de mananciats na área de influência 
direta da ocupação, sejam elas águas superficiais Ou subterrâneas; 

V - a especificação da ocupação consolidada existente na área; 

VI - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de movimentos de massa rochosa, tais 
como deslizamento. queda e rolamento de blocos. corrida de lama e outras definidas como de risco geotécnico; 

VII - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as caracteristicas típicas da Área de 
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Preservação Permanente com a devida proposta de recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de 
regularização; 


VIII - a avaliação dos riscos ambientais; 


IX - a comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental e de habitabilidade dos 
moradores a partir da regularização; e 

X - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela população às praias e aos corpos d'água. quando 
couber, 

§ 2~ Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água, será 
mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado, 

§ 3~ Em áreas urbanas tombadas como património histórico e cultural, a faixa não edificável de que trata o § 2~ 
poderá ser redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato do tombamento. 

Seção 111 

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Reserva Legal 

Art. 66, O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha. em 22 de julho de 2008, área de Reserva legal 
em extensão inferior ao estabelecido no art. 12. poderá regularizar sua situação. independentemente da adesão ao 
PRA. adotando as seguintes alternativas. isolada ou conjuntamente: 

I - recompor a Reserva Legal; 


11 - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal; 


111 - compensar a Reserva legal. 


§ 1~ A obrigação prevista no caput tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de transferência de 
domínio ou posse do imóvel rural, 

§ 2~ A recomposição de que trata o inciso I do caput deverá atender os crí1érios estipulados pelo órgão 
competente do Sisnama e ser concluída em até 20 (vinte) anos, abrangendo, a cada 2 (dois) anos. no mírímo 1/10 (um 
décimo) da área total necessária à sua complementação. 

§ 3~ A recomposição de que trata o inciso I do caput poderá ser realizada medianle o plantio intercalado de 
espécies nativas com exóticas ou frutiferas, em sistema agroflorestal, observados os seguintes parâmetros: 
!Incluído pelaLei n' 12.727, de 2012) 

I - o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies nativas de ocorrência regional; 

11 - a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) da área total a 
ser recuperada. 

§ 4~ Os proprietários ou possuidores do imóvel que optarem por recompor a Reserva legal na forma dos §§ 2~ 
e 3~ terào direito à sua exploração econômica, nos termos desta lei. 

"""" § 5~ A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida pela inscrição da propriedade no 
CAR e poderá ser feita mediante: 

I - aquisição de Cota de Reserva Ambiental - CRA; 

11 - arrendamento de área sob regime de servidão ambientai ou Reserva legal; 

111 - doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de dom! nio público 
pendente de regularização fundiária; 

IV - cadastramento de outra área equivalente e excedente á Reserva Legal. em imóvel de mesma titularidade ou 
adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em regeneração ou recomposição, desde que 
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localizada no mesmo bioma. 

§ 6~ As áreas a serem utilizadas para compensação na forma do § 5~ deverão: 

I - ser equivalentes em extensão à área da Reserva Legal a ser compensada: 

II - estar localizadas no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada; 

111 - se fora do Estado, estar localizadas em áreas identificadas como prioritárias pela União ou pelos Estados. 

§ "'- A definição de áreas prioritárias de que trata o § 6~ buscará favorecer, entre outros, a recuperação de 
bacias hidrográficas excessivamente desmatadas, a criação de corredores ecológicos, a conservação de grandes 
áreas protegidas e a conservação ou recuperação de ecossistemas ou espécies ameaçados. 

§ 8~ Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que trata o inciso 111 do caput poderá ser feita 
mediante concessão de direito real de uso ou doação, por parte da pessoa jurídica de direito público proprietária de 
imóvel rural que não detém Reserva Legal em extensão slJliciente, ao órgão público responsável pela Unidade de 
Conservação de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público, a ser criada ou pendente 
de regularização fundiária. 

§ 9~ As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como forma de viabilizar a 
conversão de novas áreas para uso aHernativo do solo. 

Art. 67. Nos imóveis rurais Que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até 4 (quatro) módulos fiscais e que 
possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inleriores ao previsto no art. 12, a Reserva Legal será 
constituida com a área ocupada com a vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, vedadas novas conversões 

..... ,iara uso alternalivo do solo. 

Ar!. 68. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de vegetação nativa 
respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em vigor à época em que ocorreu a supressão 
são dispensados de promover a recomposição, compensação ou regeneração para os percentuais exigidos nesta LeI. 

§ 1~ Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão provar essas situações consolidadas por 
documentos tais como a descrição de latos históricos de ocupação da região, registros de comercialização, dados 
agropecuários da atividade, contratos e documentos bancários relativos à produção, e por todos os outros meios de 
prova em direito admitidos. 

§ 2~ Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais, na Amazônia Legal, e seus herdeiros necessários que 
possuam rndice de Reserva Legal maior que 50% (cinquenla por cento) de cobertura lIorestal e não realizaram a 
supressão da vegetação nos percentuais previstos pela legislação em vigor à época poderão utilizar a área excedente 
de Reserva Legal também para fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental - CRA e outros 
instrumentos congêneres prelAstos nesta LeI. 

CAPíTULO XIV 

DISPOSiÇÕES COMPLEMENTARES E FINAIS 

Art. 69. São obrigados a registro no órgão federal competente do Sisnama os estabelecimentos comerciais 
responsáveis pela comercialização de motosserras, bem como aqueles Que as adquirirem. 

"-' § 1° A licença para o porte e uso de molosserras será renovada a cada 2 (dois) anos. 

§ 2~ Os fabricantes de motosserras são obrigados a imprimir, em local visível do equipamento, numeração cuja 
seQuência será encaminhada ao órgão federal competente do Sisnama e constará nas correspondentes notas liscais. 

Ar!. 70. Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo da criação de unidades de conservação da natureza, na 
forma da Lei nO 9.9B5de 18 de i~lho de...2000, e de outras ações cabíveis voltadas à proteção das florestas e outras 
formas de vegetação, o poder público federal, estadual ou municipal poderá: 

I - proibir ou limitar o corte das espécies da flora raras. endêmicas, em perigo ou ameaçadas de extinção, bem 
como das espécies necessárias à subsistência das populações tradicionais, delimrrando as áreas compreendidas no 
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ato, fazendo depender de autorização prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies; 

11 - declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou condição de 
porta-sementes; 7 3 

111 - estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras formas de controle de pessoas Hsicas ou 
jurldicas que se dedicam à eX1ração, indústria ou comércio de produtos ou subprodutos florestais, 

Art. 71, A União, em conjunto com oS Estados, o Distrito Federal e os Municipios, realizará o Inventário Florestal 
Nacional, para subsidiar a análise da existência e qualidade das florestas do País, em imóveis privados e terras 
públicas. 

Parágrafo único, A União estabelecerá critérios e mecanismos para uniformizar a coleta, a manutenção e a 
atualização das informações do I nventário Florestal Nacional. 

Ar!. 72, Para efeitos desta lei, a atividade de silvicultura, quando realizada em área apta ao uso anernativo do 
solo, é equiparada á atividade agrícola, nos termos da lei nO~, 171, de 17 dEl.. ianeíro de 1991.., que "díspõe sobre a 
política agrícola", 

Art. 73. Os órgãos centrais e executores do Sisnama criarão e implementarão, com a participação dos órgãos 
estaduais, índicadores de sustentabilidade, a serem publicados semestralmente, com vistas em aferir a evolução dos 
componentes do sistema abrangidos por disposições desta lei. 

Ar!. 74. A Câmara de Comércio EX1erior - CAMEX, de que trata o art. 20,6 da lei nO 9 649 de 27 de maio de 

1998, com a redação dada pela Medida Provisória nO 2,216-37, de 31 de agosto de 2001, é autorizada a adotar 
medidas de restrição às importações de bens de origem agropecuária ou florestal produzidos em países que não 

, Jbservem normas e padrões de proteção do meio ambiente compatíveis com as estabelecidas pela legislação 
"""brasileira, 

Art. 75. Os PRAs instituídos pela União, Estados e Distrito Federal deverão incluir mecanismo que permtta o 
acompanhamento de sua implementação, considerando os objetivos e metas nacionais para florestas, especialmente a 
implementação dos instrumentos previstos nesta Lei, a adesão cadastral dos proprietários e possuidores de imóvel 
rural, a evolução da regularização das propriedades e posses rurais, o grau de regularidade do uso de matéria-prima 
florestal e o controle e prevenção de incêndios florestais, 

Ar!. 76. (VETADO). 

Ar!. 77. (VETADO). 

Ar!. 78. O ar!. 9:-A da lei n~ 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Jl,rt. Se-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por 
instrumento público ou particular ou por termo administrativo lirmado perante órgão 
integrante do Sisnama, lim~ar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para 
preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais ex;stentes, instituindo servidão 
ambiental. 

§ 1~ O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, os 
seguintes itens: 

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de 
amarração georreferenciado; 

11 - objeto da servidão ambiental; 

111 direitos e deveres do proprietário ou possuidor inslituidor; 

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. 

§ 2: A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva 
legal mínima exigida. 
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§ 3~ A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve 
ser. no mínimo. a mesma estabelecida para a Reserva Legal. 

§ 4~ Devem ser objeto de averbação na matricula do imóvel no registro de imóveis 74 
competente: 


I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; 


II - o contrato de alienação, cessão ou transferêrcia da servidão ambiental. 


§ 5~ Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser 
averbada na matricula de todos os imóveis envolvidos. 


§ 6~ É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a aHeração da 

destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de 

desmembramenlo ou de retificação dos limites do imóvel. 


§ 7~ As áreas que tenham sido instituidas na forma de servidão florestal, nos termos do art, 

44-A da Lei nO 4)71, de 15 de setembro de 19611, passam a ser consideradas, pelo efeijo 
desla Lei, como de servidão ambiental." (NR) 

Art. 78-A. Após 5 (cinco) anos da data da publicação desta Lei, as insmuiçóes financeiras só concederão crédito 
agrícola, em qualquer de suas modalidades, para proprietários de imóveis rurais que estejam inscrilos no CAR. 
(InclY;QQJ:1l;;Ia Lei n' 12,727, de 2012). 

Art. 79. A Lei n~ 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 9~-B e 9~-C: 

"Art... 9°-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária Ou perpétua. 

§ 1° O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. 

§ 2~ A servidão ambiental perpétua equivale. para fins creditícios, tributários e de acesso 
aos recursos de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, 

definida no art. 21 da Lei n~ 9.985, de 18 de julho de 2000. 

§ 3~ O detentor da servidão ambiental poderá aliená-Ia, cedê-Ia ou transferi-Ia, total ou 
parcialmente, por prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário 
ou de entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental como fim social." 

"Art. 9°_C. O contrato de alienação. cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser 

averbado na matrícula do imóvel. 


§ 1~ O conlrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguinles itens: 


I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental; 


II - o obíelo da servidão ambiental: 


111 - os direitos e deveres do proprietário inslituidor e dos futuros adquirentes ou 

sucessores; 

IV - os direitos e deveres do detenlor da servidão ambiental; 


V - os beneficios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão ambiental; 


Vt - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais 

necessárias, em caso de ser descumprido. 


§ 2~ São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas 

no contrato: 
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I ~ manter a área sob servidão ambiental; 


II - prestar contas ao detentor da servidão ambientai sobre as condições dos recursos 

naturais ou artificiais; 

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental; 

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direfto admitidos. 

§ 3~ São deveres do detenlor da servidão ambiental. entre outras obrigações estipuladas 
no contrato: 

I - documentar as caracteristícas ambienlals da propriedade; 

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambientai está 
sendo mantida; 

111 - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos 
sucessores da propriedade; 

IV - manter relalórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão; 

V - defender judicialmente a servidão ambiental: 

Ar!. 80. A alínea ddo inciso II do § 1~ do art. 10 da Lei n~ 9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 10.. 

§ 1~ .................................... . 


11 - .................................... .. 


&Ü sob regime de servidão ambiental; 

.............. ..................................... .................... .. " (NR) 


Art. 81. O caput do art. 35 da Lei n~ 11.428, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Ar!. 35, A conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegetação primár'la ou da vegetação 
secundária em qualquer estágio de regeneração do 8ioma Mata Atlântica cumpre função 
social e é de interesse público, podendo, a critériO do proprietário, as áreas sujeitas à 
restrição de que trata esta Lei ser computadas para efeito da Reserva legal e seu 
excedente utilizado para fins de compensação ambiental ou instituição de Cola de Reserva 
Ambiental - CRA. 

.......,' ... , ....... , ...... ,........ .. ..... " (NR) 


Ar!. 82, São a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios autorizados a instituir, adaptar ou 
reformular, no prazo de 6 (seis) meses. no âmbito do Sisnama, instituições ftorestais ou afins, devidamente aparelhadas 
para assegurar a plena consecução desta lei. 

Parágrafo único. As instituições referidas no caput poderão credenciar, mediante edital de seleção pública, 
profissionais devidamente habifltados para apoiar a regularização ambiental das propriedades previstas no inciso V do 

art. 3~, nos lermos de regulamento baixado por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 83. Revogam-se as beí!U1°s 4J71. de 15 de setembro de 1965, e 7...Z;;4. de 14 de abril de 1989, e suas 
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aHerações posteriores, e a Medida Provísóriª ...Oo 2.166-67..de 24 de agosto de 2001. 

Ar!. 84. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÇão 

Brasília. 25 de maio de 2012; 191~ da Independência e 124~ da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Mendes Ribeiro Filho 
Márcio Pereira Zimmermann 
Miriam Belchior 
Marco Antonio Raupp 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
Gilberto José Spier Vargas 
Aguinaldo Ribeiro 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto náo SUbstitui o publicado no DOU do 28.5.2012 

33 de 33 
18/01/2013 14:59 



DOc. 02-­

77 




78 

FICHA cnALOGRÁFlCA 

Elaborada por Maria José de Jesus CarvaU\o!Bibliofecária -~ CRB-8!5311 


S 11 Sociedade arasileira para (I l'rogtes.o da Ciêntía. AClldernia 
Brasileira de CiêncÍM. 

O Código Flore.tal •• Ciência: Contrlbuiçiíe< para " Diâloga I 
Sociedade Bmite'" para " Pro,,"",so da Ciência! Academia 
Bnll"lei,. d. Ciénciu •. - S1I<> Palllo; SBPC. 2011. 

124 f. ; il.;2O x21 em. 
ISBN: 978.85-86957-16-1 

Coord•••çào: Jos. Aoto"j" Aú>b<o da Silva 
Organízaçào: Grupo de Tr.balho do Código flotestal 

1. Ciência ambiental (Legíslaç!o) - Btasil 2. legi,laç<lo 
florestal - Brasil 3. Agrieultura - tecnologia 4. MaLas cUia",. -
Preservaçào S. A..... protegida. 6. Bducoçào ambiental 1. 
Sociedade Smsi1eira pa ... " ProS'••s<> d. Ciénei•. 11. Academia 
Broslle,,,, de CiéncÍIIs. m. Silva, José Anlonio Aleixo da. IV. 
1'Illllo. 

Cilaçào híbliográfica para este livro 

SILVA. J,AA.: 'h.lOBRE, A D., MANlAT'fO, C V: JOLY C A, RODRIGUES, R.R: 
SKORUPA, L A , NOBRE, CA ,MiRE,!\;S, $ MAY. P.H.: SÁ, 'LD.A. ; CUNHA, ~f.C : 
RECH FILHO, EL O Código florestal e a Ciência: wntribuiçôcs para o diálogo. ISBN 
978-85~S6957-16-1, São Paulo' SncieJade !3rasileutl pNá () Progressn da Ciência, SE PC, 
Academia Bra.<;iteira de Cicnclas,ABC 2011 124 p. 



79 

As ponderações científicas contidas neste documento con­
tribuem para o diálogo que a sociedade realiza sobre as 
possíveis alterações do Código Florestal Brasileiro. Ressal­
te-se, porém, que não se trata de uma análise detalhada de 

dispositivos do Código Florestal vigente e nem do substi­
tutivo ao Pi no 1.876/99 e seus respectivos apensados. 

Inspirou e balizou este trabalho a perspectiva de novos 
conceitos e de novos instrumentos tecnológicos para o pla­
nejamento e ordenamento territorial, orientados para esti­
mular o aumento da produção e da produtividade agrícola 
em sinergia com a sustentabilidade ambiental. 

o documento explicita o referencial científico utilizado para 

análise de vários temas do ambiente TUra] e urbano que não 
podem ser desconsiderados na revisão da legislação, citan­
do exemplos de dispositivos do Código Florestal vigente e 
do substitutivo em discussão. A Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência (SBPe) e a Academia Brasileira de 

Ciências (ABe) permanecem à disposição para mobilizar 

competências na sociedade que possam embasar cientifi­
camente o diálogo, participando de agendas plurissetoriais. 
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APRESENTAÇÃO 
A Academia Brasileira de Ciências (ABC) e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), 


fundadas, respectivamente, em 1916 e 1948, são entidades representativas da comunidade científica do 


País. isentas de viés político~partldário e sem fins lucrarivos, 

Entre seus objetiyos, estão: 

• 	 Representar a comunidade científica brasileira, nacional e internacionalmente, visando à imple~ 


mentação de uma política de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) que promova o desenvolvi­


mento da ciência em benefício da sociedade; 

• 	 Promover a mobilização da comunidade cicn rinca para que ela atue junto aos poderes constituídos, 


bl1scando o avanço científico e tecnológico nacional e o incentivo à inovação; 


• 	 Zelar pela manutenção de elevado padrão de ética cntre os cientistas e em suas rdações com a SO~ 


ciedade; 


• 	 Lutar pela remoção dos empecilhos e incompreensões que embaracem o progresso da ciência; 

• 	 Tomar posição em questões de poHtícacientífica, educacional e cultural e programas de desenvolvi­

mento científico e tecnológico que atendam aos reais interesses do pais. 

Atendendo a u.ma demanda da sociedade - em particular da comunidade cíendfica - por uma participa­


ção mais efetiva da ciência na reformulação do Código Florestal (CF), a ABC e a SBPC formaram um 


grupo de trabalho (GT) para oferecer dados e argumentos técnico-científicos que pudessem subsidiar as 


discussões em torno de mudanças no Código Florestal propostas no substitutivo ao Projeto de Lei no 


1.876/99. 


o primeiro Código l-1orestal brasileiro foi instituído pelo Decreto no 23.793, de 23 de janeiro de 1934, 

revogado posteriormente pela Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, que instituiu o Código Florestal 


vigente, Tanto a legislação origina] como todas as alterações subsequentcs levaram em consideração os 


conhecimentos científicos até então disponíveis. No momento em que se reabre o diálogo acerca da ma­


téria, a comunidade cientÍfica, amparada pela legitimidade de suas mais abrangentes e representativas 


associações, solicita que o Congresso Nacional continue a considerar os avanços científicos e do desen­


volvimento tecnológico para o diálogo sobre a legislação Aorestal brasileira . 

....... 


Além de membros da ABC e SBPe, foram convidadas a participar do Grupo de Trabalho diversas in;­


tÍtuições de pesquisas) universidades, representaçóes profissionais e organizações civis, entre as quais: 


oCÓDIGO FLORESTAl E A CIÊNCIA 

Contribuições Para o Diálogo 
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Empresa Brasíleira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA); Instituto Butantan; Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE); Instituto Kaciooal de Pesquisas da Amazônia (IKPA); Instituto Brasilei­

ro do Meio Ambiente e dos Recursos Katurais Renováveis (lBAMA); Museu Paratose Emílio Goeldi 

(MPEG); Ministério do Meio Ambiente (;\IMA); Conselho Feder.lde Engenharia, Arquitetura e Agro­

nomia (CONFEA); Confederação Kacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG); Sociedade 

Brasileira de Engenheiros Florestais (SBEF); Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS); Associação Bra­
sileira de Florestas (ABRA FLOR); Rede Brasileira Agroflorestal (REBRAF) e as universidades: UNI­

CAMP, UFRJ, UFRPE, UFV e USP (ESALQ). 

Várias dessas instituições: indicaram representantes. Posteriormente, por indicações dos membros do GT. 
outroS nomes furam agregados ao grupo. A metodologia adotada para os trabalhos foi subdividir os tó­

picos do documento por áreas, sendo que os membros do GT escreveriam suas contribuições que seriam 

compartilhadas com os demais para anáHscs, correções e sugestões. Um coordenador tôi nomeado para 

articular as ações do GT. 

Todos os encontros ocorreram na sede da SBPC em São Paulo. O primeiro ocorreu no dia 7 de julho de 

2010. Foram delimitadas metas a serem atingidas e fez-se um diagnóstico do estado da arte do Código 

Florestal e do mencionado substitutivo. 

A segunda reunião foi realiz,ada nos dias 26 e 27 de agosto de 2010. O Deputado Aldo Rebelo (PCdoB/ 

SP), relator do substitutivo ao PL no 1.876/99, expôs seu projeto aos membros do GT e convidados. A 

ex-secretária de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente, Maria Cecília Wey, fez uma 

apre<emação sobre as percepções do MMA acerca do assunto. Encerradas as apresentações, o GT elabo­

rou a primeira carta que foi encaminhada aos Deputados Federais e Senadores. A carta foi assinada por 
Jacob Palis Junior e Marco Amônio Raupp, respectivamenre presidem,,, daABC e SBPe. 

Ka terceira reunião, nos dias 7 e 8 de outubro de 2010, deu-se conrinuidade aos trabalhos de construção 

do documento. Outra carta foi elaborada e encaminhada aos presidenciáveis, No mês de dezembro, nos 

dia 2 e 3, realizou-se mais uma reunião do GT, que contou com a participação do Deputado Ivan Valente 
(PSOLlSP), membro da bancada ambientalista no Congresso. Outra reunião ocorreu nos dias 28 e 29 de 

janeiro de 2011, oporrunidade em que foi elaborado o sumário executivo encaminhado aos Deputados 
Federais e Senadores, e divulgado em nível nacionaL 

Durante cSc>;as reuniões. várias pessoas aportaram seus pontos de vista sobre o tema, participando em uma 
ou mais ocasiões, citando-se: Aziz Ab'Saber (USP); Aldo Malavasi (Diretoria da SBPC/Moscamed); 
Alysson Paulinelli (Ex-ministro da Agricultura); Antoninho Rovaris (CONTAG); Claudio Azevedo 
Dupas (IBA;\iA); Gustavo Curdo (EMBRAPA Florestas); Helena Boneiani Nader (UNIFESP - Vice-
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-presidente da SBPe); Helton Damin da Silva - (Chefe Geral da EMBRAPA Floresr.s); Jacob Palis 

Júnior (Presidente da ABCIIMPA): João de Deus Medeiros (:viMA); José Raimundo Braga Coelho 
(DitetOria da SBPC); Luiz Antônio Martinelli (CEl\A/USP); Marco Amônio Raupp (MCT - à época 

Presidente da SBPC): Maria Cecília Wey (MMA); Otávio Velho (Vice~presidente da SBPC/UFRJ): 

Rinaldo Augusto Orlandi (Assessor do Dep. Aldo Rebelo); RUfe Maria Gonçalves Andrade (Diretoria 

da SBPC/lnstituto Butantan); Sour.k Aranha Borralho (IBAMA). 

o grupo de trabalho que organizou este documento foi constituído por: 

Antonio Donato Nobre (INPA/INPE) - Engenheiro Agrônomo (ESALQCSP), Mestre em Ecologia 

Tropical (INPA UA). PhD em Ciências da Terra (UNH - CSA); 

Carlos Alfredo Joly (IJNICAMP - BIOTA) - Graduação em Ciências Biológicas (USP). Mestre em 

Biologia Vegetal (Ul\ICAMP), PhD em Ecofisiologia Vegetal pelo Botany Dep.rtmem ~ University of 

Saim Andrews. EscóCÍa/GB, Post-Doctor (UniverSitat Bem. Suíça): 

'-'	Carlos Monso Nobre (INPE - MCT) - Engenheiro Elétrico (ITA). phD em Meteorologia (MIT~ 
-USA), Posc~Doctor (Universiey ofMaryland - USA); 

Celso Vainer Manzarto (EMBRAPA Meio Ambiente) Engenheiro Agrônomo (CFRJ), Mestre 

em Ciência do Solo (UFRJ), Doutorado em Produção Vegetal (Universidade Estadual do l\orte Flumi, 

nense); 

Elibio Leopoldo Recil Fililo (EMBRAPA - Recursos Genéticos e Biotecnologia) - Engenhei­
ro Agrônomo (UnB), ~Iestre (:viSe.) em Fitopatologia (UnB), PhD_ em Life Seiences (Univers;t} of 

Noningham. Inglaterra), Post,Doetor em manipulação de cromossomos artificiais de levedura (YAC 5) 
(Universit} ofNortíngham/Oxford, Inglaterra); 

José AntônioAleixo da Silva (UFRPE - SBPC) Engenheiro Agrônomo (UFRPE), Mestre em Ciên, 

cias Florestais (UFV-MG). PhD e Posr,Doctor em Biometria e Manejo Florestal (Cnlversiey ofGeorgia~ 
,USA) - Coordenador do GT; 

Ladislau Araújo Slrorupa (EMBRAPA, Meio Ambiente) - Engenheiro Florestal (UnB), Doutor em 
Ciências Biológicas (Botânica) (USP); 

Maria ManuelaLigeti Carneiro da Cunha (UniversityofChicago) - Graduação em Matemática Pura. 
,-,Faculte Des Seic",es, França. Doutorado em Ciências Sociais (UNICA:VIP), Post,Doctor (Cambridge 

Universiey, École des Hautes Érudos cn Seio"«s Sociales. Collegc de France), Livre Docente (USP); 
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Peter Herman May (UFRRJ e sociedade ECOECO) - Graduado em Ecologia Humana pela The Ever­

green Srare CoIlege. Mestre em Planejamento Urbano e Regional e PhD em Economia dos Recursos 

Nacurais, Cornell Unlversity~ 

Ricardo Riheiro Rodrigues (ESALQjUSP) - Graduação em Ciências Biológicas (UNICAMP). Mes­

tre em Biologia Vegeral (liNICAMP). Doutor em Biologia Vegeral (UNICAMP); 

Sérgio Ahrem (EMBRAPA FIorestas) - Engenheiro Floresta! (UFPR), Graduado em Direito (PUC­

-PR). Especialização em Managemenr of Foresrs and Wood Indumies pela Swedish University of Agri­

cultura! Scienees, Mestre em Recursos Florestais (Oklahoma Stare University-USA), Doutor em Enge­

nharia Florestal pela Universidade Federal do Paraná; 

Tatiana Deane de Ahreu Sá (EMBRAPA - Diretoria executiva) Graduada em Agronomia (Esco­

la de Agronomia da AmazÔnia). Mestre em Soil Sdence and Biomereorology (Utah Sr.te Universiry), 

Doutorado em Biologia Vegetal (Ecotisiologia Vegetal) (UNICAMP). 

A ABC e a SBPC agradecem ainda aOs Professore, Oswaldo Ferreira Valeme, da. Universidade Federal 

de Viçosa, Eleazar Volpato. da Universidade de Brasília e Luiz Amônio Marrinelli, da Escola Superior de 

Agricultura Luiz de Q!:.droz pelas excelentes revisões do documento e valorosas contribuições crítÍcas. 
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Este documento é fruto de extenso trabalho de revisão e 

pesquisa prospectiva desenvolvido pelos membros do GT, 
que procuraram, à luz da ciência e tecnologias disponí­

veis, colaborar para um vigoroso diálogo sobre o Código 

Florestal. Entretanto, em vista da complexidade do 

assunto, deve ficar daro que os achados aqui reportados 

podem e devem ser ampliados, o que tornam bem-vindas 
outras contribuições cientificamente fundamentadas para 
melhorar a legislação vigente, que resultem em aperfeiçoa­
mentos tanto para a preservação e conservação ambiental, 
como para o setor agrícola do país, 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

POTENCIAL DE USO DA TERRA 

• 	 O uso adequado das terras é o primeiro passo para a preservação e conservação dos recUrSOs naturais 


e para a sustcntabiHdade da agricultura; deve, porranw, ser planejado de acordo com a sua aptidão. 


capacidade de sustentação e produtividade econômica j de tal forma que o potencial de uso dos 


recursos naturais seja otimizado, ao mesmo tempo em que sua disponibilidade seja garantida para 


as gerações futuras. 


• 	 O Brasil detém vasta extensão [erritorial para a produção agropecuária: são cerca de 55 milhões 


de km2 com uso potendal para os mais diversos tipos de cultivos e níveis de adoção de tecnologias 


agrícolas. Entretanto, 76% do rotal dessas terras apras apresentam alguma fragilidade decorrente 


de limitações nos solos - condição que requer planejamento criterioso na ocupaçáo agrícola. com 


adoção de práticas de manejo conservacionista que levem em conta ainda as emissões de gases de 


deito escufa provenientes dessas atividades. 


• 	 O úlrimo Censo Agropecuário de 2006 constatou que o espaço agrícola brasileiro era de 329,9 mi­


lhôe5 de hectares ocupados por imóveÍs rurais, correspondentes a 38,7% do território nacionaL Das 


terrascom potencial agrícola (5,5 milhões de km'), 42,6% (231 milhões de ha) eram destinadas às 


principais atividades agrícolas. A análise da estrutura produtiva do pais revelou que á principal ocu­


pação do solo era a pecuária, com 13,6% do território brasileiro (158,8 milhões de haJ, ou 48,1%do 


espaço agrícola, ocupado com pastagens naturais e plantadas; correspondendo a 2,7 vezes a quanti~ 


dade das terras destinadas à produção de lavouras permanenres e temporárias (59,8 milhões de ha). 


• 	 Nos 61timos. anos, a tendência da agropecuária brasileira tem sido de crescimento sistemático da 


produção, principalmente em decorrência de ganhos constantes de produtividade. Assim, de 1975 


a 2010, a área usada para grãos aumentou em 45.6%, mas a produção cresceu 268%) ou seja, quase 


seis vezes mais que a área plantada, Embora também tenham sido registrados recentemente ganhos 


de produtividade na pecuária, a taxa de lotação das pastagens na pecuária extensiva ainda é baixa, 


com cerca de 1,1 cabeça/ha. conforme o Censo Agropecuário de 2006. Um pequeno investimento 


tecnológico, especialmente nas áreas com taxas de lotação inferiores a meia cabeça por hectare, 


pode ampliar essa capacidade, liberando terras para oU[ras atividades produtivas e evitando novos 


desmatamentos. O ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento (MAPA) prevê que o cres~ 


cimento da produção agrkola no Brasil continuará ocorrendo com base no ganho de producivida~ 


de, com maior acréseimo na produção do que na área ocupada. Parte dos ganhos de produtividade 
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aleançados pelo agronegódo tem sido repassada em beneficio de diversos segmentos da sociedade. 

com a queda de preços relativos do produto agrícola e o aumento da produção. Alguns estudos 

apomam que, de 1975 a 2008, o montante repassado foi da ordem de R$ 837 bilhões. 

• 	 Graças à pesquisa agropecuária brasileíra e à atividade empreendedora dos nossos agricultores, o 

Brasil ocupa o primeiro lugar na exporta~ão de soja; possui o maior rebanho bovino eomereial do 

mundo; é o maior exportador de café, açúcar, suco de laranja e carne bovina; ocupa posição de des­

taque em diversas outras cadeias produtivas do agronegócio e ainda é um dos maiores produtores 

mundiais de biocombustíveis. 

• 	 Entretanto, mesmo considerando os avanços na agricultura eonservacionista e o sucesso da agricul­

tura tropical, o processo histórico de ocupação do território brasileiro resultou. em alguns casos, no 

aumento das pressões sobre o meio ambiente, em processos erosivos. na perda de biodiversidade, 

na contaminação ambiental e em desequilíbrios soeiais. Assim, o desperdício dos recursos naturais 

decorrente do uso inadequado das terras é wna realidade a ser enfrentada, levando a repensar essa 

ocupação para evitar os erros do passado e promover uma gradual adequação ambiental da ativi­

dade rural. A agricultura brasileira, que atualmente possui uma nova dimensão socioeconômica e 

ambiental e é responsável pelo superávit comercial brasileiro, demanda ciência. jnova~ão, tecnolo­

gias modernas e atenção redobmda quanto aos seus impactos sobre os recursos naturais. 

• 	 Os diagnósticos realizados demonstram que existe um passivo da ordem de 83 m í1hóes de hectares 

de áreas de preservação ocupadas irregularmente, de acordo COm a legislação ambiental em vigor. 
Estima-se que o impacto da erosão ocasionado pelo uso agrícola das cerras no Brasil é da ordem de 

R$ 9,3 bilhões anuais, que poderiam ser revertidos pelo uso de tecnologias conservacioniscas e pelo 
planejamento de uso da paisagem, gerando bendicios ambientais. 

• 	 Há necessidade de medidas urgentes dos tomadores de decisão para reverter o estágio atual de de­

gradação ambienral. Para esrancar esse quadro. as Áreas de Preservação Permanente (APP,) e Re­

servas Legais (RLs) deveriam ser consideradas como parte fundamental do planejamento agrícola 

conserva<Íonista das propriedades. A percepção das RLs e das APPs como uma oportunidade deve 

ser acompanhada de polidcas de Estado de apoio à agricultura que simplifiquem e làcílitem os trâ­

mites burocráticos. Para concretizar essa proposta, é indispensável uma articulação entre os órgãos 
rederais, estaduais e municipais para a implementação da legislação ambiental, que não pode ficar 

sob a responsabilidade exclusiva do proprktárío ou do possuidor rural. Os estados e os municípios 
........ 	 desempenham papel importante na estruturação dos órgãos responsáveis pela regularização das 

RLs e APPs. 
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• 	 Estima-se que, em razão de seu uso inadequado, existam hoje no Brasil 61 milhões de hectares de 


terras degradadas que poderíam ser recuperadas e usadas na produçao de alimenros. Existem conhe­


cimentos c tecnoIogias disponíveis para essa recuperação. Nesse sentido, destaea~se a recente inicia­


tiva do governo federal por meio do Programa Agriculrura de Baixo Carbono (Programa ABC), 


que aproveita o passIvo das emissões de gases de efeito estufa e o transforma em oportunidade na 


produção agrícola e na prestação de serviços ambientais. Todavia, apesar do grande mérito dessa 


iniciativa. um esforço político muho maior faz-se necessário. 


• 	 Recomenda-se a implantação de poIitkas publicas mais consistentes para garantir que todos os 


produtores - principalmente os que têm menos acesso às tecnologias disponíveis - integrem~se 


efetivamente a sistemas produtivos técnica e ambientalmente corretos. 


• 	 Os dados ciendficos disponíveis e as projeções indicam que o país pode resgatar passivos ambien~ 


tais sem prejudicar a produção e a oferta de alimentos. fibras e energia. mantendo a tendência de 


aumento continuado de produtividade das últimas décadas, desde que sejam estabelecidas políticas 


mais consistentes de renda na agropecuária. 


• 	 Para a harmonia e o avanço na utilização das terras no Brasil, é necessário um cuidadoso planeja~ 


mento integrado de uso compatibilizando dos zoneamentos agrícolas e ecológico~econômicos com 


o ordenamento territorial e a revisao do Código Florestal, dentro de um novo conceito de paisagens 


produtivas sustentáveis. 


BIODNERSIDADE 

• 	 O Brasil é um dos países com maior diversidade biológica no mundo, pois abriga pelo menos 20% 


das espécies do planeta, com altas taxas de endemismo para diferentes grupos taxonômicos. Isso 


implica amplas oportunidades. em particular econômicas (por exemplo, o desenvolvimento de 


novos alimentos, fármacos. bioterápicos, madeiras e fibras. tecnologias biomiméticas e o turismo 


ecológico), mas também maior responsabilidade. A legislação ambiental. que já obreve importantes 


avanços. precisa de revisões para refletir, ainda mais. a importânda e o potendar econômico do 


patrimônio natural único do BrasiL Retrocessos neste momento terão graves e irreversíveis conse~ 


quências ambientais, sociais e cconômic3.-'i, 


• 	 Por reconhecer a impon:ância da conservação e do uso sustentável desse inestimável patrimônio 


natural, o Brasil se tornou signatário de compromissos internacionaist como a Convenção da Di­


versidade Biológica (CDB) e a Convenção de Áreas Úmidas (RAtvISAR). Assumiu também o 


compromisso no âmbito da Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas de que aré 
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2020 reduzirá em 38% suas emissões de gases de efeito estufa. Esses compromissos exigem nâo só o 

cumprimento da legislaçãO ambiental, mas também o resgate do passivo ambiental rural e urbano. 

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APPs) 

• 	 Entre os pesquisadores, há consenso de que as áreas marginais à corpos d'água - sejam elas várzeas 

ou florestas riparias e os tOpos de morro ocupados por campos de altitude ou rupesrres são áreas 

insubstítufveis em razão da biodiversidade e de seu alto grau de especialização e endemismo, além 
dos serviços ecossistêmicos essenciais que desempenham tais como a regularização hidro16gicã) a 

estabilização de encostas, a manutenção da população de polinizadores e de ictiofauna, o controle 

narufal de pragas. das doenças e das espécies exóticas invasoras. Na zona ripária, além do abrigo da 

biodiversidade com seu provimento de serviços amblem:ais, os solos úmidos e sua vegetação nas 

zonas de influência de rios e lagos são ecossistemas de reconhecida importância na atenuação de 

cheias e vazantes, na tedução da erosão superficiaL no condicionamento da qualidade da água e 

na manutenção de canaIs pela proteção de margens e teduçâo do assoreamento. Existe amplo con~ 

'-'", 	 senso científico de que são ecossistemas que, para sua estabilidade e funcionalidade, precisam ser 

conservados ou restaurados, se historIcamente degradados. ~ando ecossistemas naturais maduros 

ladeiam os corpos d'água e cobrem os terrenos com solos hidromórflcos associados, o carbono e os 

sedimentos são fixados, a água em excesso é comida, a energia erosiva de correntezas é dissipada e 

os fluxos de nutrientes nas águas de percolação passam por 6lrragern química e por processamenro 

microbiológico, o que reduz sua turbídez e aumenta sua pureza. 

• 	 A eficiência dessas faixas de vegetação remaneSCentes depende de vários fatores> entre eles a largura 

e o estado de conservação da vegeração preservada e o tipo de serviço ecossistêmico considerado, 

incluindo-se, na sua avaliação) o papel das áreas ribeirinhas na conservação da biodíversidade. Um 

ganho marginal para os proprietários das terras na redução da vegetação nessas áreas pode resultar 

num gigantesco ônus para J sociedade como um todo. especialmente. para a popuJação urbana que 

mora naquela bacia ou região. Mesmo com toda a evolução do conhecimento científico e tecnoló~ 

gico) os cusws para restaurar as áreas mais degradadas são ainda muito devados, espedalmente no 

caso das várzeas. Além do mais, nem todos os serviços ecossÍstêmicos são plenamente recuperados. 

• 	 Uma possível a1teraçáo na definição da APP ripár;a, do nível mais alto do curso d'água - conforme 

determina o Código Florestal vigente para a borda do jeito menor, como é proposto no substitu~ 

tivo. representaria grande perda de proteção para áreas sensíveis. Essa alteração proposta no bordo 

de referência sjgni6caria perda de até 60% de proteção para essas áreas na Amazônia, por exemplo. 

Já a redução da faixa ripária de 30 para 15m nos rios com até 5: m de largura) que compõem mais 
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de 50% da rede de drenagem em exrensão, resulraria numa redução de 31 % na área protegida pelas 

APPs ripárias. Estudo recente constatou que as APPs ripárias representam, de acordo com o Códi­

go em vigor, somem:e 6,9% das áreas privadas. 

• 	 A presença de vegetação em tOpos de morro e encostas tem papel importante no condicionamento 

do solo para o amortecimento das chuvas e a regularização hidrológica, diminuindo erosão. enxur~ 
radas, deslizamento e escorregamento de massa em ambientes urbanos e rurais, 

RESERVA LEGAL (RL) 

• 	 A Reserva Legal tem funções ambientais e características biológicas distintas das APPs em termos 

da composição e estrutura de 'lUa biota. Na Amazônia, a redução das RLs diminuíria a cobertura 

florestal para níveis que comprometeriam a continuidade física da tloresta devido a prováveis alte~ 

rações climáticas. Portanto, a redução de RLs aumentarIa significativamente o risco de extinção de 

espécies e comprometeria a efelividade dessas áreas como ecossistemas funcionais e seus serviços 

ecússistêrnkos e ambientais. 

• 	 Nos biomas com índices maiores de antropização. como o Cerrado, a Caatinga e algumas áreas 

altamenre fragmentadas como a Mata Atlântica e partes da Amazônia; os remanescentes de ve­

getação nativa, mesmo que pequenos, têm importante papel na conservação da biodiversídade e 

na dimínuição do isolamento dos poucos fragmentos da paisagem. Tais remanescentes funcionam 

como rrampolins ecológicos no deslocamento e na dispersão das espécies pela paisagem. Essas ca­

racterísticas exigem que eventuais compensações sejam feiras na própria microbada ou na bacia 

hidrográfica. As características fitoecológicas da área a ser compensada - e não o bioma como um 

todo, devido à alta heterogeneidade de fOtmações vegetais dentrQ de cada bioma- devem ser a 

referência para a compensação. 

• 	 A restauração das áreas de RL, v.iável graças ao avanço do conhecimento científico e tecnoJógico, 

deve ser feita preferencialmente com espécíes nativas, pois o uso de espécies ex6ticas compromete 

sua função de conservação da biodiversidade e não assegura a restauração de suas funções ecológicas 

e dos serviços ecossistêmicos. O uso de espécies exóticas pode ser admitido, mas na condição de pio­

neiras, conforme a legislação vigente. É na Reserva Legal que se constata o maior passivo ambiental 

do setor agropecuário brasileiro. Novas técnicas de restauração da RL usando as áreas de menor 

aptidáo agrícola e incorporando o conceito de manejo sustentável de espécies nativas para a produ~ 

ção de madeiras e fibras, de medicinais, de frutÍferas nativas e outras permitidas pela legislação são 

alternativas viáveis de diversificação de produção com retorno econômico signíficativo. 
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SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 

• 	 O entendimento da importância da manm:enção de áreas naturais corno APPs e RLs na propriedade 

rural é fundamental. já que existe a concepção errônea de que a vegetação nativa representa área não 

produtiva, com cusro adicional e sem nenhum retorno econômico para o produtor. No entanw, 

eSsas áreas além de oferecerem ampla gama de possibilidades de retorno econômico l são fundamen~ 

tais para manter a produtividade em sistemas agropecuários. tendo em vista sua influência direta na 

produção e conservação da água, da biodiversidade e do solo, na manutenção de abrigo para agen­

tes polinizadores. dispersores de sementes e inimigos naturais de pragas, entre OUtros. Portanto) a 

manutenção de remanescentes de vegetação nativa nas propriedades e na paisagem transcende seus 

benefícios ecológicos e permire vislumbrar, além do seu potencial econômico, a sustentabilidade da 

atividade agropecuária e a sua função social. 

• 	 A pesquisa ciendficaconnrma os benefícios expressivos da poliniz.ação como servjço ecossistêmico 

para a produtividade de culturas imporrantes. Os polinizadores podem ser responsáveis por 50% da 

produ~ão de soja; de 45 a 75% da produção de melão; 40% da produção de café; 35% da produ~âo 

de laranja; 88% da produção de caju; 43% da produção de algodão; e 14% da produção de pêssego. 

~anto ao maracujá, sua produção depende Í!''ltegralmente de agentes polínizadores bióricos. 

• 	 Os serviços prestados pelos polinizadore, são altamente dependentes da conservação da vegetação 

nariva. onde encontram abrigo e alimento. Reciprocamente. a maioria das espécies nativas requer 

poJini'ladores específicos para se perpetuar. 

• 	 Tratando-se de agricultura sustentável, o Brasil tem pela frente grandes possibilidades de transfor­

mar parte dos recursos narurais que cxistem na propriedade em renda para o agricultor. Os prin­

cipais recursos naturais seriam a conservação da produção de água e a manutenção do estoque de 

carbono nas áreas com vegecação nativa. Para as áreas definidas como RLs e as APPs da pequena 

propriedade e posse rural familiar há ainda a possibilidade de obtenção de produtos madeireiros e 

não madeireiros que podem gerar renda adicional para o agricultor. 

AMBIENTES URBANOS 

• 	 Em áreas urbanas, a ocupação de várzeas e planícies de inundação natural dos cursos d'água e de 

áreas de encosta com acentuado dedive tem sido uma das principais causas de desastres naturais, 

"'-' 	 ocasionando rodos os anos a mortalidade e a morbidade a milhares de vítimas. além de perdas eco­
nômicas em termos de infraestrutura e edificaçôes. 
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• 	 Parâmetros para áreas urbanas no que concernem às APPs ao longo e ao redor de corpos d'água e 

em áreas com decLives acentuados devem ser especificamente estabelecidos para prevenir desastres 

naturais e preservar a vida humana. O Código Floresta! deveria, assim, definir princípios e límites 

diferenciados para áreas urbanas sem ocupação consolidada, ao passo que os planos diretores muni­

cipais de uso do solo tratariam das áreas de risco com ocupação consolidada, 

• 	 De modo geral. o risco se torna muito grande para terrenos com declividade superior a 2S graus em 

áreas de encosta das cidades brasileiras. Declividades adma desse limite em áreas que necessaria­

mente irão perder a vegetação natural em razão da ocupação pretendida representam grande risco 

de repetídos processos de deslizamentos e escorregamentos de massa em encost'..ts. 

• 	 No caso das APPs ripárias, deve-se buscar definir a área denominada de passagem da inundação 
como aquela que não deve ser ocupada. Essa zona tem um critério técnico de definição que depende 

das condições hidráulicas e hidrológicas locais. A faixa de passagem pode, por exemplo, representar 

o limite alcançado por inundação C0111 período de recorrência de 10 anos, e pode ser estreita ou 

larga, dependendo da topografia. 
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CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTOS 

É necessário. porranm, garandr o prosseguimenco dos avanços dendhcos e tecnológicos em prol do aper­

feiçoamento e da ampliação da adequação ambiental de atividades produtivas. Os resultados já alcança­

dos devem uaduzir~se em políticas que garantam uma ação integrada entre C&T e os setores produtivos. 

Ê do mais alro interesse do país implantar um ordenamento territorial inteligente e jusro. 

A comunidade científica reconhece a importância da agricultura na economia brasileira e mundial, como 

também a importâ.ncia de se aperfeiçoar o Código Florestal para acender à nova realidade brasileira e 

mundial. Qualquer aperfeiçoamento deve ser conduzido à luz da ciência, com a definição de parâmetros 

que considerem a multifuncionalidade das paisagens brasileiras, compatibilizando produção e conserva­

ção como sustentáculos de um modelo de desenvolvimento que garanta a sustentabílídade. Desta forma. 

será possível chegár a decisões ramadas por recomendações com base cientifica e que sejam consensuais 

entre produtores rurais, legisladores e a sociedade civil. 

A SBPC e a ABC desejam continuar contribuindo para o aprimoramento do Código Floresr.!, forne­

'-'" cendo subsídios científicos e tecnológicos para o diálogo. A revisão crírica dos vários remas abordados 

no Código Florestal deverá ser feita também à luz da ciência e das tecnologias maIS avançadas. numa 

prospecção cuidadosa das virtudes e dos problemas da lei vigente. pois é preciso avançar na legislação 

ambiental e agrícola brasileira. 

o Brasil é o paIs que abriga o maior número de espécies de plantas, animais e microrganismos do mundo. 

Isso representa um enorme diferencial de capiral natural. estratégico para o desenvolvimento socioeconô­

mico do pais e que precisa ser conservado c utili7..ado de forma sustenráveL Ao mesmo (empo. a inovação 

tecnológica está na raiz do sucesso bra."ileiro da agricultura tropkal e é o trunfo mais poderoso para 

qualificar países na competição no mercado globalizado. O aprimoramento do Código Florestal deverá 

servir de base para polític~'1 públicas inovadoras dentro do conçeiro do ordenamento territorial e do 

planejamemo da paisagem. 
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1. CONHECIMENTO CIENTIFICO RELACIONADO A 

CONSTRUÇÃO DE UMA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 


o Brasil testemunha um intenso debate acerca do seu Código Florestal Em essência, o que se discute é o 

futuro da flora brasileira, com suas implicações para ativIdades humanas e as cOfisequências das decisóes 

de cadter político sobre as dimensões ambiental. sodaJ e econômica em todo o território nacional e para 

toda a sociedade. 

Constituem premissas para a existência de um Código Florestal a conservação do patrimônio florístico e 

o escabeledmento de regras para O seu uso. Os fundamentos lógicos de diversas figuras jurídicas do Có~ 

digo Florestal guardam relação causai entre a sua instItuição e a proteção de elementos do meio ambiente 

natural (solo, ar, águas, flora. fauna, assim como suas rdações funcionais) e incorporam uma perce~ão 

antropocêntrica de proteção à vida e das atividades produrivas. em perpetuidade. 

A formulação de uma polítíca pública sobre um bem de interesse colerivo, como o patrimônio aorístico 

, 	 brasileiro, deve resultar de um acordo consensual entre todos os níveis de governo c todas as panes inte­

~	 ressadas, incluindo a comunidade científica. Nesse processo, é necessário considerar também as políticas 

públicas ja formuladas para outros temas como meio ambiente, agricultura e energia, assim como os 

compromissos internacionais já assumidos pela sociedade por meio do governo. 

Em função disso e em atendimento a uma demanda da comunidade cientÍfica brasileira, a Academia 

Brasileira de Ciências (ABCl e a Sociedade Brasileira para O Progresso da Ciência (SBPC) instituíram 

um Grupo de Trabalho para subsidiar o diálogo com percepções de caráter estritamente técnico-cientí­

fico. Este documento apresenta uma slorese dos trabalhos realizados pelo GT e que focaram. de forma 

exemplificativa, os seguintes temas: 

1. 	 Uso agrícola do território nadonal~ potencialidades e desafios da estrutura legi';lativa brasileira; 

2. 	Perdas de solos e água decorrentes do uso da terra: a erosão e seu impacto; 

3. 	Os impactos do código florestal sobre a biodiversidade; 

4. 	A importáncia das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e de Reserva Legal (RL) no imóvel 

rural. incluindo os bencl1cios ambientais e econômicos da APP e da RL; 

5. 	 Os ríscos naturais associados ao uso da terra em áreas urbanas. 
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A matéria é extensa e muito rica. A produção do conhedmento científico é crescente e tem a sua própria 

dinâmica. Por esse motivo, este documento aponta para a necessidade de trabalho subsequente, mais 

amplo, profundo e detalhado, sob", os tópicos já analisados, assim como oUtros que também devem ser 

devidamence apreciados, 

1.1. USO AGRíCOLA DO TERRITÓRIO NACIONAL: 
POTENCIALIDADES E DESAFIOS DA ESTRUTURA LEGISLATIVA 
BRASILEIRA 

1.1.1. Potencial de uso das terras 

o uso adequado das terras é o primeiro passo para a preservação dos recursos naturais e a sustentabilida­

de da agricultura (MANZATTO cf ai" 2()()2a), Portanto, deve'se alocar cada parcela de terra de acor' 

do com sua aptidão, capacidade de sustentação e produtividade econômica esperada. com o mínimo de 

degradação ambiental, de modo que os recursos naturais sejam considerados no melhor do seu potencial 

de uso, ao mesmo tempo em que são preservados para gerações futuras (LEPSCH cf aI., 1991), 

A 1àbela 1 apresenta uma visão global do potencial de uso agrícola, pecuário e florestal das terras brasi­

leiras por região, sem considerar restrições de natureza legaL mas evidenciando os diferentes níveis teç­

nol6gicos de manejo, classe de aptidão e tipos de usos. Da análíse dessa tabela) elaborada com base em 

Ramalho Filho e Pereira (1999), percebe-se que há grande predominância de terras aptas para lavouras 

em relação às demais atividades. Considerando-se os diferentes níveis tecnológicos. o país dispõe de apro~ 

ximadamente 65% do seu território (5.552,673 km') em terras com potencial para o uso agropecuário, 
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,Tabela 1 ..r\ptidão das cerras do Brasil por região e por nível de manejo para os diferenres tipos de liSOS indicados , ...•.. i .......
Class. dQ lIptidão por nível d~ man,*, (km")ITil"Hle Nível de m",,~jo A NíVel de m,.nejo B Nívela.""",.;o C ...... RegiãoUtilIZação.' . Boa . I Regular Boa I!.égular BM... ' .I!.estríta Restri~ Repl..... .IResttíta 
30.032N 25850 204.9S2 2.046.873 106r8 L751.585 41737"' 1.731.001 ; 326.120 

13.394 i 145.079 421,060 7.482435.307 267.02515555 436/+52NE .12Il'O 

22.7]5 130.7R5 330.767 266.287 45,966118.6!8 147.506 78.230Lavoura.~ 1 102.929SE 
68.048 579.222 231.4602508 358.065 10.708 385.902 lO7.426 636.919CO 

142.717 171.474 48.07846.19J 96.8H 162.39964.975 38.388 233.857S 
110.658 633531 3.130.468 2.860,806 1.820.915 3.300';16 ' ~18.tW,!To",,1 2~1.55830U'45 

214. 1l 3 4.935N 
4.903 91.636 27.967NE II'

Pastagem . 2.957 40.215 96.807SE I I Iplantada I 
22.119339.309CO · 

16J(}6 10,21034.12SS 
.. . . .4I.'190 722.I<l9 l02.038 ·Total 

3,816N 
1.939 33,90SNE 71.854I I 

. .Silvicultura 3 58,619 9,41;SE 
139...í-18 71,O{)6CO 

3,127 7.322 11.238S 
. ~S.06~ i 239.267 167.329Toro 

I :..N I 9.469 i' 
NE _287 .14L564 290,781Pastagem I 

i ­

natural 'l 945 77.084SE ': .I. 
209.181CO 

19.789 10.359 3.102S I· I, I 
:: .. . .2()~{l7<5 : 152.868 $89.617Totlll I ·.'. 

J Tenas aptas para lavouras o são também para os demais tipos de utilizaçio menos intensiva como pasEagem e si.~vicultura. 


í Terras com aptidão exclusiva para pastagem plantada; não aptas para lavouras. 


J Terras com aptidão exclusiva para silvicuhura; não apr.u para lavouras c pastagem planeada. 

" Terras com ocorrência exclusiva de pa.<;tagem natural, 


Fonte: Ramalho Filho (1985), Ramalho Filho c Pereira (1999), Mam.atto (20021,). 
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Entretanm. ao analisar a aüvIdade lavoura no conjunw de todas as regiões do Brasil, observaMse que os 

níveis de manejo interferem na definiçáo do potencial de terr" aptas para esse fim. Para o nível de mane· 

jo A (primitivo). há predomínio de terras com sérias Jimirações (classe Restrita) em todas as regiões do 

país, significando que a baixa utilização de tecnologias limita o cultivo de determinadas lavouras pelos 

agricultores (Tabela 1). 

No nível de manejo B (pouco desenvolvido), verifica-se ceno equilíbrio entre as terras com limitações 

moderadas e fortes (classes de apddão Regular e Restrita) na maioria das regiões brasileiras, enquam:o 

que no nível de manejo C (desenvolvido; altamente tecnificado) ocorre forte predomínio de terras com 

restrições moderadas. consíderando-se o atual nível de tecnificação existente no pais. 

Ressalta-se que, mesmo as áreas consideradas como aptas ao cultivo de lavouras com porendal regular 

ou restrito possuem limitações pedológkas. indicando a fragHidade dessas terras ao uso agropecuário e 

a necessidade de planejamento de uso criterioso com a adoção de prâticas de manejo conservacionista. 

A grande extensão territorial, a variação do potencial produtivo das terras e a diversidade ambiental e 

socioeconômica determinam padrões de uso das terras, caracterizando-se regionalmente por diferentes 

formas de pressão de uso e intensidade atual de degradação. Entretanto, quando consideradas global­

mente. as mudanças no uso da terra e cobertura do solo são tão importantes que chegam a afetar aspectos 

fundamentais do funcionamento do sistema terrestre global. 

o impacto dessas mudanças, conforme citado por Lambin et ai. (2001), reilcte sobre a diversidade bic,· 

tica (SALA et aL, 2000), contribUI para aS mudanças climáticas locais e regionais (CHASE ct flL, 1999), 
bem como para as mudanças climáticas globais (HOUGHTON et ai., 1999), além de influir diretamen­

re para a degradação dos solos (TOl.BA e El.-KHOLY, 1992) e da água. 

1.1.2. Mudanças de uso das terras 

o uso da terra pode ser entendido como a forma mutável com que o espaço geográfico é utilizado pela 

espécie humana. Em grande parte. as mudanças no uso da terra ocorrem pelas demandas do mercado por 
fibras. energja e alimentos, novas tecnologias agrícolas e regulação ambiental. Elas representam wn fator 

importante, condicionando as mudanças dimáricas globais (MEYER e TURNER 1996) e podendo tra­

ler sérias implicações para a sustentabilidade em suas (fés dimensões (sodat econômica e ambiental) e a 

produção de alimentos, fibras, bicombusdveis e matérias~primas. 
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Assim, a necessidade de compreensão das causas de mudanças no uso da cerra na agropecuária tem sido há 

tempos enfatizada pelo Commi"ee on Global Change Research (1999). Larnhin et ai. (2001) ressaltam 

que tais alterações no uso e cobertura da terra estão relacionadas às políticas ambientaIs e de desenvoI­

vimenco. Estes autores concluíram que as alterações não se devem unicamente ao crescimento popula~ 

dona! nem à pobreza, mas também à resposta da populaçao as oportunidades econômicas mediadas por 

fatores insricucionais. 

Dessa forma, oportunidades e limitações para novos usos da terra são criados por mercados e políticas 

locais e nacionais. Porém, as forças globais sâo as princlpaís determinanres das alterações de uso da terra, 

potencializadas ou atenuadas por fatores locais, como ganhos de produtivjdade, infraestrutura e políticas 

públicas (Código Florestal e Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE). 

Adicionalmente, de acordo com o IPCC (lntergovernmental Panel on Climate Change), as emissões 

de Gases de Efeiro Estufa (GEE) provenientes do setor LULUCF (Land Use, Land Use Change and 

Forestry) representam 17% do toraI de emissões mundiais. Já no Brasil, este setor é responsável por apro­

ximadamente 55% do total das emissões. basicamente oriundas do desmatamento. Prática comum após 

~	 a derrubada, a queima da vegetação éoutro fator de impacto nos recursos naturais, nos recursos hídricos 

e na biodiversidade. 

Por outro lado, reflorestamento, desmatamento evitado (Reduced Emissions Deforestation and Forest 

Dcgradarion REDD) e conservação de florestas são formas de uso da terra importantes para a micigaw 

ção das mudanças climáticas e estão intimamente tigadas cOm a ocupação de terras pela agropecuária, 

Tais mudan\as constituem ainda um fenômeno espacial, transversal e intrinsecamente corrdadonado à 
maioria dos processos de dercrioraç.lo ambiental e conscquente comprometimento dos serviços ecossis­

témicos assocíados ao balanço energético, fundamentais para a sustentabilidade das atividades de produ~ 

ção agropecuária. 

A regulação do ciclo hidrológico, a manurcnção da sazonal idade climática, a mitigação da emissão de 

gases de efeito estufa (GEE) c o sequestro de gás carbônico (CO,) da atmosfera e sua acumulação na 

biomassa e no solo, assim como a minimização do consumo de energia na atividade agrícola são benefí­

dos ambienrais que requerem a espacíalízação e o monitoramento do uso da terra e da cobertura do solo 
para sua quantiflcaçao (ANDRADE et al, 2010; DUMANSKI et ai.. 201Oa, 201Ob; FREITAS ft aL, 
2007), visando a eventuais compensações financeiras decorrentes de serviços ambientais prestados no 
meio rural. 
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Uso atual das terras 

A Tabela 2 apresenra., de forma re,umida, as principais formas de uso da terra levantadas pelo Censo 

Agropecuário de 2006 (IBGE, 2006), O total de terras ocupadas por imóveis rurais é de 329,9 milhões 

de hectares, correspondentes a 38,7% do território nacional. Dessas terras, as principais atividades agro­

pecuárias respondem por cerca de 27,1 % do rcrrit6rio. As tertas estão ocupadas por usos diversos da 

agropecuária, como demonStram também os dados levamados pelo MMA/Probio, para o ano base 2002 
(Figura I), 

A análise da estrutura produtiva do país revela que a principal ocupação do solo é a pecuária com 18,6 % 
do território brasileiro (I58,8 milhões de ba), Isso implica que 48,1 % do espaço agrícola levantado pelo 

censo sâo ocupadas com pastagens naturais e planeadas; o que corresponde a 2,7 vezes as rerras destinadas 

à produção de lavouras permanentes e temporárias (59,8 milhões de hectares), 

As áreas de pastagens da região Cenrro-Oeste destacam-se sobre as demais com cerca de 58.5 milhões 

de hecrares, seguida pelas regiões Nordeste, com cerca de 30,5 milhões de heC[arcs; Sudeste, Narre e Sul 

(Tabela 03), 

Des[aca~se. encretanto, que o uso de pastagens naturais ainda permanece bastanrc disseminado, apesar 

das diferenças em termos climádcos. valor da [erra. padrões culturaÍs e dimensões tertiroriais. De modo 

geral. pode-se inferir que esse tipo de ativídade é resultado da utilização de [erras com baixo emprego de 

tecnologia e/ou terras marginais, com limitações climáticas e/ou pedológicas ou de áreas degradadas. 

abandonadas ou suburilizadas, 

Considerando apenas os aspectos do solo. a área atualmente ocupada com lavouras é relativamente pe~ 

quena Se comparada com a àrea potencial de que o país dispõe especialmente no Centro~Oes(e. O ín~ 

cremento produtivo verificado ao longo das duas últimas décadas resulcou em uma área ocupada CQm 

lavouras de 59,8 milhões de hectares, Destas, n. safra 2010, a estimativa de área plamada com cereais, 

leguminosas e oleaginosas foi de 46,7 milhões de hectares. sendo decorrente, em grande parte, da conver~ 

são de áreas ocupadas: anteriormente por pastagens., sobretudo nos estados do !vfaranhão, Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Tocantins, oeste da Bahia, sul do Pará e os cerrados do Piau!. 

A associação dessa expansão com o ganho de produtividade resultou ainda em aumento de mais de 100% 

na produção de grãos quando comparada à safra 1996, atingindo cerca de 148 milhões de toneladas em 

2010, Entre os grãos, a soja foi a que mais se expandiu em <ermos de área e produção graças à pesquisa 

agdcola que desenvolveu e introduziu novas variedades adequadas às condições dos solos do bioma Cer~ 

rado, principalmente em Goiás, Mato Grosso do Sul e Ma[Q Gro~,o, 
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Tabela 2. Uso atual das terras do Brasil 

Área (hectares) 

Lavouras 11.612.227 
--t- ­

3,52 

Lavouras 44.019.726 13.34 

4,114557 1,25Lavouras com área planta a com orrageíras para corte 

Lavouras com cultivo de flores (inclusive hidroponia e 
i 100,109 0,03

plasckulrura), viveiros de mudas. estufas e casa de vegcraçáo 

'- ­-' 
57,316.457 17,37~~:tagens natura.is ,,- ­

9,842,925 2,98 

__ ~:astag:_?s plantadas 

Pastagens plantadas degradadas 

91.594,484 27,76 
----------_... 


Matas dou Aorcstas na.turais destinadas à preservação 

50.163.102 15,2 

permanente ou reserva legal I 

Matas e/ou florestas naturais (exdusive área de preservação 
35,621.638 10,8 

permanente e as em sistemas agroflorestab) 

i\.faras e/ou flore_~ras plantadas com essências florestais 4 407 ~'4 1,36 

Sistemas 

Tanques, lagos, açudes c/ou área de águas públicas 

aqulcu!tura 
_ ....~. 

COI1S[ruções. benfeitorias ou caminhos 

8.197564 

4,689.700 

2.48 

0,4 

1.42 

Terras degradadas (erodidas, deserrificadas. saliuizadas erc.) 789.238 0,24 

Terras inaproyeitadas para agricultura ou pecuária 

(pàntanos, areais. pedreiras etc.) 
6.093.185 1,85 

100 
. 

FONTE; Censo Agropccuatio (IBGE, 2006), 
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Tabela 3. Uso ama! das terras com do Brasil 

Tipo de uso 	 Total 

1''''''11''0'Pastagens
Pastagem plOÍltadas

pl_ad... 
_boasnatu,rab 

degradada. 
wodl,.a..--_... 

Centro-Oeste 13731189 414482153338809 58518213 

Nordeste I 16010990 2233350 12295265 30539605 

Sudeste 10853455 1653121 15054568 2756 II44 

Norte 265241745905157 2168266 ~5075~,-_...._.... ....----_.. 

Sul 10815667 449378 4345683 15610728 

. 573164$11 ·9842924 

FONTE: Censo Agropecuário (IBGE. 2006). 

BR • USOS da terra 

Área Total do Paie 

551rnilhlies ha 

Terras Agricult1vei$ 

!:55 (miMes ha {65"k 00 tO:61) 

Eatabétoecimentos Agropecuérios 
330 milhões na (35 7~Ál do tetal) 

t{!,;;; ~;in~ Patag!.ll\' 

• 	 Anlh «:,..., '-"l(> t<t><cÇbUII~ pl'2t'!b~l 

Ar~u -te"" .'M 1j."'''''CO(w;4!U 

.Âfú-". (,,"" '""" !>MiIIQIIltJ.lWia 

f'igura I. Uso atual das terras no Brasil (MANZATTO et ai.. 2009). 
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Com base nos dados da Tabela 4, é possível tirar conclusões sobre a ade~uaçáo de uso das terras no país 

em comparação com os dados sobre aptidão das terras, Verifica~se que a atividade agropecuária é mais in~ 

tensiva nas regiões Sut Sudeste e Centro-Oeste. A região Nordeste, embora bastante antropizada j apre­

senta intensidade de uso intermediária, decorrente das limitaçóes climáticas em parte de seu território. 

registrando! porém, uma forte expansão na produção de grãos recentemente. Por outro lado, a região Sul 

apresenta o maior percenrual de área com alra inrensidade de uso (41 %l, diferenciada das demais regiões 

do país pelo predomínio de pe~uenas propriedades rurais e agricultura cada vez mais ,eonificada, usual­

mente organizada em cooperativas. 

Na região Norte, há baha intensidade de uso das terras em 95% de seu território com os estados do Ama­

zonas e do Amapá apresentando baixo nÍvel de antropízação. Nessa região, as áreas de maior intensidade 

de USQ compreendem o les.te do Pará, Tocantins, norte do ~tato Grosso e Rondônia, que demarcam a área 

de fronteira agrícola. As formas de uso da terra nessa faixa induíram a extração madeireira e a formação 

de pastagens. Atualmente, existe uma procura para a produção de grãos. eucalipto e oleaginosas perenes 

(palma) na região, 

Esres dados confirmam as estimarivas sobre a aptidão agrícola das terras do país, sua fragilidade e o gran­

de potencial para a intensificação agropecuária, por meio da adoção de tecuologias apropriadas, com 

aumento da produção por meio do incremento de produrividade, Considerando o valor ambiental da 

floresta amazônica - a maior floresta tropical remanescente do mundo - e a grande disponibilidade de 

terras antropizadas passíveis de ínrensificação de seu uso atual em outras regiões, conclui-se que sua utiH~ 

zação com grandes sistemas agropecuários incensivos pode representar risco desnecessário aQ uso suscen­

rável dos seus recursos naturais (LUNZ e FRANKE, 1997, 1998), 

Tahela 4. Intensidade de uso agrossilvipastoril das terras munjcipais por regiões no Brasil. 

, . Superfície . 

Classe dç 
i 

I 
,'U km1 I % km'km' "' km' % km' % %Ipressão 

Baixa 3682612 95 1214470 76144278 47 291792 32 136168 24 
- ....--­

Média I 148679 4 ! 233031 50055815 31 360400 200116 3539i 

Alta 35722 1 104275 7 359367 22 271244 24047229 41. I 
FO~TE: Manzatto etal. [2001h). 
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o pais dispõe de expressiva área com solos aptos para irrigação. estimada em 29~S milhões de hectares 

(Tabela 5). Porém, O uso da agricultura irrigada no Brasil ainda é baiw quando comparado à agricultura 

de sequeiro, embora a participação da produção oriunda das lavouras irrigadas já seja expressiva. 

Nesre semido, estudo produzido pela Agência Nacional de Águas (ANA. 2004) informa que: 

[...} tlJnda que se verifique uma pequena percentagem de dre" irrigada em nossas tcrraJ, em comparaçáo 
aJm a área plantadd! cuitiz!()j irrigtldos produziram} em 1998, 16% de nossa J,~frd de alimentos e35% do 
valor de produção. No Brasil. cada heclare irrigado eqllh'ale a três hea••res de sequeira em prodllth'Úlade 
foica e a sete em produtà!iddde econômica. 

Uma no,ão mais precisa do percentual de terras irrigadas em rdação à superfície plantada total no Brasil 

pode ser obtida no trabalho elaborado por Cristofidis (2008) que considerou os dados dos 62 principais 

cultivos da base do SIDRA/IBGE em 2005. referemes à safra 2003/04, em especial por mOstrarem maior 

número de cultivos permanentes nos quais se adotou a prática de irrigação, 

o autor destaca que a fruticultura e, mais. recentemente, a cana-de~açúcar utilizam tecnologias de irriga­

ção. A área plantada total era de 58,461 milhões de hectares, 1I % dos quais com culrivos permanentes e 

89% com lavouras temporárias. A superAde irrigada no pais em 2003/2004, estimada em 3,44 milhões 

de hectares, equivalia a 5.89% da área total plantada destinada à produção das 62 principais culturas 

(Tabela 5). 

Está muito abaixo dos padrões mundiais e das oportunidades que o país oferece} configurando-se em uma 

alternativa para a intensificação das terras atualmente em uso peJa agropecuária mediante a adoção de 

sistemas susrentáveis e o uso racional da água. 

A irrigação no país experimentou grande expansão até meados da década de 1990. Posteriormente, houve 

estagnação do crescimento, que persiste até hoje. O crescimento exponencial da irrigação, prindpalmente 

na década de 80, foi decorrente do Programa Nacional de Aproveitamento Racional de Várzeas Irrigáveis 

(PROVÁRZEAS), instituído pelo Decreto nO 86.146 em 23.06.81, e do Programa de Financiamento 

e Equipamentos de Irrigação (PROFIR), no mesmo ano. Os programas possibiliraram a utilização de 

mais de um milhão de hectares de solos de várzeas drenados elou sistematizados, benendando cerca de 

40 mil produtores e criando mais de 150 mil empregos diretos no período de sua vigência (1981-1988). 

Por Outro lado, essa atividade ocupou Área.s de Preservação Permanente (APP). definidas como tais pelo 

Código Florestal. o que gerou um grande passivo ambiental. Mais recentemente outros programas estão 

sendo implantados nesse tema, que deverão estar orientados para não gerarem novos passivos ambientais. 
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Tabda 5 Indicadores da irrigação no Brasil 
..•.. Area IttiglI~1Areal'la~ So!ouptns a Arealrripu 

(Tcmponlrl...e ! irri~ Área Plantada 

l'etmanente~) ,~Ião ! .... 
1;000h. I ... % 

Norte 2560 11.900 100 3.89 
""_....-­ ........---­

Nordeste 1.104 6.1211.97S 733 
-_......---­

11.751 4.429 988 8.41Sudeste 

6,77Sul 19.222 4.407 1.302 

2,46Centro-Oeste 12.953 ! 7.724 318 
.Toía! 58.461 I 29.564 3.44l 27,6'5 

FONTE: Adaptado de Cristofidls (1999. 2008). (,) Área de 62 cUltivos, safra 2003/2004, 

As áreas desdnadas às Unidades de Conservação já demarcadas representam atualmente cerca de 120 
mílhões de hectares ou 14% do territórto (Tabela 5 e Figura 2). sendo divididas em áreas de proteção 

incegral (aproximadamente 5,5% do território) e de uso sustentável (cerca de 8.9 %). 

Q!:.anro as Terras Indígenas, as áreas já homologadas representam cerca de 98.4i milhões de ha em 2010 

(estimativas da Embrapa :\1onitoramemo por Satélite) ou 11,6% do rerritario nacional. 

As áreas dos estabelecimentos agropecuários com Aorestas/matas naturais/sistemas agroflorestais le­

vantadas pelo Censo Agropecuário (cerca de 85,8 rnHhóes hectares) somadas às áreas das Unidades de 

Conservação e Uso Sustenrável podem representar uma alternativa regional para a adoção de políticas 

regionais em eventuais compensações ambientais de atividãdes agrícolas, como por exemplo, ° Programa 
MTLegal. 

Considerando as terras levantadas pelo Censo Agropecuário, as Terras Indígenas e as terras com restri­
ções de uso (Unidades de Conservação Integral), o país já destinou para as diversas formas de ocupação 
cerca de 475 milhões de hectares ou 56% do seu território. 
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Figura 2. 	 Unidades de conservação da natureza e terras indígenas no Brasil 
(Fonte: Embrapa MonÍcorarncnto por Satélite) 

Tabela 6. Estimativas de áreas com cobertura vegetal nativa e Unidades de Conservação, 

BIOMA 

Amazônia 423,50 382,86 90.51 38,13 9.12% 60,04 14,35% 

U C de Proreçiio UcdeUso 
.s.uotent<iveJ(» 

Caatinga 	 8258 52.61 63,72 0,81 0,99% 4,29 5.19% 

Cerrado i 	 204,72 ! 124,92 61,02 7,325.15 2.53% 3.59% 

Mata atlântica 105,90 3,69 3,34%30.77 29.05 1.91 1.73% 

17,82 0,49% 0,32 : 1,80%Pampa 0.099.15 S1.3 
Pantanal 15,12 88,46 0,44 2,91% 0,00 0,00%13,38 ... .: Total 46,S<í i M?%849.64' 613.69 72,27 7S,66 .. I JI.!1~ 

FONTE: Adaptado de MMA/PROBIO . www.mma.gov.briprob.io. (~) Área considernda no estudo. (1) Rdativo à área do 
pais, (2) E~dU1atiYa Embrapa Moniroramcnro S4relitc, 
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Aspectos gerais de dinâmica de uso agrícola das terras 

Analisando os Censos Agropecuários de 1970, 1975. 1980, 1985, 1995-1996 e 2006. Gasques et a!. 
(2010) observaram que o número de esrabdecimencos rurais cresceu acentuadamente até 1980, expres­

sando o amplo processo de expansão e ocupação de novas á.reas ocorridas até entáo. A partir daquele 

ano. há certa estabilidade do número de estabelecimentos em torno dos 5,1 milhões no ano de 2006. A 

redução de área média observada desde o início do período reflete, entre outros pontos, o aumento da 
produtividade da (Cffa e dos fatores de produção em geral obtidos por melO de investimentos em pesquí­

sa, qualificação da mão de obra e dos resultados de politicas agrícolas, 

Os autores registram ainda que a utuização das terras mostra o aumento expressiYo da porcentagem de 

areas destinadas às lavouras. que vem crescendo sistematicamente ao longo do tempo. Em 2006, sua par­

dcipação em relação à área total foi de 18.14%.1v1as o traço mais relevante da utilização de terras é o peso 

das áreas de pastagens, que tem se mantido ao longo do tempo entre 44,0% e 50,0% da área rotal dos 

estabelecimentos. 

~	 ~anto à rdação entre as areas de pastagem e o total de bovinos, os autores ressaltam a fone queda nos 

anos analisados, A relação passa a ser de 2.56 ha por animal em 1940 para 1.96 ha em 1970, e 0,93 h. em 

2006. Esta relação expressa a capacidade de suporte da pastagem e indica que o aumento dessa capacidade 

pode liberar terras para outras linalidades. 

Nos úlrimos anos j portanto, a tendência da agropecuária brasileira tem sido de crescimento sistemático 

da produção. principalmente em decorrência de ganhos de produtividade. Contini et ai. (2010) avalia­

ram o comportamento histórícoda produção. da área e da produtividade para grãos no período de 1975 a 

2010 (Figura 3). Enquanto a área aumentou 45,6% nesse período, a produção cresceu 268%, A tendência 

tem sido de crescimento acentuado da produrhidade durante todo o período considerado, As quedas ye~ 

rilicadas devem-se mais a ocorrendas de períodos de estiagem. como entre 2004 e 2006. O indicador de 

produrividade para grãos passou de um valor médio de 1.258 kg/ha em 1977, para 3.000 kg/ha em 2010. 

Em rdação à produção de carnes, Condni et ai., (2010) constataram que a produção também cresceu 

extraordinariamente nas últimas três décadas. De 1979 a 2009, a produção de carne bovina aumentou 

5,42% ao ano, a suína. 4.66%, e a de aves, 8,45%, De 2002 a 2009. as carnes bovina, de frango e suína tive­

ram crescimento de 3,1 %, de 7,25% e de 1,97% ao ano, respectivamente. Essa dinâmÍca está relacionada à 
evolução das exportações. Poderia ter tido desempenho melhor não fosse a crise econômica internacional 
iniciada em setembro de 2008, 

Embora ganhos de produtividade na pecuária também tenham sido registrados recentemente, na pe~ 
cuária extensiva, a taxa de lotação das pastagens ainda é baixa. cerca de I cabeça/ha, conforme Censo 
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Agropecuário de 2006. Um pequeno invesdmento tecnológico, especialmente nas áreas com baixas taxas 

de lotação « 0.5 cabeça/halo pode ampliar essa capacidade. liberando terras para outras atividades pro­

dutivas. ou mesmo evitando novos desmatamentos. 

Como exemplos de apoio à modernização e aos ganhos de produtividade na pecuária, podem ser citados 

os programas oficiais e privados de melhoria genética do plantei nacional, que incluem programas de 

melhoramento genético, inseminação artificial c transferências de embriões, integração lavoura-pecuá~ 

ria-floresta, confinamento e semiconnnamento, boas práticas na pecuária e, recentemente, o Programa 

ABC (Agricultura de Baixo Carbono - TRECENTI, 2010). Tal programa desraca-se como política de 

intensificação de uso da terra em atendimento ao estabelecido pela lei (12187 - 29/12/2009), que ins­

tiruiu a Política Nacional de Mudança do Clima (PN~[C), em seu artigo 11° que afirma que: "serão 

estabelecidos. por meio de decretos específicos. planos setoriais de micígação e de adaptação à mudança 

global do clima. visando à consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono", 

A PNMC estabelece instrumentos importantes do ponto de vista financeiro para as organizações que 

desenvolverem ações de redução de emissão de GEE, tais como: a) medidas fiscais e tributárias de estÍ­

mulo; b) linhas de crédito e financiamento especificos de agentes públicos e privados; c) formação de um 

mercado brasileiro de redução de emissões com os créditos de carbono considerados ativos mobilíátios 

negociáveis em bolsa de valores. 

As ações desenvolvidas nu programa de atuação do grupo, do qual este plano de trabalho é parte, visam 

apoiar O atingimento das metas do programa ABC, entre das! a) recuperação de uma área de 15 mIlhões 

de hectares de pastagens degtadadas (redução de 10 1 ~fr C milhões de roneladas em equivalente 
equ" 

carbono de GEEs); b) adoção do sistema de integração lavoura-pecuária-floresta (ItPF) em 4 milhões de 

hectares (redução de 20 Mt C,'"); c} ampliação do uso do sistema plantio direto (SPD) em 8 milhócs de 

hectares (possível redução de 16 a 20 Mt CC'") (TRECENTI. 20 10). 

Mesmo considerando os ganhos dc produtividade ao longo das ultimas décadas (Figura 3). o Brasil foi 

um dos poucos países do mundo a aumentar suas áreas agrícolas. estimadas em cerca de 278 milhões de 

hectares ou 27.1 %de seu território. Segundo Sparovek cf a!. (20 lO). desse montante, cerCa de 61 milhões 

de hectares com baixa e média produtividade agrícola porteríam ser usados na produção intensÍva de 

alímentos. Do total geral, pdo menos 83 milhões de hectares estariam em sÍntação de não conformidade 

com o C6digo Florestal e deveriam ser recuperados. 

Entretanto, o pagamento de eventuais passivos ambientais pela agricultura deve considerar suacapacida~ 

de de pagamento e os benefícios que a atividade transfere à sociedade através de ganhos de produtividade 
e segurança alimentar, sem contar os saldos positivos na balança comercial. 
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Nesse sentido, França (2001) relaca que a renda brma das lavouras (arroz, barata inglesa, cebola, feijão, 

mandioca, milho, trigo! algodão em caroço, amendoim e soja), ou seja, o valor monetário da produção 

obtida pelo produtor teve um decréscimo da ordem de 40% nas décadas de 80 e 90, revelando que rodo 

o esforço de ganhos de produtividade foi, em uldma análise, utilizado para compensar a queda de preços 

relativos pagos ao produtor, beneficiando Outros segmentos da sociedade, 

Outros autores, corno Souza e Viana (2007) e Geraldine (2005) também observaram essa tendência de 
queda dos valores pagos ao produtor e a transferência de recursos do setor agrícola, entendida como a 

perda ou ganho de renda em relação • mudanças nos preços relativos, Silva (201 O) rel.ta que, no período 

entre J995·2008, a evolução do produto foi sempre superior à evolução do Produto Interno Bruto (PIB) 

a preços reais correntes. Portanto. o produto cresceu a preços reais decrescentes. Isso somado ao aumento 

da produção agropecuária representou uma perda de renda do agronegócío, absorvida pela sociedade, 

Silva (2010) estimou que a transferência de renda acumulada foi da ordem de R$ 837 bilhões, sendo mais 

marcante na pecuária do que no setor de lavouras. Desse rerai, 47% foram provenientes do setor básico 

f 46% das lavouras e 54% da pecuária), 38% do segmento de distribuição, 200Ál da agroindústria (62% da 

"""""'dústr;a de base vegetal e 38% do animal), sendo que o setor de insumos foi receptor líquido de R$ 41 

bilhões. O estudo indicou ainda que a maior transferência diretarnente à sociedade foi do setor básico, da 
ordem de R$ 641 bilhões, sendo 67% das lavouras, e o restante da pecuária, 
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Figura 3, 	 Evolução da área cultivada (vermelho), da produção (azul) c da produtividade (verde) 
de grãoscnrre 1975 e 2010 (CONTI:-l1 et aL, 2010), 
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Cenários sobre o uso e mudanças de uso na terra 

Estimativas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2010), indicam que o 

cresdmento da produção agrícola no Brasil contínuará ocorrendo com base no ganho de produtividade, 

com maior acréscimo na produção do que na área ocupada. 

As projeções efetuadas pelo Ministério indicam um acentuado aumentO de consumo de alimentos no 

planeta, especialmente milho, soja e trigo, para o periodo 2009/2019. Segundo as projeções, a produ­

ção de grãos no país (soja, milho, trigo, arroz e feijão) deverá passar de 129.8 milhões de toneladas em 

200812009 para 177,5 milhões em 2019/2020, ou seja, um aumento de 36,7%. A produção de carnes 

também sofreria um acréscimo de 37,8% no período considerado. 

Os estudos indicam ainda que a taxa anual média de crescimento da produção de lavouras deverá ser de 

2,67%, enquanto a expansão da área ocupada será, anualmente, de 0,45%, passando de 60 milhões de 

hectares em 2010 para 69.7% milhúes em 2020. A expansão deverá estar concentrada na soja - com mais 

4,7 milhões de hectares - e na cana de açúcar - com mais 4,3 milhões de hectares. O milho tem previsão 

de expansão da ordem de um milhão de hectares e as demais lavouras permanecerão com área de cultivo 

estável ou mesmo sofrendo retração. 

Em recente estudo promovido pelo Banco Mundial com o objetivo de dar suporte aos esforços do Brasil 

para identificar oportunidades para reduzir as suas emissões de GEE e ao mesmo tempo promover o 

desenvolvimento econômico, Gouvdlo ct aL (2010) modelaram a demanda futura por terras para a agri­

cultura e as emissóes geradas pelas mudanças de uso da terra de acordo com vários cenários, considerando 

critérios como aptidão das terras para a agricultura, distância até as rodovias, concentração urbana, cUSto 

do transporte até os ponos, dedividade e distância até áreas convertidas. 

De acordo com o Cenário de Referência construído para o estudo. serão necessários aproximadamente 

17 milhões de hectares adicionais de terras para poder acomodar a expansão de todas as atividades duran~ 

te o período de 2006 a 2030. Em todo o Brasil, a área total alocada para usos produtivos estimada em 257 

milhões de hectares em 2008 deve passar por uma expansão de 7 por cento - atingindo em torno de 276 

milhões de hectares em 2030; 24 por cemo desse crescimento deve se dar na regiáo amazônica. 

Em 2030, darncsma forma que em 2008. a expectativa é que as terras de pastagem ocupem a maior parte 

dessa área (205 milhões de hectares em 2008 e 207 milhões em 2030). O erescimento verificado ao longo 

do tempo nesse valor total rorna necessário convener a vegetação nativa em uso para produção. o que 

ocorre principalmente nas regiões de fronteiras na região amazônica e - em menor escala, no Ivíaranhão, 

Piauí, Tocantins e na Bahia. 
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No Cenário de Baixo Carbono na Agricultura construído pelo estudo, a quantidade de terras adicionais 

necessárias para a mitigação das emIssões e para a remoção de carbono chega a mais de 53 milhões de hec­

tares. Dessa quanridade, mais de 44 milhões de ha - mais do que o dobro da expansão de terra projetada 

no Cenário de Referência - seriam destinados à recuperação de Aoresta.~. 

Juntamente com as terras adicionai" no Cenário de Referência, o volume toca! de terras adicionais neces­

sárias chega a mais de 70 milhões de ha~ mais do que duas vezes a extensão total de terras plantadas com 

soja (21,3 milhões de ha) e com cana-de-a~úcar (8,2 milhões de ha) em 2008, ou mais do que duas vezes 

a área de soja projetada para 2030 no Cenário de Referência (30,6 milhões de halo l'ara obter o volume 

de terras adicionais necessárias nó cenádo projetado, a opção foi aumentar a produtividade da pecuária 

considerando três op~ões: (a) promover a recuperação de áreas degradadas de pasragem; (b) estimular a 

adoção de sistemas produtivos que envolvam confinamento de gado para engorda; (c) encorajar a adoção 

de sistemas de Iavoura~pecuárfa. 

o aumento da taxa de lotação resultante da recuperação de áreas degradadas combinado com siscemas 

integrados mais intensivos de lavoura-pecuária e confinamento de gado para engorda reftete~se em acen~ 

"""'tuada redução na demanda por terra, projetada para ser de aproximadamente 138 milhões de ha no Ce­

nário de Baixo Carbono, em comparação com 207 mílhões de hectares no Cenário de Referência para o 

ano de 2030. A diferença seria suficiente para absorver a demanda por cerras adicionais associadas tanto 

à expans:ão das atividades de agricultura e pecuária no Cenário de Referência, quanto à expansão da miti­

gação e remoção de carbono, no Cenário de Baixo Carbono. 

Considera-se que. tecnicamente, essa opção é possível. uma vez que a produtividade da pecuária brasileira 

em geral é baixa e os sistemas existentes de confinamento de gado e de lavoura-pecuária poderiam ser ex~ 

pandidos. Além disso, o emprego de sistemas mais intensivos de produção poderia desencadear retornos 

econômicos superiores e ganhos Jfquidos para a economia do setor. O potencial representado pela 1ibera~ 

ção e peja recuperação de áreas degradadas de pastagem seria sufIciente para acomodar o mais ambicioso 

dos cenários de crescimento na agropecuária. 

o estudo explorou ainda duas importanres opções de remoção de carbono: restauro das matas nativas e 

floresras de produção para a indústria de aço e férro. No caso do restauro de florestas, o Cenário de Baixo 

Carbono considerou a observação das ações legais referentes à reconstÍ[uição obrigatória. de acordo com a 

legislação referente às matas ciliares e Reservas Legais. Nesse sentido, o Cenário de Baixo Carbono deu od~ 

gem a um "cenário da legalidade", Utilizando essas áreas definidas pararefloresramento, o estudo modelou 

........., seu potencial para redução de CO,o De acordo com o que ficou demonstrado pelo cenário da legalidade, 


o potencial de remoção de carbono é alto: um total cumulativo de 2.9 Gt CO"""W ao longo do período de 

20 anos, ou aproxirnadamence 140 Mt CO"'"" por ano, em média (GOUVELLO tI al, 2010). 
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Tajs projeções indicam que o país pode resgatar eventuais passivos ambientais sem prejudicar a produção 

e a oterta futura de alimentos, fibras e energia, mantendo a tendência das últÍmas décadas, desde que 

políticas de renda e ordenamento do território sejam implementadas, Cita-se, como exemplo, o elevado 

CUSto de adoção de novas tecnologias no campo freme ao cuStO de incorporação agrícola de novas terras 

na fronteira agrícola especialmente no Cerrado, onde o custo de desmatamento é ainda muito baixo em 

função do uso de práticas corno o fogo, que inviabilizam qualquer planejamento ambiental. 

Constata-se, portanto, que graças à pesquisa agropecuária brasileira e à atividade empreendedora dos 

agricultores, o Brasil ocupa o primeiro lugar na exportação do complexo soja: possui o maior rebanho 

bovino comercial do mundo; é o maior exportador de café, açúcar, suco de laranja e carne bovina. ocu w 

panda posição de destaque em diversas ourras cadeias produrivas. É ainda um dos maiores produtores 

mundiais de bíocombustiveis. 

Entretanto, mesmo considerando os avanços na agricultura conservadonista e o sucesso da agricultura 

tropical. o processo histórico de ocupação do território brasiíeiro resultou, em alguns casos, no aumento 

das pressões e impactos negativos sobre o meio ambiente, Assim, o desperdício dos recursOs naturais de~ 

COrrente do uso inadequado das terras é uma realidade a ser enfrentada, levando a repensar essa ocupação 

para evitar os erros do passado e promover urna gradual adequação ambiental da atividade rural. 

A agricultura brasileira possui atualmente uma nOva dimensão socioe-conômica e ambiental e é respon~ 
sável pelo superávit comercial brasileiro, A atividade demanda ciência, inovação. tecnologias modernas 

e atenção redobrada quanto aos seus impactos sobre os recursos naturais rumo a uma economia verde, 
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1.2. IMPACTO AMBIENTAL DECORRENTE DO USO DA TERRA: 
PERDAS DE SOLO E DE AGUA POR EROSÃO HfDRICA 

o uso da terra com fins agrícola, pecuário e florestal pode promover a retirada da cobertura vegetal na~ 

rural e a exposição do 5010 aoS efeitos das tortes chuvas tropicais que ocorrem em praticamente todo o 

território nacionaL O impacto ambiental do uso agrícola das terras tem por consequência perdas de solo 

e de água, Entende-se que esse impacto não é exclusivo da presença ou nâo de Ris e APPs em maior ou 

menor proporção no imóvel agrícola. 

Entende-se, sim. que tais áreas a serem protegidas fazem parte de uma estratégia produtiva que porencia­

liza a conservação da água, do solo e da agrobiodiversidade em qualquer imóvel rural. Tal afirmação fun· 

damenrawse no fato de que, em terras sob cobertura florestal. o sistema radicular. serrapilheira e vegetação 

adensada das matas conseguem, juntos. reter em média 70% do volume das precipitações, regularizando 

a vazão dos rios, conttibuindo para a melhoria na qualidade da água. 

", Assim. o impacto ambiental negativo do uso agrícola das terras causa torres perdas de solo e de água, sen­

....... do o principal fatot de degradação das tertas em ambientes tropicais e subtropicais úmidos (HERNANI 

et at.. 2002). A erosão hídtica, processo natural que acomece em escala de tempo geológica. tende a ser 

acelerada pela atividade antrõpica, a ponto de tornar seus efeitos visíveis pela formação de ravinas e voço­

rocas e pelo assoreamento e eutrofização de riachos, rios e lagos. 

wPor ser um processo contÍnuo, a degradação das terras é ignorada quando ocorre em magnitudes meno 

res, até que eventos catastróficos aconteçam, a exemplo das inundações e escorregamem:os sob precipita­

ções de alta intensidade ou, por longos períodos de estiagem - o que se dá frequentemente - c que resul· 

taram em 2001 em uma das maiores crises energéticas regístradas no pais, causando elevados prejuízos à 
sociedade brasileira, 

Diversos estudos mostram que alterações na vegetação~ como sua substituição por culturas agrícolas ou 

pastagens. acarretam mudanças no fluxo de água. Analisando 94 experimentos realizados em microba­

das hidrográficas em todo o mundo, Bosch e Hewlerr (1982) mostraram que a remoção da cobertura 

Horestal aumenta as descargas anuais dos rios. O mesmo efeito foi rdatado para a região tropical (BRUlw 
JNZEEL, 2004). 

Em escudo realizado no estado do Pará, Prado et aI. (2006) mostraram que o escoamento superficial em 

,--"áreas florestadas corresponde a menos de 3% da precipita~áo. enquanto que em áreas de pastagem o 
percentual pode chegar a 17%. O maior escoamento superficial resuIta em respostas hidrológicas mais 
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rápidas e menor infiltração de água no solo, aumentando as taxas de pico de vazão com potencial para 

gerar grandes descargas e até inundações no periodo das chuvas e redução das descargas nos pedodos de 

estiagens. Além disso, o aumento no escoamento superficial tem maior porencial erosivo. carreando par~ 

tículas de solo, matéria orgânica, fertilizantes, pesticidas e sementes para os cursos d'água e reservatórios. 

Esse processo é potencializado em vertentes íngremes. 

A importanda da manutenção da APP ripária para minimizar a perda de solo por erosão superficial e o 

consequente aSiloreamento de riachos, ribeirões e rios foi demonstrada experimentalmente por Joly e CO~ 

laboradores (2000), trabalhando na bacia do rio Jacaré-Pepira. no município de Brotas (SP). O grupo de 

pesquisadores determ inou em campo, a partir do uso de parcelas de erosão, que a perda anual de solo em 

uma pastagem é daotdem de 0,24 r ha',enquanto que no mesmo tipo de 5010, com a mesma declividade 

e distância do rio, a perda anual de solo no imerior da mata ciliar foi da ordem de 0,0009 t ha' (JO LY cf 

a!" 2000), 

Portanto. a manucenção de áreas floresradas em meio às propriedades rurais rem efeiros positivos na in­

filtração de água e na proteção do solo, auxiliando a regularização do regime hidrológico, a qualidade da 

água e reduzindo o escoamento superficial e o carreamento de partículas de solo para os corpos d'água. 

Por isso, é necessário adotar uma estratégia de produção agrícola conservacionista, onde ptádcas de ma~ 

nejo do solo como Sisrema de Plantio Direto e integração lavoura-pecuária~silvicultura proporcionem 

maior produtividade e lucratividade aos produtores [Urae" ~ndo aliadas à disposição na paisagem 

de cobertura florestal nativa, essas práticas favorecem a redução de perdas de soIos em áreas frágeis e a 

mirigação desses impactos sobre os recursos hídricos superficiais. gerando ainda serviços ambientais e 

ecossistêmicos à sociedade. 

No contexto da produção agropecuária. a degradação das terras está relacionada às ações que contribuem 

para o decréscimo da susrentabilidade da produção agrícola, pela diminuição da qualidade do solo e de 

seus atributos físicos. químicos e biológicos (FREITAS ef aI.. 2007), 

Esse conceito é aplicavel para qualquer área em que os princípios básicos de conservação do solo e recur~ 

sos naturais nào foram obedecidos durante o estabelecimento da atividade agrícola ap6s desmatamemo 

ou antro uso (CASTRO FILHO ef ,d., 2001), A degradação da terra diz respeito também à perda de 

qualidade e da disponibilidade da água, especialmeme para Consumo humano, além da perda definitiva 

de biodiversidade devido aos processos. utilizados no manejo inicial ou a antropização do solo, bem como 

a 611ta de planejamento. uso de áreas frágeis e de preservação permanente (HERNANI ef a!., 2002), 
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1.2.1. Impactos relativos à erosão hídrica no Brasil 

A valoração econômica dos danos causados pela erosão é complexa, cspcciaJmenrc no Brasil. por causa 

das dificuldades em dellnir e quantificar as fOrmas e a extensão dos efeicos e impactos dos processos ero­

sivos. Porranro. a avaliação dos impactos da erosão hídrica decorrenre:s do uso agrícola das terras resulta 

de estimativas parciais e incompletas que devem ser consideradas apenas para ilustrar a magnitude do 

problema no pais e as alrernarivas para a sua mirigação. numa perspectiva de susrenrabiHdade socioam­

bienral da agricultura. 

Utilizando dados de perdas de solo determinadas para diferemes culturas e em condiçóes experimentais 

de solo e clima do estado de São Paulo, e extrapolando tais valores para as respectivas áreas cultivadas no 

Brasil, Vergara Filho (1994) estimou as perdas anuais médias de solo em !,! bilhão de toneladas. 

Os danos ambiemais causados pelo processo de erosão do solo, segundo Marques (1998) podem ser en­

focados sob duas formas: os imernos (no âmbito da propriedade rural) e os externos à área de produção 

agrícola ou local de origem, O autor estimou o valor econômico dos danos ambientaÍs baseando-se no 

,-,conceito de valor de uso e nos métodos de mensuração do custo de reposição e produção sacrincada ou 

redução na produtividade. No entanto. ele ressalta a possibilidade de ter subestimado os impactos totais, 

já que não considerou vários: componentes COmo os valores de opção, de existência e outros. 

Apesar de as estimativas do CUSto da. erosão terem sido baseadas quase sempre no valor dos nutrientes retira­

dos da camada superficial do solo ou do custo de reposição desses nutrientes na forma de adubos e corretivos, 

Queros custos devem ser considerados. como a degradação da própria camada superficial. onde ocorre o cres~ 

cimento das raízes e as principais trocas de gases e de água, límitanres para o atingimento de altas produtivi­

dades econômicas e sustentáveis, O custo interno (dentro da propriedade rural) da erosão se eleva quando são 

con.sidcrados a perda em longo prazo da capacidade produti,'" e o custo de insumos como água (irrigação), 

combusrlveI. adubos, pesticidas c mão de obra (CASTRO FILHO ef aL, 2001; LANDERS ef"L, 2001). 

Por outro lado. a estes CUStos devem ser acrescidos os custos externos (fora da propriedade)t como a 

necessidade de manutenção de estradas vidnaís e ruraÍs e de canais de irrigação, o aurnenw no cUsto de 

tratamento de água para consumo humano, a perda de capacidade de armazenamento de água em reser~ 

vatórios para a produção de energia elérrica e irrigação. a menor recarga de aquíferos como reservatórios 

naturais de água para diferentes fins e pejas emissões adkionais de carbono para a atmosfera provenientes 

do manejo do solo hoje considerado indevido. (LANDERS ef aI., 2001) 

,-,Em uma estimativa considerada preliminar, Hernani cf aL (2002) ilustraram a magnitude da perda po­

tencial de solo por erosao hídrica nas áreas com atividade agropecuária no Brasil. Consideraram a área 

total ocupada com lavouras (anuais e perenes) e pastagens (naturais e plantadas) conforme o Censo 

FLORESTAl E A CI~NCIA 
Corllritluições Pam o Diálogo 



117 


Agropecuário de 1996 (lBG E, 1997) e admitindo como perda anual média de solo o valor de 15,0 t ha"l 

para lavouras baseado em Bragagnolo e Pan (2000) e De Maria (1999) - sob manejo convencional com 

preparo intensivo do solo e de 0,4 t ha"l para pastagens baseado em Berroni e Lombardi Neto (1990)­

em pastagens artinciais com algum nível de degradação. 

Dessa forma, estimaram em 822.6 milhões de r o potencial de perdas anuais de solo no Brasil, sendo 

751,6 milhóes de t devido às áreas ocupadas com lavouras e 71,1 milhões de t de tcrrenos cobertos com 

paStagens. Da mesma forma, o potencial de perda de água foi estimado em 171 milhões de m'. Conside­

rando os custos internos e os externos à propriedade agrícola decorrentes de processos erosivos, os autores 

estimaram que a erosão pode gerar um prejuízo anual da ordem de R$ 9,3 bilhões ao pais. 

Os valores estimados por Hemani ct ai. (2002) para ilusrrar a perda potencial de solo e água nas áreas 

com uso agrossilvipastoril são elevados e alarmantes. Entretanro, a ação de agricultores e técnicos am~ 

parados no conhecimenco dos solos tropicais e na adoção do sistema pIando direto representa hoje uma 

resposta à erosão hídrica do solo em mais de 50% da área agricola brasileira (FEBRAPDP, 2011), que 

pode ser ampliada rapidamente a".vês de políticas públicas. 

Nos últimos anos, a legislação ambiental tem sido ampliada e melhorada e, nas últimas décadas, progra­

mas de manejo integrado do solo em bacias hidrográficas têm tido sucesso em alguns estados (BERTO­

UNI etal, 1993; BRAGAGNOLOe PAN, 2000),contandosempre com a partidpaçãoeocomprome­

cimenro da maioria dos setores da sociedade, resultando em substancial melhoria da qualidade ambiental. 

Nesse sentido, avaliando a dinâmica da produção de sedimentos no Rio Grande do Sul em consequência 

da evolução do Sisrema Plantio Direro (SPD) a partir da modelagem em larga escala de dados secun­

dários (Censos Agropecuários 1985. 1996 e 2006 e monitoramento estadual de adoção de SPD), Lino 

(2010) observou que a produção de sedimenros não variou nas bacias hidrográficas com predominância 

de uso com pastagens e dimínuiu nas bacias com uso agríeola nos anos de 1996 e 2006, quando se igua­

lou à produção das bacias com pasragens. A adoção de SPD apresentou uma redução média na carga de 

sedimentos de 82%, valor próximo à redução das taxas de erosão em experimentos com plantio direto. 

Adicionalmente, o sequestro de carbono da atmosfera para o solo operado pelo plantio direto é uma con­

tribuição adicional multo relevante. sendo mais um indicador da possibilidade de construir uma agricul­

tura altamente susrenrável nos tropieos (FREITAS cf ai" 2007). Em trabalho elaborado a partir de dados 

dos próprios auroreS e da revisão de oueros dados já publicados no país, Bayer et a!. (2006) momam que, 

na média, em lavouras de grãos cultivados sob plantio direto no Cerrado, houve um acúmuJo de carbono 

no solo, sequestrado da atmosfera, da ordem de 350 kg ha"l ano"', podendo atingir 480 kg ha"' ano"' na 

região Sul, numa profundidade de 20 em. 
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Nas áreas sob manejo convencionaL ao contrario, observa-se a emissão de carbono para a atmosfera. 

Convertendo e,ses valores em quantidade de di6xido de carbono (C0,l tem-se para o Cerrado e para a 

região Sul, respectivamente, totais aproximados de 1,28, ha' ano'! e 1,76, ha' ano'! de CO, re,iradas 

da atmosfera. 

Portanto, a adoção de práticas e técnicas que causem menor impacto ambiental e que impliquem necessa~ 

riamente no reordenamento do uso da terra e de atividades em suas propriedades incluindo a manuten­

ção de APPs e de RLs - cem como produto principal a minimização da degradação dos recursos naturais. 

Trata-se de uma clara questão de escolha. que está na.;; mãos da sociedade: optar pela atividade agropecuá~ 

ria nos moldes tradicionais, incorporando os cuStoS ambientais relatados ou generalizar os exemplos que 

garantem a rentabilidade e a sustenrabilidade agrícola pelo uso pleno do conhecimento tecnológico, pelo 

planejamemo do uso da terra, de manejo do solo e da água e pela degeneração mínima do sistema planta 

- solo - dima. Assim é possível promover uma atividade agrícola em harmonia com a natureza, através 

do uso de preceitos biológicos e agronômicos adaptados à nossa realidade edatoambiental. 

~~ comunidade internacional, e certamente também a brasileira, reconhecem que a preservação e a con­

servação dos recursos naturais são corresponsabilidade de todos os setores da sociedade. Dessa fOrma, 

premissas como o incremento da produção por unidade de área e de insumo, maximizando fatores de 

produção, otimizando o uso de insumos e de mão de obra e convivendo pacificamente com a natureza, 

requerem que a sociedade assuma a necessidade de ressarcir os agriculcoces, gestores ambientais e respon­

sáveis pelo uso e manejo sustentáveis dos recursos naturais pelos serviços ambientais proporcionados! 

assim como propOSto por Landers e Freitas (2001) e por Landers cf aI. (2002), em espedal pela produção 
de água limpa e em quantidade. 
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1.3. A IMPORTÂNCIA DAS AREAS DE PRESERVAçAO 
PERMANENTE (APPS) E DE RESERVA LEGAL (RL) PARA 
CONSERVAçAO DA BIODIVERSIDADE BRASILEIRAl 

°Brasil é um dos países com maior diversidade biológica no mundo, pois abriga pelo menos 20% das 

espécies do planeta, com altas taxas de endemismo para diferentes grupos taxonômicos. Isso implica am­

plas oportunídades. em particular econômicas (desenvolvimento de novoS fármacos, bioterápicos, tecno­

logias biomimétkas. alimentos, turismo ecológico etc.), mas também numa maior responsabilidade. A 

legislação ambiental brasileira tem avançado cada vez mais. refletindo a importância do patrimônio natu­

raI único do país, Retrocessos terão graves e irreversíveis consequências ambientais, sociais e econômicas. 

Por reconhecer a imporcânda da conservação e do uso sustentável desse inesdrnavcl património narural, 

o Brasil se tornou signatário de importantes compromissos internacionais como a Convenção da Diver­

sidade Biológica (CnB) e a Convenção de Áreas Úmidas (RAMSAR). Além disso, assumiu também o 

compromisso no âmbito da Convenção das Nações Unidas sobte Mudanças Climaticas de redu7.ir 38% 

de suas emissões de gases de efeito estufa até 2020. Esses comptomissos exigem náo só a implementação 

de sua atual legislação ambiental, como também o resgate do grande passivo ambiental do setor agrope­

cuário brasileiro. 

Há consenso entre os pesquisadores de que a garantia de manutenção das Áreas de Preservação Per­

manente (APP) ao longo das margens de rio e corpos d'água, de topos de morros e de encostas com 

declividade superior a 30 graus, hem como a conservação das áreas de Reserva Legal (RL) nos di­

ferentes biomas são de fundamental importância para a conservação da biodiversidade brasileira. 

Entre os impactos negativos da redução de APP. e de RL estão a extinção de espécies de muitos grupos 

de plantas e animais (vertebrados e invertebrados); o aumento de emissão de CO ; a redução de servi­
I 

ços ecossístêmkos, rais como o controle de pragas, a polinízação de plantas cultivadas ou selvagens e a 

proteção de recursos hídricos; a propagação de doenças (hantavírus e outras transmitidas por animais 

silvestres~ como no caso do carrapato associado à capivara); Intensificação de outras perturbaçôes (incên­

dios, caça. extrarivismo predatório, impacto de cães e gatos domésticos e ferais. efeítos de agroquímicos); 

o assoreamento de rios, reservatórios e portos, com daras implica.ções no abastecimento d.e água. energia 

e esçoamento de produção em todo o país. 

1 Esre texto foi adaptado e/ou parcialmente reprod.uzido dos seguintes documentos já publicados: Impactos pottncidú d.ts 
{dterd~'ÓI'"' pr-oposta.~ Pilra o Código Florf'Hal Brasileiro na bi(}dü'er~iddde e nos Sf:ff.'ifos ewssistêmic(}J, el.ahorado por pesquisadores 
do Programa BIOTAfFAPESP e ABECO (imp:!/w\\'W.abccúlúrg.br/wordpress!?p='8S): Met1:gcr (2010); Martíndli et dI. 
(2010;; Joly et al. (2010); :\1crz.ger et ai. (2010). 
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A seguir, são destacados alguns aspectos de alterações na legislação ambiental que (Criam reflexo direto 

sobre a biodiversidade. 

1.3,1, As larguras das Áreas de Preservação Permanente (APP) ripárias 

A legislação atual esdpula uma série de larguras mínimas de Áreas de Proteção Permanente ripárias e no 

entorno de reservatórios e nascentes. Tais limites foram determinados com base no conhecÍmento cien­

tifico disponível quando o Código Flore,tal de 1965 foi alterado em 1989. 

Os rios menores. além de terem grande expressão na rede hidrograf1.ca brasileira. abrigam uma fauna 

única. Estudos de anflbios anuros (sapos e rãs) na Mata Atlântica indicam que 50% das espécies estão 

concentradas em riachos com menos de 5 m de largura (TOLEDO et dI., 2010). Somente na última 

lista de espécies ameaçadas do estado de São Paulo, das 66 espécies de peixes classificadas em algum grau 

de ameaça, 45 mostram alta fidelidade a tiachos e, portanto, são dependentes da qualidade do hábirat 

circundante e interno. 

"-'	Há um grande número de espécies de mamíferos semiaquáticos. como ariranhas e lontras que dependem 

das mams ciliares (GALETTI cf aI., 2010), além de diversas espécies de aves (DEVELEYe POl\GILU­

PPI, 2010), répteis (MARQYES ct ,,1.,2010), borboletas (FREITAS. 2010) e peixes (CASSATl, 2010) 

ameaçados de excinção. que vivem exclusivamente nessas áreas. 

A efedvidade dessas faixas de vegetação remanescente depende de vários fatores, dentre eles o ripa de ser­

viço ecossistêmko considerado c a largura de vegetação preservada, Por exemplo, há dados que indicam 

que larguras de 30 m seriam suficientes para as matas ripárias reterem boa parte dos nitratos vindos dos 

campos agrícolas (PIl\AY e DÉCAMPS, 1988). No entanto, dadas as suas múltiplas funções, incluindo 

a fixação de soIo~ proteçáo de reCursos hídricos e conservação de fauna e flora, deve-se pensar na largura 

mínima suficiente para que essa faÍxa desempenhe de furma satÍsfatória rodas as suas funções. 

Por cOfisequência, do ponto de vista cientÍfico. a definição dessa largura deveria respeitar o serviço ecos­

sistêmico mais exigente~ lnduindo~se nessa avaliação a conservação da biodívcrsídade. Além da conser­

vação local. em termos bio16gkos. os corredores formados pela vegetação ciliar são reconhecidos como 

elementos que facilitam o fluxo de individuos. 

A import~nda da manutenção da APP ripária para minimizar:a perda de solo por erosão superficial e 

o consequcme assoreamento de rtachos. ribcírões e rÍos foi demonstrada cxperimem:almente por Joiy e 

",""colaboradores (JOLY cf dI., 2000), crabalhando na bacia do rio Jacaré-Pepira, município de Brotas (SP). 

Esse grupo de pesquisadores estimou em campo, com o uso de parcelas de erosão, que a perda anual de 
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solo em uma pastagem é da ordem de 0,24 t ha· ', enquanto que no mesmo tipo de solo, com a mesma 

declividade e diStância do rio, a perda anual de solo no interior da mata ciliar foi da ordem de 0,0009 r ha,1 

(JOLY cl aL, 2000), Encreramo, não foi possfvel dererminar a capacidade dessa faixa de vegeração nariv. 

em rerer pardculas sólidas de erosão gerada fora dela, 

A sobrevivência de muiws verrebrados da fauna nariva depende da capacidade que estes têm de se des­

locarem l mantendo populações geneticamente viáveis. especialmente em área'i onde a vegetação nativa 

se encontra fragmentada. Nas regíóes fortemente alteradas pela ação antrópica a vegetação nativa é re­

duzida a pequenas ilhas isoladas em uma matriz agrícola ou pastOriL Nesta situação, invariavelmente, as 

populações de anjmars silvestres são pequenas e a variabHidade genérica rende a diminuir, tornando-as 

altamente vulneráveis a extinção local. Nesta situação corredores de vegetação nativa são de fundamental 

importância para conectar fragmentos, estabelecendo uma sinergia positiva entre o aumento das popula­

ções, da variabilidade genérica e, consequentemente, de sobrevivência das espécies (DEVELEY e STOU­

FFER,200n 

Conforme proposro pelos pesquisadores do Programa BIOTA/FAPESP (RODRIGUES ct al, 2008) 

para o estado de São Paulo, a averbação das áreas de RLs deve ser feita de furma a favorecer a conectivida­

de entre remanescentes de vegetação nativa.. Desta forma, serÍa possível criar uma rede de corredores de 

vegetação nativa incerligando RLs e APPs. tocalmente. a sinergia positiva, da conexão entre fragmentos. 

faz com esta rede tenha uma capacidade de conservação da fauna nativa signíficativamem::e superior à 

simples somacória da capacidade de cada fragmento isolado (AWADE e METZGER, 2008; BOSCO­

LO ef ai, 2008; } ___IARTENSEN ef al, 2008; PARDINlel al, 2010), Em uma escala espacial e temporal 

mais ampla. esta rede tem também um potencial maior de mitigar os impactos de mudanças climáticas 

(MARINI ef aL 2009), 

1.3.2. A importância das áreas de várzeas como APPs 

As várzeas são áreas altamente relevantes em termos ecológicos e por isso a importância de serem in­

cluídas no conceito das APPs. Ao contrário do investimento necessário para conservação dessas áreas, 

o CUsto pata recuperação da sua funcionalidade usualmente pago pela sociedade com um todo - é 
extremamente elevado (GUTRICH c HITZHUSEN, 2004), Esses mesmo, allcores calcularam que o 

CUSto de restauração da funcionalidade ecológica de várzeas antropizadas é de US$ 5,000 por hectare em 

processos que podem levar mais de 20 anos, Um CUSto nnüto superior ao da recupera,ção de matas ciliares. 

Além de abrigarem uma fauna e flora particulares~ incluindo espécies endêmicas que vivem exclusiva­

mente nesses ambiem:es -, as várzeas prestam diversos serviços ecossistêmícos de grande rdevânda para 

o homem OtJNK el aI., 2010; TlJNDISI e TUNDISI, 2010). 
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São elas que dissipam as forças erosivas do escoamento superficial de águas pluviais, funcionando corno 

importantes controladores de enchentes (verdadeiros pisdnões, como aqueles construidos em grandes 

cidades e que tentam imitar a função das áreas de várzea). As várzeas também facilitam a precipitação e 

a deposição de sedimentos suspensos na água, reduzindo substancialmente os cUStOS de tratamento de 

água para abastecimento. Também têm alta importância bio16gica porque fornecem alimento, abrigo e 

sítios de alimentação e reprodu!jâo para muitas espécies, podendo ter ainda valores estéticos e culturais 

ímpares. 

Para as populações ribeirinhas de toda a região amazônica, aS várzeas são essenciais, tanto do ponto de 

vista econômico - pois auxiliam na manutenção de estoques pesqueiros, assegurando sitios de alimen~ 

tação e abrigo para fases jovens de diversas espécies importantes na dieta e na economia das famílias -, 

como do ponto de vista social e cultural. Por essas razões, no mundo todo há programas de proteção das 

áreas úmidas e de seus serviços ecossistêmícos. 

Como signatário da Convenção de RAMSAR (ratificada pelo governo federal no Decreto 
1.905/1996), o Brasil se comprometeu com o desenvolvimento de uma politic. especial de prote­

...... ção da. zonas úmidas. A retirada da condição de APP da. várzeas contraria diretamente esse com­
promisso assumido nacional e internacionalmente, reiterado na Declaração de Cuiabá em 2008 
(INTECOL WETLAND WORKING GROUP, 2008). A legislação ambiental deveria incentivar 

a recuperação destas áreas ao invés de reduzir sua proteção e torná-Ias mais: frágeis e vulneráveis. 

Em longo prazo, reduzir o tamanho de APPs na sua largura e extensão ou na exclusão de áreas frágeis hoje 

protegidas gera impactos ambientais irreversíveis. colocando, muitas: vezes, a própria vida humana em ris­

co, ~fesmo com toda a evolução do conhecimento cientílico e tecnológico. oS custos para restaurar essas 

áreas são extremamente elevados e nem todos os serviços ecossistêmicos serão plenamente recuperados. 

1.3.3. A importância biológica de topos de morro e áreas com mais 

de 1.800 m de altitude 


As áreas com mais 1.800 m de altitude representam uma parceIa ínfima do território nacional (menos de 

1%). porém têm uma importância ecológica muito elevada, por serem áreas com altas taxas de endemis~ 

mo, resultado de um longo processo de <spedação por isolamenro geográfico (RIBEIRO e FREITAS, 
2010), Essas áreas de maior elevação abrigam muitas espédes particularmente sensíveis à perturbação do 
seu hábitat por terem ocorrência bastante restrita. 
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1.3.4. Extensão das Reservas Legais (RLs) nos diferentes biomas brasileiros 

São diversas as razões para que se mantenham a atuais RLs. Primeiro são áreas releyantes para con­

servação da bíodivcrsidade e, junto com as APPs, deveriam manter uma cobertura de vegetação 
nativa acima de 30%. De acordo com estudos cientHicos recentes (PARDINI et at., 2010), esta percen­

tagem representa um limiar importante:, abaixo do qual os riscos de extinção de espécies amnentam muito 

rapidamente, 

Na Amazônia Legal, em função dos Zoneamentos Ecológico-Econômicos (ZEE) de cada estado, aventa­

-se a possibilidade de reduzir a RL de ireas florestais de 80% para 50%, e de áreas não florestais, como 

Cerrados e Campos, de 35% para 20% de cada propriedade, Apesar de muitos estados ainda não terem 

zoneamentos apro\'ados. pode-se prever que, sob pressão de grupos de interesse, todos tenderão a san­

cionar tal redução percentual, tornando-se importantes indutores ou facilitadores do desmatamento em 

amplas áreas da Amazônia, 

Essa alteração terá efeito especialmente impactante, pois poderá favorecer a redução da cobertura 

lIorestal da Amazônia para níveis abaixo de 60%, percentual hoje considerado como um limiar cri­
tíco para a manutençáo da conectividade (ou continuidade) física da lIoresta (STAUFFER, 1985; 
WITH e CRIST, 1995; WITH e KING, 1999). Abaixo desse limiar, os amhientes tendem a ser mais 

fragmentados, com fragmentos menores, mais isolados e com maior risco de extinção de espécies e dete~ 

rioração dos próprios fragmentos. além da perda de sua efetividade como ecossistemas funcionais. 

Além da questão biológica e dos serviços ecossistêmicos) pequenos tragmentos de vegetação natIva man­

tidos como RL têm importante papel para diminuir o isolamento dos poucos fragmentos maiores, fun­
cionando como trampolins ecológicos no deslocamenro das espécies pela paisagem. Sem esses fragmen­

tos, os Auxos biológicos seriam muito prejudicados, acelerando ainda mais o processo de extinção. 

Em regiões com alta ocupação humana, os fragmentos pequenos « 100 ha) represemam uma parcela 

considerável do que sobrou. No caso da Mata Atlântica, os pequenos fragmentos representam 90% do 
número cocal de fragmentos mapeados, Somados, correspondem a 30% da área total de Soresta remanes~ 
eente (RIBEIRO cf a/., 2009), Mesmo pequenos, tais fragmentos represenram areas relevanres e prestam 

imporrantes serviços ao homem e às espécies que lá habiram. 
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1.3.5. A necessidade de separar RL da APP e de manter RL 

predominantemente com espécies nativas 


Uma da, atuai, propostas de alteração do Código Flore'tal expande as possibilidades de incorporar a 

APP no cômputo da RL de rodas aS propriedades. O maior objetivo dessa alteração é a redução do passivo 

ambiental, uma vez que esse mecanismo não deverá ser autorizado caso implique na supressão de novas 

áreas de vegetação nativa. Com essa alteração, uma propriedade (com mais de quatro módulos fiscais) que 

incluir 10% deAPP só precisará manter mais 10% adicionais como RL; aquela que tiver mais de 20% de 

APP não tetá de manter qualquer RL. Haveria assim uma substituição de RL por APP. 

Esse cálculo combinado não faz sentido em termos biológicos. Áreas de APP e RL possuem funções e 

características distintas, conservando diferentes espécies e serviços ecossistêmicos. Áreas de APP ripárias 

diferem das áreas entre rios mantidas como RL; analogamenre, APPs em encostas íngremes náo equiva~ 

lem a áreas próximas em solos planos que ainda mantêm vegetação nativa, conservadas como RL 

As APPs protegem áreas mais trágeis ou estratégicas, como aquelas com maior risco de erosão de solo 

\....lu que servem para recarga de aquífero. seja qual for a vegetação que as recobre. além de terem papel 

imporrantc de conservação da biodiversidade, Por se localizarem fora das áreas frágeis que caracn::rrzam 

as APPs. as RLs são um instrumento adicional que amplia o leque de ecossistemas e espécies nativas con­

servadas. São áreas complementares que devem coexistir nas paisagens para assegurar sua sustentabilidade 

biol6giça e ecológica em longo prazo. 

Cabe destaear ainda que, ao conuário das APPs, as RLs podem ser manejadas pelos proprietários que 

delas podem extrair madeiras, essências, flores, frutos e meL Portanto, as RLs são fonte de trabalho e reu~ 

da para o proprietário, desde que as atívidades exercidas não comprometam a sobrevivência das espécies 

nativas que abrigam, 

Entre outras causas, o descumprimento do Código Florestal vigente no que tange às APPs e RLs é um dos 

principais fatores responsáveis pelo contínuo aumento no número de espécies bmsHeiras vulneraveis e 

ameaçadas: de extinção nas lístas atualizadas periodicamente pelas sociedades científicas e adotadas pelos 

órgãos e instituições da área ambiental l
• 

Na região amazônica, a redução das RLs diminuiria o patamar de coberrura florestal a níveis que compro­

mereriam a continuidade fíSIca da floresta, aumenrando slgnifiçarivamente o risco de eXIln~~ão de espécies, 

~omprornerendo sua efetividade como ecossistemas funcionais e seus serviços ecosslsrêmicos. 

'-'~---
1 Vide Portaria IBDF n;! 303, de 29 de maio de 1968; Porrari;l.IBAMA n° 1522, de 19 de dczcmbro de 1989; Instrução Nor­
mativa MMA 0° 03, de 27 de maio de 2003; Insrfllção Normativa MMA nO 05, de 21 de maio de 2004 e Instrução Normaúv;l 
MMA n° 52, de 08 de novembro de 2005, 
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A restauração das áreas de RL, viavel graças ao avanço do çonhecimento ciemiflco e tecnológico, deve 

ser feIta, preferencialmente, com espécies nativas, pois o uso de espécies exóticas compromete sua função 

de conservação da biodiversidade e não assegura a restauraçáo de suas funções ecológicas e dos serviços 

eco~s[stêrnicos. É neste componente (Ri) que se constara o maior passivo ambiental do setor agropecuá­

rio brasileiro, Novas tecnicas de restauração e manejo sus(entável de espécies nativas devem ser utílizadas 

para adequação legal e ambiental da propriedade rurat 

A sobrevivência das espécies depende de suas habilidades de se deslocarem pela paisagem, Onde a vege­

tação original ençonrra~se reduzida e dispersa em inúmeros fragmentos. isolando e reduzindo o tamanho 

das populações nadvas que nela vivem, corredores de vegetação nativa podem ter papel capitaL pois mui~ 

tas espécies silvestres não conseguem usar ou cruzar ãreas abertas criadas pelo homem, nem quando se 

trata de interfi:rêl1cias muito estreitas como estradas (DEVELEY e STOUFFER, 2001). 

1.3.6. A possibilidade de agrupar as RLs de diferentes proprietários em 
fragmentos maiores e/ou compensar a RL em outra propriedade ou região 

Urna possibilidade a ser considerada é a esdpulação de um valor percentual de vegetação [Otal a ser man~ 

tido por propriedade ou bacia bidrogr:\fica, privilegiando aquelas com maior valor bi6tico e fundonal. 

Esse percentual deve garantir ao mesmo tempo espaços para atividade econômica e para a conservação de 

ecossistemas e seus serviços, beneficiando inclusive as áreas de produção agrícola nas cercanias. Dentro 

da extensão assegurada à vegetação nativa deveriam estar incluídas. obrigatoriamente. todas as APPs, 

completando-se o percentual total estipulado com RL 

A compensação de RL fora da propriedade deve ser restrita às áreas simadas nas mesmas regtoes 

biogeográficas e com equivaIéncia nas formações fitofisionômicas, Dessa forma, é impossível pensar em 

compensação dentro de todo um bioma. Essas compensações só devem ser possíveis em áreas geográficas 

mais restritas, possivelmente como aquelas gerenciadas pelos Comitês de Bacía. Nesse caso, a disposição 

das RLs permitiria não apenas pensar nas melhores áreas: para a conservação da biodiversidaàe, mas tam­

bém como naquelas que mais trariam beneficio para a proteção dos recursos hídricos e do solo ou a res~ 

tauração com florestas nativas dáS áreas inadequadamente disponibilizadas para agricultura no passado, 
hoje marginalizadas em função de sua baixa aptidão. 

Ê também necessário definir uma cora máxíma de compensação dentro de uma região para não criar 

amplos contrastes com paisagens muito depauperadas de vegetaçã.o em determinadas bacias e OUtras com 

alta concentração de RL. Esses contrastes não sáo desejáveis, não apenas por criar paisagens pobres em 

termos biológicos. mas também porque os benefícios ecossistêmicos das RLs são mais intensos se ela~ 
estiverem próximas das áreas produrivas. 
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É ainda necessário repensar o uso de espécies exóticas dentro da RL. Elas podem ser úteis para acelerar 

ou facilitar a restauração dessas áreas nos primeiros estágios de restauração da RL, mas não deveriam ser 

consideradas como elementos permanentes das RLs. O uso sustentável de recursos naturais deveria ser a 

prioridade, podendo inclusive tornar-se uma alternativa econômica mais rentável do que o uso agrícola 

do solo, no caso da Amazônia. 
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1.4. A IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE (APPS) E DE RESERVA LEGAL (RL) 
NO IMÓVEL RURAL 

1.4.1. Beneficios Ambientais Associados à Presença de Areas de Preservação 
Permanente e Reserva Legal no Imóvel Rural 

Os avanços científicos e tecnológicos alcançados pela pesquisa agropecuária nas últimas décadas possibi­

litaram aumentos expressivos nos índices de produção e produtividade agrícola. A dinâmica das deman­

das do setor ao longo do tempo também exigiu respostas diversiflcadas frente à diversidade SOcIoeconô­

mica e ambiental do país. 

Há áreas onde a agricultura apresenta uma longa história; como é o caso dos biomas Mata Adântica e 

Caatinga. com problemas ambientais associados ao longo processo histórico de ocupação e de evolução 

de seus sistemas agrários. Contrastam com os biomas Amazônia e Cerrado, nos quais a ocupação agrícola 

em grande escala é relativamente recente, com trajetórias de algumas décadas e sistemas de produção em 

diferentes estágios de desenvolvimento. 

No que diz respeim à base técnica, essa produção depende da diversidade de recnologias. culturas e áreas 

geográficas, em especial do centro-sul brasileiro. onde predomina a agricultura de uso intensÍvo de insu­

mos industriais e máquinas. Em muhos CaSOS, encontra-se consolidada em cadeias agroindustriais. corno 

da cana*de~açúcar, soja, milho. café, arroz, algodão. florestas plantadas. hortaliças. dtros e outras frmas 

temperadas/tropicais, bovinos, suínos, aves etc. 

Em contraposição, há áreas de agricultura predominantemente tradidonat com destaque para o :K"or­

deste e o Norte este úlrimo com fone presença de sistemas naturais, onde predominam os sistemas de 

produção extensivos) apesar da emergência de atjvidades organizadas em termos de intensificação agro­

pecuária. 

Diante da diversidade dos cenários e das opções tecnológicas de produção. há consenso na pesquisa agro­

pecuária de que são necessários ajustes contínuos nos sistema.s produtivos convencionais para superar 

problemas de difícil solução pelo seu carárer difuso e mulrjlilcerado. por exemplo: a poluição e a conta­

minação ambientaI; a erosão do solo e suas degradações físicas, químicas e biológicas, com consequente 

perda da resiliência, redução da capacidade produtiva, além dos ríscos de desertincação e a perda da bio­

diversidade e de serviços ambientais. 
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Enquanto muitos do> problemas enfrentados pela pesquisa podem ser tratados como questáo de desen­

voLvimento tecnológico. outros requerem abordagens diferenciadas devido ao seu caráter ainda intan­

gíveL não precificado em termos de retornos econômicos, como é o caso dos serviços ecossistêmic05 

ofertados pelas áreas naturais e pela bioruversidade. Alguns desses serviços geram benefícios de alcance 

global, mas outros são essenciais para os próprios sÍsccmas de produção c sua lucratividade. 

Uma das prioridades das ciências que lidam com a interface entre sistemas produtivos e gestão ambiental 

é avaliar as consequências que as mudanças no uso da terra e na composição da paisagem promovem 

sobre o bem-estar humano e estabelecer o embasamento científico para a conservação e o uso sustentável 

dos eCOSSIstemas. Entre: os componentes dessa. interface estão os serviços ecossisrêmicos. 

Eles podem ser distribuídos em quatro categorias: a) provisão: traca essencialmente da produção de ali­

mentos, fibras. combusdveis e água; b) regulação: do clima. da hidrologia e da saúde ambiental, c) cultu­

ral: diz respeitO às dimensõe" espiritual. estética, recrearivae educacional; d) suporre: produção primária. 

formação do solo, manutenção de BliSO bi6<ico. 

~\.iétodos para valoração econômica desses serviços já estão disponíveis e amplamente aplicados no Brasil 

(MAY et aI., 2000) e sua remuneração aOS producores já está se tornando uma realidade (casos de merca~ 

do de carbono, cobrança pelo uso da água, ICMS Ecológico etc.) (VEIGA e MAY, 2010). 

Cabe aqui ressaltar as duas maré rias aprovadas pela Comissão de Meio Ambiente da Cámara no dia I de 

dezembro de 2010 para regulamentar o mecanismo de Redução Certi6cada de Emissões do Desmara­

mento e Degradação (PI. 5586/09) e que cria a Polírica Nadonal de Pagamento por Serviços Ambien­

tais (PI. 792/07 e apemados). Elas permitem o Pagamemo por Serviços Ambientais (PSA) assocíados 

à proteção de recursos naturais por propriedades privadas e Unidades de Conservação. assim como a 

comercialização de créditos de carbono vinculados à manutenção da floresta em pé e sob manejo susten w 

[ável (REDD+) e sua contribuição às meras nacionais de redução de emissóes de gases de efeito estufa. 

A Tabela 7 apresenta as categorias de serviços ecossistêmicos referidas anteriormente e os fatores que 

contribuem para o bem-estar do cidadão. Ambos mantêm relações intrínsecas e por isso não devem ser 

considerados isoladamente. 

wPelo menos quatro serviços ecossistêmicos prestados pelas áreas naturais são importantes para a sode

dade atual e suas gerações futuras, assim como para a sustentabilídade dos sistemas de produção: a} a 

regulação hidrológica (aumento do armazenamento, transferência e recarga de aquiferos); b) regulação 

",-"rmo,férica (maior sequestro de carbono e redução de gases causadores do efdro estufa); c) o conrrole da 

erosão; d) serviços ofertados pela biodíversidade (polinização e cancrole de pragas agrícolas). 
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Além desses serviços, ainda podem ser mencionados aqueles prestados pela vegetação nativa que margeia 

os rios e protege as encostas, funcionando também como corredores de fluxo gênico e importantes filtros 

na retenção de pankulados que eventualmente entrariam nos corpos hídricos. 

Assim como qualquer outro insumo agrícola, os ecossistemas e seus senriços constituem bem de capital 

para uma nação, estado ou propriedade. Já estão sendo definidos na literatura internacional com o nome 

de Capital Natural (ARONSO!'l ct aL 2007, NElSHõVER cf aI. 2009, AR01\'SON ct ai. 2010). Os 

CUStOS associados ao manejo inadequado desses bens estão implícitos nos indicadores econômicos oficiais 

(perdas de nutrientes e de polinizadores, acarretando baixa produtividade, por exemplo). Os beneficios 

podem ser explicitados por métodos específicos de valoração, indicando os ganhos potencialmente obti, 

dos da proteção dos mesmos. 

A escassez da provisão dos serviços ecossistêmicos tem sido percebida de forma crescente pelos atores 

econômicos. resultando na formação de mercados específicos por tais serviços (carbono. água), No en­

tanto. devido à falta de preços explícitos para grande parte desses serviços. é necessário que a sociedade 
defina a. importância de sua manutenção para a sobrevivência humana, cOlocando limites à expansão das 

atividades econômicas. 

o entendimento da importância da manutenção de áreas naturais como APPs e RLs na propriedade 

rural é fundamental. já que existe a concepção errônea de que as áreas com vegetação nativa representam 

áreas não prodmjvas, de custo adicional. sem nenhum retorno ao produtor. Essas áreas, a rigor, são fun­

damentais para manter a produtividade em sistemas agropecuários, tendo em vista sua influência direta 

na produção e conservação da água, da biodiversidade, do solo, na manutenção de abrigo para agentes 

polinizadores, para dispersores e para inimigos naturais de pragas das pr6prias culturas da propriedade, 

Portanto. a manutenção de remanescentes de vegetação nativa nas propriedades e na paisagem 

transcende uma discussão puramente ambientalista e ecológica, vislumbrando~se, além do seu po­

tencial econômico, a sustentabilidade da atividade agropecuária. 
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Tabela 7. Relações entre biodiversidade, serviços ecossistêmicos e o bem-estar humano, 

I FATOlU!S CONTRJ.&VJNTES AO 

. SEltVIÇOSECOS~~T_tM_·~IC_O_S __-t-'_ BEM-ESTAR HU""MA",·~N",O~__ 


I	
I·. • om ustivds 

• 	 i b=~ . 
r-·-·-··-·----i-··-··--·-~____i 
, I Matéria-prima para wna 

Regula~ã" vida boa 

• Regulação do clima i • Renda adequada 

Suporte 
 Liberdade de •• 	 Regulação de inundações • Alimcncos suficientes 

I escolhas e de açãoI Regulação de doenças e nutritIVOS 
• 	 Cidagem de 

* 	 Purificaçáo de á~g_,,_a__-j'. Abrigo ,
nutrientes 	 ' IOportunidade para i • Acesso a bens 

• Fotmação do solo 	 alcançar aquilo L
• 	 Produção primária que os indivíduos 

Saúde valorizam fazer e ser I . 
• 	 Força 
• 	 Sentir bemCultural 
• 	 Acesso a ar c água 

puros• 	 Estérico 

• 	 Espiritual 
• 	 Edw...ritlvO ~Boas rel''iÕe:':ciai~ 
• 	 Recreativo 

• 	 Coesão social I 
• 	 Respclro mútuo I 

• Capacidade de ajudar 

I Q outro 

" 

"­
Fonte: Adaprado de Milleonium Ecosystcm Assessmem (2005). 
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1.4,1.1, Serviços Ecossistêmicos Associados às Areas de Preservação 
Permanente (APPs) Ripárias 

Os serviços ecossistêmicos prestados pelas APPs ripárias saQ bem conhecidos. Entre eles podem ser cita­

dos (a) o seu papel de barreira ou filtro, evitando que sedimentos, matéria orgânica, nutrientes dos solos, 

fertilizantes e pesticidas utilizados em áreas agrícolas alcancem o meio aquático; (b) o favorecimento da 

infiltração da água no solo e a recarga dos aquíferos; (c) a proteção do solo nas margens dos cursos d'água, 

evirando erosão e assoreamentos; (d) a criação de condições para o fluxo gênico da flora e fauna (BATA­

LHA ct alo 2005); (e) o fornecimenw de alimentos para a manutenção de peixes e demais organismos 

aquoiticos; (f) o refúgio de polinizadores e de inimigos naturais de pragas de culmras. 

A matéria orgânica presente na serapilheira deposirada sobre o solo das áreas ripárias. pode ser lixiviada 

peIa infiltração da àgua da chuva e adngir o rio via fluxos hidrológicos superficiais ou subsuperfidais 

ou ainda pela entrada via arraste da serapilheira nas enxurradas ou pela queda direta de folhas no eanal 

fluvial. Dessa maneira, as florestas podem ser VlStas como fontes de matéda orgânica e energia para os sis­

temas aquáticos, cumprindo um papel essencial para o fundonamenco desses ecossistemas (:VicCLAIN 

e ELSENBEER, 2001). 

Entre os impactos potenciais da diminuição da largura das APPs estão as alterações na capacidade de 

armaZenamento de água ao Iongo da faixa ripária com consequente redução de vazão na esração seca 

(LIMA e ZAKIA, 2000). 

Ressa1ta~se que ocorrem interaçôes hidrológicas entre superfície e subsuperfide dos cursos d'água, consi~ 

derando que a água não flui unicamente pelo canal fluvial, mas tambem pelos interstícios dos sedimentos 

junto às margens e sob o canaL Este compartimento é conheddo como zona hiporréica ou rípária 00­

NES e HOLMES, 1996: TRISKA ct aI., 1989). Processos biogeoquímicos imponames ocorrem nesse 

compartimento, o que dctcrmÍna a importância das áreas marginais aos cursos d'água na atenuação do 

aporte de nutrienres oriundos dos solos agrícolas fertiHzados e nas transfOrmações de moléculas e meta­

bólü:os oriundos da aplicação de pesticidas nos cultivos agrícolas. 

Assim, a vc_geração presente na área ripária arua como barreira bíogeoquímka para a entrada de espécies 

qufmicas orgânkas e inorgânicas noS rio)" faro que confere à vegetação riparia arbórea grande importân~ 

da n. manutenção da qualidade da água e saúde do ecossistema aquático (CORREL et ai" 1992; FO R· 

TESCUE 1980, TRISKA et aI., 1993). Galiam (1994) rdata a redução de mais de 90% das concencra· 

çóes de sedimentos e de espécies de nitrogênio díssokido como çonsequêncía da ação filtranre das maras 

riparias, Já Emmcn etdi (1994) verificaram que a floresta ripária reduziu as concentrações de nitrogênio, 

/:Osfato e fósforo roral dissolvidos em respectivameme 38%,94% e 42%. 
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A recente expansao da fronteira agrícola na Amazônia para o plantio de grãos associada ao desmatamen­

to da vegetação ripáría tem prornovído impactos sobre o funcionamento de ccos,l)istema.,;; aquáticos e na 

qualidade da água de pequenos igarapés (riachos amazônicos) utilizados pelas comunidades ribeirinhas, 

conforme rdatado por Figueiredo (2009) acerca de vários estudos conduzidos pela Embrapa e parceiros. 

Nesses estudos, chega-se à conclusáo de que mesmo a vegeração secundária nas áreas rípárias deve estar 

desempenhando uma importante função na conservação da qualidade da água e da manutenção das fim­

ções dos ecossistemas aquáticos das bacias com predominância de agricultura &milíar. 

No entanto, em áreas de cabeceira onde a floresta foi severamente alterada, foram observadas alterações 

significativas nas concentrações de potássio, cálcio, magnésio, amônio, cloreto, sulfato, nitrato e carbono 

orgânico dissolvido, como também alterações significativas nos parâmetros de qualidade de :igua como a 

curbidez. condurividadc, pH~ remperatura, oxigênio dissolvido e temperarura) quando comparadas com 

áreas de cabeceira onde a floresta está relativamente conservada. 

Além disso, os estudos indicaram que, com o decréscimo de áreas de floresta para aumento de pastagem, 

,-"tUmentam a temperatura e a condurividade e diminuem as concentrações de sulfato e nitrato nas águas 

fluviais. Já o aumenro das áreas de agrlçulrura de grãos associado à ausência das matas ciliares fez diminuir 

o oxigênio dissolvido e aumentar.t turbidez e as concentrações de sódio e cloreto nas águas dos igarapés 

das bacias estudadas. 

Com O objetivo de embasar políticas públicas na gestão de bacias hidrográficas, Figueiredo fi aI. (20 10) 

concluíram que a turbidez, a temperatura, o pH e o oxigênio dissolvido são 05 parâmetros mais simples 

e mais indicados para a detecção dos efeitos das mudanças de uso da terra na qualidade da água fluvial. 

Outros estudos relatam a grande importâncía da manutenção dessa vegetação ripária em quaisquer situa~ 

ções de práticas agrkolas adotadas~ pois a mata ciliar pode determinar a magnítude da vazão dos riachos. 

ribeirões ou igarapés em pequenas bacias, alimenrando o lIuxo hídrico das bacias maiores (~'lCKEL, 

2004). Em relação ao papel das lIorestas ripárias como filtros de nutrientes que entram nos riachos ou iga­
rapés, constatou-se a existência da função 'tampão' das maras ciliares a,t~tliando~se a c0111posição química 

da água subterrânea da área ripária com pastagens e Horestas. 

Estudos conduzidos em Rondônia rambém apontam como a substiruição de florestas ripárias por pas~ 

tagens afetam o funcionamento dos igarapés, alrerando as concenrrações de nitrogênio (N)l fósforo (P) 

e oxigênio (O) dissolvido nas SuaS águas e, devido à razão N,P ser rambém alterada, a biota aquática é 

......mpactada (NEILL ct aI., 200 1). B.llesrer et 611. (2003) identificaram nas águas Ruviais aumento nas con­

cenrrações de sódio, potássio, cloreto. e fosfaro, além de aumento da condutividade elétrica. da água em 
decorrência do desmatamem:o e implantação de pastagens. 
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Pesquisa realizada por Zocolo (2010) buscou investigar as concentrações de isoflavonas em águas super­

liciais e subsuperfidais em uma grande plantação de soja no Maro Grosso do Sul. Também chamadas de 
fitoestrógenos, as isoflavonas são compostos naturais esrrogênicos encontrados em plantas, principal~ 

mente na soja. Esses composto5 têm estruturas semelhantes aos hormônios estrogênicos produzidos por 

mamíferos, sendo classificados como alteradores endócrinos (A E). 

Estudos dessas substâncias apontam efeitos de alteração tais como intersex em peixes. Existe, portanto, 

crescente interesse relacionado principalmente às isoflavonas de maior potencial esrrogênico presentes 

em altas concentrações na soja: genistcína, daidzeína. daídzina, genistina. formonoetina e biochanina#A, 

além do produto de degradação, o equol, obtido desses metabólicos. 

o impacto ambiental dessas substâncias no ambiente aquático tem sido significativamente menos m­
vesrigado havendo poucos esrudos em áreas rurais. A pós· colheita da soja produz grande quantidade de 
palha, fonte de isollavonas para o solo. Processos de Iíxiviação podem causar o escoamento superficial de 
isoRavonas até os rios~ devido à hidrossolubilidade desses composros. 

A pesquisa revelou que os ntoestrógenos estavam presentes no rio e no afloramento do lençol freático, em 
concentrações que variaram de 12 a 1957 ng L~l. valores considerados altos para uma região rural, sendo 

que as maiores concentrações foram obtidas para o equol e genistdna para amostras coletadas em meses 

chuvosos na região de esrudo. 

As concemrações encomradas foram similares àquelas já verificadas em grandes metrópoles como Osaka, 

no Japão, para a água do rio, sendo que lá a fonte são os eRuentes domésticos. Um dado de grande relevância 
reside no fato de que as maiores concenrrações de isoflavonas foram detectadas em áreas de baixo adensa­
mem:o de matas ciliares, o que certamente contribuiu para o carreamento dessas substâncias para o rio. 

Estudos liderados pela Embrapa Pantanal na bacia do rio Taquari, localizada nos estados do Mato Grosso 

e Maro Grosso do Sul conStataram que, em decorrência da remoção da mata ciliar associada à pecuária 
mal manejada. sem adoção de praticas cons.ervacionistas de solo. houve devadas taxas nos processos ero­

SlYOS nos solos e de assoreamento de rios. O rio Taquad é um dos principais formadores do Pantanal. 

Na bacia do Alto Taquari, o maIor impacto quanto ao uso da terra vem das pressões resultantes da pecuá M 

ria, seguido pela agricultura, uma vez que, com a expansão dessas atividades sobre as áreas de Cerrado. de 
floresta e de transi~ão, as fontes de erosão são porendaHzadas.levando à degradação dos recursos hídricos 
e solos. Esse processo ocasiona expressiva perda de água e aumento na taxa de assoreamento do rio Taqua­
ri, provocando noyos meandros c aumento de inunda~áo no seu baixo curso. 

Adicionalmente, em decorrência da erosão ocasionada pelo desmatamento, registrou~se- o incremento 
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de até 70% na entrada de sólidos suspensos e nutrientes na parte alta do rio Taquari na época chuvosa, 

provocando impactos sobre as comunidades perifíticas e sobre a cadeia tróf1ca nos sistemas aquáticos com 

consequências diretas sobre os pequenos peixes e microcrustáceos. Tal fato refletiu-se nos estudos de bio­

logia e ecologia de peixes na mesma bacia. As pesquisas constataram alterações na reprodução e alimen­

tação desses animais com prejuízo para a pesca, atividade que já foi importante na economia da região. 

o aumento das inundações em decorrência do uso da terra está impactando também a mata ciliar nas 

partes mais baixas da bacia, afetando a socioeconomia regional com a migração para as cidades, o isola­

mento das comunidades humanas e o comprometimento da comercialização dos produtos locais. Entre 

as recomendações da Embrapa Pantanal e seus parceiros para a mitigação dos impactos ambientais e 

socioeconômicos na bacia do rio Taquari está a recomposição das matas ciliares (GALDINO e VIEIRA, 

2005). 

No bioma Cerrado, as bacias hidrográficas são formadas por poucos rios de grande porte e dezenas de 

eórregos estreitos, ao longo dos quais, em função da topografia e da altura do lençol freático, as matas 

ciliares - ali denominadas matas de galeria - podem ocorrer em diferentes tipos de solos, apresentar 

'--'variações nas comunidades Borísticas e, consequentemente, padrões diferentes de ciclagem de nutrientes. 

Estudos conduzidos nessas paisagens indicaram que as concentrações de nutrientes na água fluvial são 

muito baixas porque a mata de galeria atua como uma barreira contra a saída de nutrientes do sistema, 

contribuindo para a manutenção da qualidade de água nos cursos d'água. A retirada dessas matas com­

prometeria a proteção da biodiversidade, do volume e qualidade de água necessários para o bem-estar 

social na região. 

Um exemplo da proteção das matas ciliares para os rios na Mata Atlântica pode ser demonstrado pelo 

trabalho desenvolvido por Moraes et aI. (2002). No estudo, os autores constataram que, na bacia do rio 

Jundiaí-1Yfirim, a concentração de nitrogênio amoniacal e do fósforo total estava acima do limite estabe­

lecido pela legislação ambiental do estado de São Paulo. Esses níveis elevados de fosfatos estão relaciona­

dos diretamente à contaminação proveniente de fertilizantes, carregados durante o processo erosivo de 

áreas agrícolas próximas às margens dos rios e desprovidas de mata ciliar. 

Um dos atuais desafios da pesquisa é identillear as condições que possam subsidiar as tomadas de decisão 

quanto às dimensões das larguras marginais adequadas para que essas áreas possam cumprir os serviços 

ecossistêmicos esperados. Para isso, reconhecem-se algumas características chaves a serem consideradas 

nesse proeesso, entre elas a profundidade do lençol freático, a textura e espessura dos solos e as dedivida­

'-"'" des das encostas adjacentes aos cursos d'água, além da suficiência de vegetação para que sejam garantidos 

o Buxo gênico de espécies e a conservação da biodiversidade. 
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Em função das diversidades dimáticas, geológicas, pedológicas e biológicas do território brasileiro, é ne~ 
cessário um esforço consistente para levantar as informações necessárias para possíveis tratamentos dife­

renciados e fundamentados no que diz respeito às larguras das faixas marginais de APPs, 

1.4,1.2. Outros seruiços ecossistêmicos associados às Areas de Preseruação 
Permanente (APPs) e à Reserva Legal (RL) 

1.4.1,2.1. Estoque de carbono na vegetação 

Tratando-se de agricuh:ura sustentável, uma das principais oportunidades que o Brasil fcm pela frente é 

a possibilidade de transt'ormar pane dos recurSOS naturais que existem na propriedade em renda para o 

agricultor. O principal deles seria a manutenção do estoque de carbono nas áreas nativas que. mantidas 

como Reservas Legais. podem trazer remuneração adicional ao agricultor, 

Os valores apresentados na Tabela 8 são rderentes aos estoques de carbono em vários bíomas brasileiros. 

De modo geral, são considerados de 120 t C/ha na Amazônia e 38 t C/ha no bioma Cerrado. F-5te car­

bono rem valor no mercado mundial. Para os países do Anexo )', as modelagens utilizadas indicam ser 

possível atingir um Custo de US$ 10 a 60 para cada tonelada reduzida de emissão de CO,. No caso da 

América Latina, para CEPAL - que tem uma postura mais conservadora -, o valor da tondada escaria 

em torno de US$ 10 a US$ 20 pata projetos a&sociados a sumidouros de carbono em atividades do setor 

florestal. A expansão do desmatamento tanro no bioma amazônko quanto no Cerrado estaria reduzindo 

a capacidade de diversificação de renda do agroneg6cio pelos serviços ambientais. 

A não obrigatoriedade da recuperação de reservas legais de áreas em até quatro m6dulos fiscais - que 

são de tamanhos diferentes por município - pode também diminuir a oportunidade de outras fomes de 

renda para os agricultores. Por exemplo, considerando-se que parte das áreas de Reserva Legal na região 

amazônica deixaria de ser recomposta por florestas secundárias. a perda seria, em média, de 57 t C/ha; 

por Horestas de várzeas, O valor aumentaria para 94 t C/ha; com sistemas agroAorestais. 87 t C/ha. 

Estes fatos se contrapõem com a recente polítiea do governo de incentivar a agricultura de baixa emissão 

de carbono, uma vez que a não recomposição de reservas somente manteria as etnÍssóes (GOlJVELLO 
fl"L,201O). 

Dados do Censo Agropccuirio de 2006 (IBGE, 2006) esrimam que o Brasil possua hoje peIo menos 60 

milhões de hecrares de pastagens com baixa taxa de lotação de bovinos (menor que 0,4 unidades animaU 

ha). Essas áreas podem ter sua eficiência aumentada ou, se utilizadas em consórcio com grãos, poderiam 

Mercado de Carbono http;j/-.,;If'..Y'''Nxehd.s.org.br;..:ebds/pub·docs/pub-mc-carbono.pdfcomultado em 13/03/201l 
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gerar um excedente de mais 2,4 milhões de cabeças de bovinos e um adicional de cerca de 120 milhões 

de toneladas de grãos. 

Reduzir APP ou RL para aumentar a área plantada não seria a prioridade para aumentar a produ­
ção agrícola. Ao contrário, é necessário reforçar as políticas pública, voltadas à intensificação do 
uso das terras já utilizadas através da adoção de tecnologias adequadas, tai, como integração lavou­

ra - pecuária, recuperação de pasto. e adoção de pIa0 tio direto de qualidade, todas elas com alta 
capacidade de reduzir as emissões de CO, e aumentar o estoque de carbono. 

Tabela 8. Biomassa epígea seca e estoque de carbono em diferentes dpologlas vegetais nas regiões Norte e Sul, 

E:BE EC' Amostragem
Tipo Fonte Local

(Mg.ha·') (em)I~') 
FS 56 25 DAP>S Limaet al (2007) Manaus,AM 

FS 125 S6 DAP~2,5 Bati"ell. (2001) Machadinha d'O",te. RO 

FS 199 90 DAP~5 Pereira (2001) Paragominas, PA 

MD 1,1;7 S7 
,,-FV 213 96 DAP~ 10 Stadtler (2007) Barcelos. AM 

FV 108 49 DAP~1O Kdler etal (2004) Paràgo~inas, PA 
FV 307 138 DAPd Tsuchiya.." Hiraoka (1999) Abaeteruba, PA 

M!> 209 94 
FTF 466 210 DAP~I Si!." (2007) Manaus,AM 
FTF 269 121 DAP;;:.2,S BatistelJa (2001) . Machadinho d'Ocs,c, Rº­
FTF 289 130 DAP>S '1suchiva e Hiraoka (1999) !',baetetuba, PA ... 
MI) , .341 1'>4 
SAF 153 69 DAP~~,S Bolfi: et ai. (2009) Tomé-A,", PA 
SAF 298 134 DAP,,5 Santos et aI. (2004) Cametá,PA 
SAF 126 57 DAP~5 Montagnini e Nair (2004) Amazônia 

~MO 1~ 87 
FOM 195 88 DAP>IO Socher ef aI. (2008)....- Araucária. ~R 
FOM 210 9S DAP~ 10 Vo~!Q006) ..._ ....... Itaara, RS 
FOM 210 95 DAP" 10 Caldeira (2003) General Carneiro, PR 

MO ZóS· 92 
CAM I Fonseca et,,1, (2007) Bagé,RS___ 
CAM---_.... 3 Hering~r cJacgues (2002) André da Rocha, RS 
CAM Santos N "I, (.2008) .Eldorado do Sul. RS 

'-rlbs,: (EBE) biomassa epígea; tEC~) valores de esroqoc de carbono estimados em 4S% da biomassa eplgea; (SAF) Sistemas 
agroflmcsmis; (FS) Florestas secundárias; (FV) Horestas de virzeas; (FTf') Florestas de rerea firme; (FOM) Floresta ombrófila 
mista e (CAM) Campo) mlino5. 
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1.4.1.2.2. Polinização 

Ao lado das APPs, as RLs também ofertam importâIltes serviços ecossistêmicos que garantem a sustem:a~ 

bílidade da produção agrícola. Entre os mais importantes estão aqueles que proporcionam a manutenção 

da fauna encarregada da polinização de culturas e do controle natural de pragas agrícolas, em especial 

os insetos. Entre rodos os serviços ambientais prestados pelas APPs e RLs, estes certamente são os mais 

tangíveis e os mais importantes relacionados ao sucesso da produção e da produtividade agrícola de várias 

culturas. Os serviços prestados pelos polinizado",. são altamente dependentes da conservação da 

vegetação nativa, onde encontram abrigo e alimento. 

Por outro lado, a vegetação nativa depende dos serviços dessa mesma polinização para se viabilizar aO lon­

go do rempo por meio da manutençáo da sua diversidade florísrica, uma vez que a maioria dessas espéeies 

requer polinizadores específicos para conseguir se perperuar nessa vegetação nativa. 

Em relevante revisão sobre a importância de potInizadores de culturas. Klein et aL (2007) concluíram! 

com base na avaliação dç 107 cultura.'i expressivas em termos de volumçs de produção e voltadas para a 

alimencação humana (frutas, vegetais e grãos) que 91 ddas dependem em algum grau da polinização bió­

rica (Figura 4). ~ando consideradas as culturas que contribuem com os maiores volumes de produção, 

35% delas dependem diretamente da ação desses polinizado«s. 

IMPACTO DA POLINIZAÇÃO 

Figura 4. 	 Níveis de dependência de polinização bióúca com base nas potenciais quedas de produção 
na ausência de polinização em 107 culturas de lmporrância agrícola mundial. Essencial: 
até 90% de redução; Alto: 40 a 90%; Modesto: 10 a 40%; Pouco: até 10%; Neutro: sem 
im:erferênda da polinização biótica na produção; De~onheddo: sem informações disponíveis. 
Adaptado de Klein ef al. (2007). 
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No caso brasileiro, os impacros da polinização sobre as culruras ainda sáo pouco estudados, Grande parte 

dos dados disponlvcis se concenua em número reduzido de culturas, mas de grande relevância para a agri­

cu!rura nacional, entre ela" melão, café, maracujá, pêssego, laranja, soja, algodão e caju. Segundo dados 

do IBGE (IBGE, 2008), essas oito culturas rendem R$ 59,8 bilhões anuais, cobrem área de 26.242.361 
hecrares e rendem ao Brasil em exportações, incluindo produtos processados, 1,;$ 25,9 bilhões (Tabela 9). 

Tabela 9. Área plantada produção .....alor da produção c de exportação de a.lgumas culturas bras.ileiras em 2008, 

Valo...,< da vàlotes
Área plantadaCllhurn PrC>d.(t)' Pró4n~ãó' Exp<>n~o"

: (ha)' 
(R$ x 1000) (U$POB) . .... 

Soja (grão) 21.252.721 59.833.105 39.077.161 18.021,957.851 
: 

(b)! 

4.763.068.65 I (d) 

Laranja 837.031 

Café (grão) 2.250.491 2.796.927 10.468.475 

IR ,'IR OR4 2.087.191.169 (a)5.100.062 
~... 

I 1,067.444Algodão em 3,983.361 : 3.927.671 696,058,104 (e) 
caroço (arb6reo e 

herbáceo) I 
-Maracujá 49,112 684376 483.588 

j'êssego -21.326 239.149 263.742 
~_.-- ------~.... 

340,464Melão 15.788 257515 152.132.031 


Caju (castanha) 
 748.448 243.253 213,299 196.074.1 02 
--~.. 

~ Produ;;lo Agrícola ~ (a): Frums frescos c secos, sucos, Municipa11008/Sistema IBGE de Recuperação A.momárica (IBGE, 
2008)... Ministério do Desenvolvimento Indústria c Comérdo Exterior/Secretaria de Comércio Exterior/Alicc\Veb, (BRA­
SIL, 2008) - (a): Óleos essenciais; (b) Grios, óleos, lãnnhas c pellelS, bagaços e outros resMuas s6lidos e prntdnas d" 50ja; 

(c) Debulhado ou não, não card-ado nem penteado; antros eipas de algodão não cardado nem penteado; (d) Em grão, roJúve!, 
extratos, essências e concentrados, ca'ica~ películas c sucedâneos do café. 
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Exemplos da imporrância desses polinizadores sobre culturas agrícolas no Brasil estão disponíveis para a 

soja (CHIAR! et al., 2005), meião (SOUSA et ai., 2009), café (AJ'vIARAL, 1972, MALERBO·SOUZA 

et ••L, 2003c), laranja (!viALERBO·SOUZA et ai., 2003c). maracujá (FREITAS e OLIVEIRA FILHO, 

2003), algodão (SANCHEZJÚNIORe MALERBO-SOUZA, 2004) e pêssego (!viOTA e NOGUEI­

RA-COUTO, 2002). 

Essas pesquisas demonstram que mesmo em cultUras consideradas aurogâmicas a polinização cruzada. 

com pólen de outras plantas e mediada por polinizadores, pode trazer substanciais aumentos na produ­

ção. Além disso, a ação de polinizadores pode aumentar a eficácia do processo de polinização (transporte 

do pólen da antera - estrutura masculina da Ror - até o estigma estrutura feminina da flor), mesmo 

em culturas çom flores que possuam mecanismos que favoreçam a aurofecundação. Os exemplos abaixo 

Ilustram essas conrribuíções. 

Soja 

Chiari et aI. (2005) avaliaram a influência da polinização na produção e qualidãde das semeores de soja 

(G!:yâne max (L.) Merr.) (BRS 133) na região de !viariogá (PR). A pesquisa conduiuque a produção de 

grãos foi 50,64% superior nas áreas experimentais controladas onde as plantas estavam expostas à 

polinização, quando comparadas com as áreas isoladas do contato de qualquer inseto. Os Tesulrados 

encontrôdos foram similares aos obtidos por !vioreti et ai. (1998), que obtiveram aumenros de 5858% no 

número de vagens e de 82,31% no número de sementes. 

Melão 

As plamas de melão (Cucumis melo L.) apresentam /lOTeS masculinas e femininas disposras separadamen­

te. Cada urna delas permanece aberta apenas por um dia e a polinização é realizada por insetos, em espe­

cial por abelhas (Apís melliféra L.). Devido ao limirado período de tempo de abertura das /lores, o sucesso 

da polinização é crítico para a produção e produtividade da cultura (DDARTE, 200 I). Pesquisa realizada 

por Sousa et a!. (2009) oa região de Acaraú (Cf) demonsrrou a imporrância da polinização realizada por 

inseros (eorom6Iila) na quantidade e qualidade dos fruros na eulrura do melão. 

Os resultados indicaram que a polinização manual foi a mais eteth-a em termos de flores fecunda­

das, ou de vingamento inicial (98,3%), seguidas da polinização aherta com abelbas (75,7%) e da 

polinização livre (39,3%). O tratamento com polinização restrita (com o isolamento das flores de 
........ 
 agentes polinizadorcs hióticos) não apresentou qualquer flor fecWldada • 
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Café 

Malerbo-Souza ct ai. (2003a) analisaram o efeito da presença de polinizadores em um. cultura de café 

(Coffia arabica L. varo Mundo Novo) em Jaboricabal (SP). Entre as varü\veis estudadas, houve o aCt>m­

panhamento da produção de frucos em traramentos com plantas artificialmente cobertas para evitar o 

acesso de qualquer inseto e também em tratamentos descobertos. A pesquisa concluiu que os tratamentos 

descobertos, nos quais as flores das plantas foram visitadas por insetos. apresentaram maíor produção de 

fruros, Esse aumento foi de 38,79% 110 primeiro ano do experimento e 168,38% no segundo, quando aS 

plantas estavam mais desenvolvidas. Os resultados obtidos por Malerbo-Souza ct aL (2003c) confirma­

ram a tendência já regiStrada por Amaral (1972), que havia verificado aumemo na produção de grãos de 

café cereja de 72% em plantas polinizadas por insetos. 

Laranja 

Malerbo-Souza ct ai (2003b) realizaram estudos em área de cultivo de laranja (Citrus sinemís L. Osbeck, 

'ar, Pera-Rio) em Jaboticabal (SP) para investigar, elme outros aspectos de sua biologia reprodutiva, os 

'-rnseros visitantes, bem como os seus efeitos na quantidade e qualidade da produção de fruros. Os reml­

tados demonstraram que a percentagem de fecundação das flores de laranja foi 57,4% superior naquelas 

expostas à polinização por insetos. Nesse caso, a produção de frutos foi 35,3% superior quando com­

parada com o tratamento onde a polinização foi impedida. O estudo também concluiu que a poli­

nização por insetos proporóonou a obtenção de frutos mais pesados, mais doces e com maior número 

médio de sementes por gomo. 

Maracujá 

O Brasil/: o maior produtor mundial de maraCUJá-amarelo (Passtjlora edu/is). Contudo, a produtivida­

de da cultura de 13,9 t/ha. como observado em 2008 (Tabela 9), é considerada baixa. De acordo com 

Ruggiero (2000), a produri;idadc potencial da cultura no país é de 4Q a 45t/ha. A baixa produtividade é 
atribuída à carência de polinizadores naturais da cultura, o principal deles a abelha mamangava (Xy/ocopa 
spp). Um dos fatores que são reconhecidos como responsáveis pela redução da ocorrência natural da 
mamangava é a redução da vegetação nativa nas proximidades dos plantios e o uso abuslvo de pesticidas 

nas lavouras. Para contornar a baixa ocorrênda do poIinizador no ambiente natural, os produtores têm 

recorrMo à... técnicas de polinização manual. elevando os custos de produção. 

;",....ima avaliação dos requisitos de polinização do maracujá realizada por Freitas e Oliveira Filho (2003) 

em São Luís do Curú (CE) demonstrou que a cultura do maracujá é inteiramente dependente da poli­

nização biótka, não havendo vingamento de frutos em flores isoladas de polinizadores. Nas flores com 
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polinização livre (.em barreira. para o acesso de insetos em geral), foi observado um vingamento de 
frutos na ordem de 25%. Em tratamento controlado, no qual as flores foram visitadas apenas uma 

vez por uma abelha mamangava, o vingamcnto de frutos foi de 68,3%. 

Caju 

o cajueiro (Anacardium oaidentate) po&<ui ampla distribuição no BrasiL A contribuição da polinização 

biótÍc. na produção do caju foi investigada por Freitas e Paxton (1998) na região de Beberibe (CE). A 

pesquisa concluiu que nos tratamentos onde as flores do cajueiro 6caram expostas à polinização 

aberta, a produção foi 88% superior, quando comparada com os tratamentos com flores isoladas 

de polinizado..s. 

Algodão 

Ao lado da soja, a çultura do algodão (Go.iSypium hirsutum L.) é uma das mai.s importante, para o Brasi!. 

A importância econômica da cultura vai além do fornecimento de fibra utilizada na indústria têxtil, uma 

vez que suas sementes são também utilizadas na produção de óleo comestÍvel e o farelo na fabricàÇ"ão de 

ração animaL O algodoeiro é geralmente considerado uma cultura de aurofecundação, existindo, porém. 

percentual variável de polinização cruzada, dependendo das populações de insetos polinizadore, na área 

de cultivo (CARVALHO, 1999; PEDROSA, 2005). Sanchez Júnior e Malerbo-Souza (2004) realiza­

ram pesquisa em Ribeirão Preto (SP) para avaliar a presença e o efeito de agentes polínizadores na cultura 

do algodão. 

As flores nos tratamentos aberros à polinização obtiveram 92% de frutificação contra 88% nos trata­
mentos cobertos (livres de insetos). Por outro lado, o número médio de sementes por mafá (fruto 

do algodão quando yerde) no tratamento aberto à polinização foi 42,6% superior ao tratamento 
isolado de polinizadore •. 

Pêssego 

l\tota e Nogueira~Cou[O (2002) realizaram experimento em Jaboticabal (SP) para verificar, entre outros 

fatore" a atuação de insetos na produção e qualidade de frutos de pêssego (Prunus penha L.). O expe· 
rimento avaHou tratamentos em ramos protegidos para evitar o acesso de insetos. e também tratamento 

com ramos expostos. Os resultados da pesquisa apontaram que houve awnento de 14% no número de 

frutos produzidos nos tratamentos em que aS flores do pessegueiro estavam expostas à polinização. 
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Síntese 

Em todos os casos acima, emhora seja admitido que os percentuaís de ganho na produção possam mudar 

de acordo com as variedades das culruras e também das regiões de produijão consideradas, os benefídos 

da polinização são expressivos. em particular se confrontados com os valores da produção e da exportação 

obtidos pelo Brasil em 2008 (Tabela 9). 

Embora restritos e ainda limitados a poucas culturas~ os exemplos fornecem bons indicativos da impor­

rância do serviço ecossistêmico de poHnização para a agricultura brasih:ira. Os resultados também aler­

tam para os riscos de declínio das populações desses polinizadores a partir de alterações na área e na 

distribuição da vegetação que compõem os diversos biomas. As informações sinalizam claramente que 

quaisquer danos às populações de polinizadores podem represencar elevados prejuízos à produção agrí­

cola nacional. 

o reconhecimento das estreitas relações entre a compositt-ão da flora e da F,moa e também do fato de que 

a diversidade biológIca possui distribuição espacial muito heterogênea trazem consigo um alerta sobre os 

'-' riscos potenciais de reduções do conjunto da vegetação nativa presente nas APPs e RLs. 

Em termos globais, o momento é de grande valorização do capita] naturaL Cresce cada ve:l mais a impor­

tâneiada responsabilidade do uso adequado dos recursos naturais bióticos e abióticos (ARONSON ct aI. 
2007.2010: LAMB ef aL 2005: TEEB. 2010). 

Os diferentes biomas nacional.; ainda são responsáveis pela megadiversidade exÍ5tem:e no pais 

(MITTERMEIER cf aI.. 2005). O Brasil, como país signatário da Convenção sobre a Diversidade Bio­

lógica (CDB), assumiu perante a comunidade internacional a implementação da Estratégia Global para 

a Conservação de Plamas (GSPC). Entre as 16 metas estabelecidas pela GSPC, a primeira é a elaboração 

de uma "lista funcional amplamente acessível das espécies conhecidas de plantas de cada país. como um 

passo para a elaboração de uma lista completa da Aora mundial". Assim, nos biomas Amazônia, Cerrado, 

Pantanal, Mata Atlântica. Pantanal e Pampa ocorrem quase 41.000 espécies de plantas (http://llorado­

brasil.jbrj.gov.br/2010/), registradas nas listas oficiais. 

No Cerrado, por exemplo, estão descritas mais de 12.000 espécies (MEKDOKÇA ct aI. 1998) distribuí­

das em ambientes florestais, savânkos e campestres, Diversas espécies vêm sendo utilizadas com expressi~ 

yo retorno econômico, mostrando boas perspectivas de sucesso em uso extratívo ou em siStelnas agroflo­

restais,. Entre as fruteiras identificadas estão o baru (Dipteryx alata Vog.), o araticum (Annorta CYdJsiflora 
___ Mart.), a mangaba (Hanwmia speciosa Gomes), o pequi (Cary"car brasiliense Camb) e a cagaita (Eugenia 

dyunterica Mart, ex. D,C,), que têm sido comercializadas regionalmente com razoável sucesso, 
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Outras espécies de porencial econômico da fisionomia Cerrado (sentido restrito) são amplamenre dis~ 

rribuídas no bioma (RATTER ef a!. 2003) com enorme potencial de uso suscemável, através de ações de 

restauração, Exemplos de".cados são a sucupira preta (Bawdichia virgilwides), a faveira (Dimarphandra 
mollis), o pacari (Lafoensia paazri). o pequi (Caryocar brasiliC1Jse), a mama-cadela (Brosimum gaudichau­
dii), a pimenta de macaco (X~lopia aromtÍti",), o gonçalo-alves (Aslronium ftaxinifolium), a mangaba 

(Hancorrtia speciosa) e o murici (Byrsonima verbasâfolia). 

Além disso) a criação de animais silvestres, a domesticação de algumas espécies nativas, o extrativismo 

sustencivel e o manejo do Cerrado em pé são formas de diversificar as advidades nas propriedades rurais 

e de alcançar formas sustentáveis de uso dos recursos naturais (RIBEIRO et al., 2003). 

o mesmo potencial econômico também (em sido explorado para as outras b.tofisionomias brasileiras. 

como a Mata Atlântica, em açóes de restauração (RODRIGUES et al., 2(09), Entretanto, para se alcan­

çar o uso sustentável das diferentes espécies e paisagens dos biomas nacionais é necessário melho* 
rar o ordenamento e a gestão do território, valorizar e manejar apropriadamente esses recursos e 
recuperar áreas alteradas e degradadas, ou seja~ organizar, integrar e efetivar essas ações dentro do 
conceito de paisagens produtivas sustentávei.'l. 

1.4.1.3_ Ser\1iços ao Clima 

Há crescentes evidências de que o clima planetáno é finamente regulado pela biosfera. ou seja. pelo fun­

cionamento integrado e homeosrárico dos ecossistemas naturais (FOLEY ct al., 2003; GORSHKOV el 

aI., 2000; KLEIDON, 2004), Na bacia amazôniea, vários trabalhos revelam mecanismos reguladores do 

clima mediados pela floresta. como por exemplo, na promoção de chuvas através de sementes biogênicas 

de nuvens (PõSCHL et al., 20l0) ou no bombeamento ativo de umidade atmosférica para dentro da 

América do Sul a partir do Atlântico equatorial (MAKARIEVA e GORSHKOV, 20(7), 

Marengo ct al. (2004) descreveram rios atmos!<:ricos de vapor (jatos de baixos níveis) que ligam a capa­

cidade hidrológica da Aoresta amazônica às chuvas que irrigam regiões produtivas na América do SuL 

No contraponto desccs efeitos benignos, o desmacamenro continuado tem sido associado a alterações 

preocupantes no regime de chuvas (MALHI ct ai., 2008; SAMPAIO ct aL, 2007). 

Divcrsos trabalhos com simulações climáticas encontraram limiares na redução das chuvas que, se ul­

trapassados. podem inviabilizar a continuidade da lIoresta amazônica como tal (NOBRE el ai., 2009; 

NOBRE e BORMA, 2009), Provavelmente, já como testemunho desses efeiros projetados, eStudo re· 

cente (LEWIS et dI,. 20l!) demonstra que as secas na Amazônia estáo atingindo intensidade recorde e 

parecem estar aumentando em frequência. 
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Na interação com o clima, as atividades do setor agrícola possuem mais passivos do que capacidades de 

regulação demonstrndas (DeFRIES ct aI., 2004; FOLEY et al.. 2005). Na maioria dos casos, os agrossis­

temas não substituem os ecossistemas naturais em suas funções de suporte ao clima. devido, entre outros, 

à manipulação genética (que remove capacidades e ajustes evolutivos naturais); ao pequeno número de 

espécies vegetais empregadas (que reduz a complexidade e complementaridade funcional); ao enrai'la~ 

mento efêmero e pouco profundo nas culturas de ciclo curto e pastagens (que di6culta uma regulação 

hidrológica efetiva); à intervenção mecânica nos solos com a aplicação de ferrillzafltes e agroquÍffilcos 

(que altera os ciclos biogeoquímicos) e à remoção dos produtos e urílização de fogo (que perturba os 

esroques reguladores de compostos orgânicos). 

Plantaçôes e criações tendem a ser sistemas biologicamente e ecologicamente frágeis, cujo suceSSO locali~ 

zado é muitas vezes alcançado graças a manipulações tecnológicas e intervenções culturais. Mesmo assim 

são sistemas que. para exisdrem, produzirem e darem lucro dependem antes e fundamentalmente dos 

insumos naturai.. providos pelo funcionamento regulado e benigno do sistema climático. 

Apesar de não substituírem os sistemas naturais, os sistemas agrícolas podem ser consideravelmente aper~ 

'~feiçoados para contribuir na mitigação das mudanças climáticas. através de boas práticas que levem em 

consideração a emissão de gases e outros efeitos na interação com o clima (FOLEY et dI.. 2005). 

A extensão e a integridade dos ecossistemas naturais próximos e distantes têm papel relevante no 

funcionamento ptodutiyo da agricultura e estão no imediato interesse de todas as atividades eco­

nômicas nas regiões bcnc6cíadas. Diante disso, é importante que o produtor rural, independen­
temente do tamanho de sua propriedade, conheça a importâncía do seu papel na manutenção do 
sistema de suporte climático e na integridade ambiental. 

Com o leque demonstrado de serviços ambientais ao clima, torna~se cada ve'l mais justificável a valori­

zação econômica dos ecossistemas naturais dentro da propriedade prívada e seu reconhecimento como 

elemento produtivo da paisagem. 

Na Geórgia (USA), um estado do ramanho do Acre, uma colaboração entre empresas /lorestais, do agro­

negócio e organizações ambientaÍisras concluiu recentemente estudo que esdmou em US$ 37 bHhões 

anuais o valor dos serviços ambientais ao clima e ao ambiente exportados por APPs de florestas em terras 

privadas (M OORE et {li.) 2011). ~anto não valerão os serviços ambientais das arcas naturais em terras 

privadas no Brasil? 

~	Estudo paleontológico (HECKENBERGER et ai., 2008) revelou 'lUC sociedades pré-colombianas que 

habitaram a região do rio Xingu na Amazônia atingiram elevado grau de urbanismo. com acentuada 

manipulação do ambiente que incluía agricultura, estradas e barragens, sem, contudo gerar grandes des­
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mararTIentos. A mesma região no Maro Grosso hoje demonsrra que a destruição de APPs e RLs em pro~ 

priedades rurais teve péssimas consequênci~'i, Por outro lado, rambém existem naquele estado projcws 

que unem agricultores e arnbiem:aHsras e que estão recuperando parte do passivo ambienral de APPs e 

RLs nas cabeceiras do rio Xingu. com a udlização de tecnologia agdcola de ponta, investimentos mo­

destos e acessíveis e com boas perspectivas de retorno tlnanceiro pela agregação de serviços ambientais 

ao mix de produtos daquelas propriedades (Globo Rural "Meo, Té""ca da muvuca acdera reflorestamento 
nas nascentes do rio Xingu). Tais exemplos Inostram ações concretas para conter e amenizar as mudanças 

ambientais. através de carni nho viável e lucrativo. 

1.4.1.4. Impactos fisicos potenciais da eliminação das APPs de topo de 
morro e de encostas 

Assim como para outrasAPPse RLs. as APPs de topO de morro e de encostascornpõem áreas de proteção 

para a vegetação natural dentro das propriedades com todos os serviços ambientais e benefícios denca~ 

dos am:eriormcnte. Adicionem-se duas caracteristicas ímpares quanto ao particionamento dos fluxos de 

água: a presença de vegetação protetora neSsas circunstâncias aumenta a estruturação do solo c, com isso, 

a permeabilidade, o que resulta em maior amortecimento do aporre e na infiltração da água. Isso leva a 

uma recarga lenta de aquíferos. 

Com maior infiltração vertical no topo do morro, menor quantidade de água escoará pela superfície ao 

longo das encostas de jusante, aumentando sua estabilidade. Tanto um efeito quanto o OUtro são impot­

tantes para a integridade geológica das encostas, Os deslizamentos do vale do rio Itajaí em 2008 e na zona 

serrana do Rio de Janeiro em 2011 (êm ligação importante, mas não exclusiva, com o estado de conser­

vação da vegetação natural nos topOS de morros, nas encostas e mesmo nos sopés. A especificidade da 

fragilidade destas áreas ao excesso de água resulra da combinação de muitos e heterogêneos fatores, como 

aqueles ligados à geologia, à geomorfologia e aos solos, nem todos previstos ou logicamente enquadrados 

pela legislação Aorestal. 

A aplicação do Código Florestal envolve a incorporação de algumas definições passíveis de questiona­

mentos pela pouca c1ateza de seus respectivos significados e/ou pela própria dificuldade de sua aplicação 

nas condições de campo_ O termo 'topo: por exemplo, refere-se a uma porção do relevo que se situaria a 

2/3 de sua distância minima em relação ao sopé da encosta. Vale destacar que, além da dificuldade de se 

definir a posição do sopé de uma enco". (variável segundo a escala de represemação topográfica da área 

de interesse ou mesmo em campo), deve~se considerar que o limite superior de 2/3 a montante do sopé da 
encosta pode estar a uma distância variável da zona de cumeada no caso das verrences de interflúvios assi­

métricos, por exemplo. Apesar de elaboradas análises topológicas existirem para dar suporte matemático 
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aos descritivos de <opo de morro (por exemplo CORTIZO, 2007), permanece a dificuldade semântica 

da lei e de suas regulamentações, 

A falta de clareza. assim como a ambiguidade das interpretações dos termos norteadores da legislação 

tendem a torná~la vulnerável em sua interpretação e aplicação. negligenciando sua importância crucial 

como guia norteador do planejamento e da gestão territoriaL Porém. apesar de sua fragilidade conceitual, 

não se pode negar a importància de se considerar os potenciais e as limitações do uso da terra em qualquer 

posição do relevo na superncie terrestre, 

Apesar da definição de topO de morro ser matéria de alguma controvérsia, as fragilidades e potencialida­

des dos solos podem ser acuradameme mapeadas com novos meios técnicos, Isso nos permitiria evoluir 

do campo genérico da definição geomorfológica pouco acurada e passar para um nOvo parâmetro quan­

titativo acurado de descrever potencial de uso versus fragilidades e riscos, A exemplo disso, um novo mo­

delo de terreno que emprega a normalização da paisagem em relação ao sistema de drenagem (NOBRE et 

al, 20lIa) rem demonstrado excelente capacidade na indicação da profundidade do lençol freático, um 

oarâmetro importante na definição da fragilidade relativa do solo (ver Anexo I). 

'-tnensivos testes feitos para variados terrenos no Brasil revelaram grande robustez desse moddo de 

terreno (HAKD), surpreendendo na indicação de terrenos e do lençol freático, pela independência da 

geologia, da geomorfoJogia e dos solos. Ou seja, çom tal modelo de terrenos, é possível mapear na 

paisagem as áreas frágeis que preçisariam ser protegidas, utilizando como matéria-prima apenas 

imagens remotas da topografia. Trata-se, portanto, de um claro exemplo de abordagem inovadora do 

pomo de vista científico e tecnol6gico já disponível e que pode ser empregada a baixo custo, com rdativa 

rapidez! no aperfeiçoamem:o da legislação ambiental, em particular para a proteção dos terrenos frágeis 

em condições topográficas difíceis. 

1.4.2. Beneficios econômicos associados às Areas de Preservação 

Permanente e Reserva Legal no imóvel rural 


o uso econômico das Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal na propriedade rural apresen­

ta algumas parricularidades estreitamente reladonadas à sua desdnação. conforme definidos na legislação 

ambiental, em especialn. Lei 4.77li65 e Medida Provisória 2166-67/2001 e nas Resoluções CONA­

MA (2002, 2006). As desrinações referidas às duas áreas siio complemenrares. 

\ Reserva Legal destina-se ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação c reabilitação dos pro­

~essos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção da fauna e flora nativas; as Arcas 

de Preservação Permanente. por sua vez, possuem a função de preservar os recursos hídricos, a paisagem. 
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a estabilidade geológica, a biodiversidade. o fluxo gênico de fauna e flora. além de proteger o solo e asse­

gurar o bem-estar das populaçócs humanas. 

Enquanto que nas áreas de Reserva Legal o uso sustentável dos recursos naturais é permitido (com exw 

ceção de corte raso) - jndependentemente das dimensões e características do im6vel rnral -) nas Áreas 

de PreservilÇáo Permanente, o uso econômico e sustentável de seus recursos naturais é condicionado e 

permitido apenas em sistemas agroHorestais na pequena propriedade ou posse rural familiar. nas quais tal 

uso é considerado de interesse social (CONAMA, 2006). 

Adicionalmente, às concessões dadas à pequena propriedade ou posse rural familiar no uso das Áreas de 

Preservaçâo Permanente, também soma~se outra, referente ao cumprimento da manutenção ou compen­

sação da área de reserva legal na propriedade. onde podem ser computadas para o cálculo as áreas com 

plantios de árvores frutíferas ornamentais ou industriais compostos por espécies exóticas, cultivadas em 

sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas (Lei 4.771165. Art. 16. § 3). 

o uso da Reserva Legal. apesar de ter sido muito pouco explorado em termos de pesquisa tem um enorme 

potencial econômico. Os exemplos com maior volume de dados disponíveis de uso econômico de Reser­

va Legal referem· se ao uso sustentável da Roresta amazônica remanescente, no chamado Manejo Florestal 

Sustentável de uso múltiplo. 

o uso econômico de florestas remanescentes em paisagens Íntensamente antropizadas ainda é muito 

controverso, dado o impacto desse manejo na biodiversidade e da importância desses fragmenros na con~ 

servaçao da biodiverSidade remanescente (METZGER et aI., 2010). No entanto. áreas de baixa aptidão 

agrícola, mas historicamente ocupadas de modo inadequado por atividade agrícola, podem ser restaura­

das com florestas nativas de produção com fins madeíreiros, medicinais, melíferos, na produ<?-o de fru­

teiras nativas. ornamentais etc. Certamente essas plantaçóes possibilitam retorno econômico superior ao 

atual. em função de sua ocupação COm atividade agrícola pouco tecniticada, com destaque para a pecuária 

de baixa capacidade de ocupação (RODRIGUES et aL, 2009, SPAROVEK et aI.. 2010). 
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1.5. SITUAÇÕES DE RISCO EM ÁREAS URBANAS 

No que concerne à APP ao longo e ao redor de corpos d'água e em áreas com declives acentuados. a 

observação empírica, suportada por estudos ciendfieos (ACKERMAK 2010; AUGUSTO FILHO. 
2001; FARAH. 2003; RODRIGUES e LEITAo FILHO, 2000; ZUCCO etal.. 201 1). indica que de­

vem ser escabdecidos parâmetros para áreas urbanas e ocupações humanas de forma espedfica para evitar 

desastres naturais: e preservar a vida. Como princípio geral, todos os vales de cabeceiras de drenagem 

deveriam ser a]vQs de restrições acentuadas de uso e priorizadas como áreas de reservas de biodiversidade. 

de estocagem de águas e de estabilização das encostas. 

Os recentes desastres impulsionados pelas chuvas extremas na região serrana do estado do Rio de Janeíro 

corroboram esta afirmativa na medida em que. dentre as centenas dê escorregamentos mapeados pelo 

GEOHECO-IGEOiUFRJ no município de Friburgo (COELHO NETTO et aI., 2011), mais de 50% 

ocorreram na porção superior das encostas. incluindo o que seria classificado como topo de morros ou 

zona de cumeada. 

~	Esses estudos apontam ainda que as cicatrizes de deslizamentos estavam em grande parte associadas com 

áreas coberras por vegetação de gramíneas, além de formações arbustivas e florestas degradadas. Frente 

ao caráter extremo das chuvas detonadoras dos escorregamentos. também as áreas com florestas mais 

conservadas foram atingidas, um processo natural do metabolismo da paisagem em relevos acidentados. 

Porém, a escala de ocorrência neste caso demonstra () efeito amplificador da degradação da vegetação 

natural sobre a frequência de tais eventos. 

Estudos anteriores no Maciço da Tijuca (COELHO NETTO et aI.. 2007; OLIVEIRA et aI... 1996) já 
indicavam que, entre mais de 100 escorregamentos na vertente montanhosa de Jacarepaguá, apenas 14% 

ocorreram em áreas sob floresta conservada, enquanto que 43% ocorreram em áreas sob gramíneas e 42% 

em áreas sob /loresta degradada. 

Ainda na comparação com aqueles es,tudos, vale t'essaltar que as chuvas de 1996 foram tão intensas quan­

to as chuvas recentes da região serrana do Rio de Janeiro" embora j no primeiro caso, tenham sido muito 

localizadas apenas sobre a zona de topos e cumeada. enquanto que os desastres mais recentes espraiaram 

sobre uma área de maior extensão. 

Os eventos ora mencionados apontam que. se por um hdo as encostas ultrapassaram seus tespectivos li­
miares de resistência frente à alta intensidade das chuvas detOnadoras, por outrO, ficou evidente que a pre­

'-'" sença e conservação da Floresta Atlântica de Encosta. nas condições de relevo montanhoso, favoreceram 
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largamente a mitigação dos efeitos desastrosos dos eventos extremos de chuvas. Os estudos mostram, 

portanto. que a conservação e reabilitação funcional das florestas nestas áreas de topos de morros e zonas 

de cumeadas devem ser consideradas prioritária'i. 

1.5.1. Proteção contra inundações e enchentes 

Em á.reas uroanas j a ocupação de várzeas e planícies de inundação natural dos cursos d'água e das áreas no 

entorno dos lagos e lagoas naturais e artificíais tem sido uma das principais causas de desastres naturais, 

ocasionando mortalídade. morbidade em centenas a milhares de vÍtÍmas todos os anos, perdas econômi­

cas de vulto em infraestrutura, residências, edifícios etc. As inundações são grandemente amplificadas em 

função da impermeabilização das áreas urbanas. 

Usualmente, no caso dos desastres naturais, as populações pobres são as mais vulneráveis e atingidas. Isso 

justifica a manutenção de vegetação natural na maior parte das várzeas na forma de APP em áreas urbanas 

ou. mais genericamente, áreas destinadas à ocupação humana, para servirem como anteparo natural às 

inundações e enchentes dos cursos d'á.gua e de lagos e lagoas naturais e arti6ciais, Fuucíonariam, assim, 

como zonas de tamponamentO c amortecimento das águas quando extravasam os leitos naturais. 

Em função das enormes variações da e.xtensão da planície de inundação para ditêrcntes rdevos e regimes 

hidrológicos, LIma faixa fixa em fLlnçáo da largura dos cursos d'água seria menos etetiva. Para áreas urba­

nas, as APPs ripárias devem cobrir um limite razoável da planície de inundação - definida hidrologica­

mente pela inundação com periodo de recorrência de 100 anos. Deve~Si;::, assim, buscar definir uma área 

menor, chamada de passagem da inundação. como aquela onde não se deve ocupar, 

Essa zona tem um critério técnico de definição que depende das condiçóes hidráulicas e hidrológicas lo­

cais. A faixa de passagem pode, por exemplo, representar o limite alcançado por inundação com período 

de reeorrência entre 10 e 20 anos, podendo ser pequena ou larga, dependendo da topografia. Definir tal 
parâmetro requer conhecímemo sobre o regime hidráulico e hidrológico do curso d'água, lago ou lagoa 

natural ou artificial c a ropogra6a da piankie de inundação. 

Entretanto, é pro'\<Ívd que esse conhecimento exista para cursos d'água atravessando áreas urbanas. Para 

rios com barragens de prevenção de inundações, onde estas não ocorrem, os parâmetros de APP seriam 

os mesmos para áreas não urbanas, assim como para os casos em que a topografia faz com que a faixa de 

passagem de inundação seJa menor do que os limites de APP para áreas não urbanas. 
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1.5.2. Proteção contra deslizamentos e escorregamentos de massa 

em encostas 


Em áreas urbanas para fins de ocupação humana, o limite máximo aceitável para uso de: encostas para 

residências, edificações ou usos similares de assentamento humano deve ser aquele para o qual o risco de 

deslizamencos ou escorregamento de massa é minimizado. De modo geraL o risco (Orna~se muito grande 

para declividades adma de 2S graus em áreas de encosca das cidades brasileiras. embora haja Outros parà~ 

metros geológicos que controlem a susceptibilidade a estes tipos de desastres naturais. 

Em áreas que necessariamenre irão perder a vegetação naruraJ em função da ocupação, declividades adma 

desse limite representam grande risco de virem a sofrer repetidos processos de deslizamentos de mas.'ia 

em encostas, como tem sido o caso no país, ano após ano, resultado em cencenas a milhares de morres e 

vítimas. 

Dessa maneira, os: limices de dedhridade inseridos para áreas rurais onde as encostas abriguem ativida­

des agrícolas e pecuárias não sáo válidos para ocupações humanas em áreas urbanas. Seguindo a mesma 

~gica. áreas de topo de morro muito próximas a aclives acentuados devem permanecer com vegecação 

natural em função do risco de deslizamentos ou escorregamentos de massa. 
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2. CONTRIBUIÇÕES PARA O APERFEIÇOAMENTO DA 
LEGISLAÇÃO: ESTUDOS DE CASO 

Com base no conhecimento cientifico considerado neste estudo, como exercício metodológico prelimi­

nar e a tÍtulo exemplificativo. alguns d.ispositivos do Código Florestal vigeme e do substltudvo propOSto 

foram an<llisados, neste momento sem proposições de novos dispositivos. Os seguintes temas foram elei­

tos devido à Sul relevância em termos de sua abrangência espacial, ambiental e sodal: 

a) a legislação ambiental em áreas urbanas; 

b) a proposta de alteração da largura da APP para os rios até 10 metros de largura; 

c) a proposta de incorporar as APP. no cÔmputo da RL; 

d) a compensação da RL fora da propriedade rural (na microbacia oU no bioma). 

Sumário 

A aná!ise evidenciou que o Código Florestal vígenrc necessita de aprimoramentos, Grandes avanços po­

dem ser inrroduzidm no marco legal adotando~se um processo de construção solidária das atividades 

produtivas da ocupação e uso dos espaços, para a sua adequação à legislação ambiental, inclUSIve com 

medidas de estímulos e incentivos. 

Esse aprimoramenro permitirá a superação de percepções ul(rapassadas - como o infundado conflito 

entre produçao agrícola e conservação dos recursos nawrals - na construção de novos conceitos colabo~ 

rativos entre wdas as atividades humanas que gerem em sua sinergia paisagens produtivas e sustentáveis. 

A revisão da lei deve também incorporat a evolução socioeconomica. sempre fundamentada no diálogo, 

na ciência e na equidade. 

2.1. A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL EM ÁREAS URBANAS 

No que se refere às Áreas de Preservação Permanente (APPs) em áreas urbanas. mencionamos o § 3° do 

Art. 4.' do Sub"itudvo abaixo. seguido de texto similar do Código Florestal vigente. 

Substitutivo: 

§ 3'No caso de áreas urbanasconsolidadas nos termos da Lei ,," 1L 977, de 7 dejulho de 2009, alterações 
nos limiteJ das Áreas de Preservaçdo Permanentes deverão estar previstas nos planos diretores ou nas leis 
muniâpaís de uso do solo;. respeitados osprínc(ptos e limites 11 que se refere este artigo. (grifo nosso). 
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Código Florestal Vigente: 

Parágrafo ânico. lVO /'(150 de áreas urbanll.S, d.uim erltendidas as compreendidas nos perímetros UrbtJ.1lOS 

dtjinidos por lei municipaf~ e na~" regiões metropofillmas e dg!omeraçôcJ urb.was, em todo o território 

abrangido, obervar-se-d o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo. respeitados osprind­
piosc limites a que se rifer, este drtigp (lncluído pela Lei ri' 7.803 de 18.7.1989). (grifo nosso). 

Tanto no CódIgo Florestal vigente como no Subsrirm:ivo, a menos que planos diretores e leis municipais 

estabeleçam parâmetros mais ngorosos para arcas urbanas> valem os mesmos princípios e Jimites estabe­

lecidos para áreas rurais, A lógica subjacente é que, para áreas urbanas, devem vaJer os mesmos princípios 

das demais áreas visando à prOteção do solo, dos recursos hídricos e da biodiversidade. 

Não se pode ignorar a relevância das atuais restrições de uso e ocupação humana previstas no Código 

Florestal vigente, especialmente nas enCOStas das regiões montanhosas, onde os movimentos de massas 

de solos e fragmentos de rochas tendem a iniciar na porção superior das encosras, tanto no que se possa 

considerar como tOpO ou zona de cumeada. 

"-'Enrretanto, para areas urbanas e para ocupaçôes humanas de modo geral, o princípio de proteção à vida 

deve figurar com destaque e em igualdade hierárquica aos demais princípios noneadores consagrados 

do Código Florestal. A melhor maneira de proteger a vida é evitando a ocupação de áreas de risco para 

desastres naturais, principalmente aqueles decorrentes de inundações, enchentes em áreas de várzea e de 

deslizamentos e escorregamencos de massa em encostas. 

o Código Florestal deveria, assim, estabelecer princípios e limites mínimos, mas diferenciados para áreas 

urbanas sem ocupação consolidada. ao passo que os planos diretores de uso do solo municipais tratariam 

das áreas de risco com ocupação consolidada ou determinariam limites mais rigorosos nos parâmetros de 

APPs ripárías, em encostas ou topOS de morro. 

Conclusão 

Por meio da criação de APPs em áreas urbanas. seriam estabelecidos novos corredores e áreas verdes ao 

longo de dos. lagos e lagoas e encostas íngremes verdes, aumentando o normalmente baixíssimo índice 

de áreas verdes da maioria das cidades: brasileiras. Isso rraria bencf(Cios adicionais, cais como a diminuição 

da impermeabílização. erosão e assoreamento, atenuação das temperaturas máximas e umidades do ar 

mínimas, aumentando o conforIo rérmico da população e reduzindo a poluição do ar. 

'­

oCÓDIGO FlORESTAL E A CltN.CIA 
Contribuições Para o Diálogo 



153 


2.2. ALTERAÇÃO DO BORDO DE REFERÊNCIA E DA LARGURA 
DE APPS RIPARIAS 

o substitutÍvo altera a largura da APP para rios aré 5m de largura, reduzindo de 30m para 15m, man­

rendo a largura de 30m das APPs par" os rios entre 5 e 10m de largura e a. demais mcrragens para rios 

maiores iguais ao estabelecido no código vigente. 

Código Atual 

Art. 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só eflito desta Lei~ asflorestas e demais formas de 
uegetafáo natum!situadas: 

a} - ao longo dos rios ou de qualquer [UrSO d'água, desde () seu n/vel mais alto em faixa margiruzl cuja 
largura minim,;serd (Redaçdo da Lei n" 7.803 de 18.7.1989): 

1 - de 30 (Irintá) metros pára os cursos d;igua de menos de 10 (dez) melros de largura (Redaçdo dada pela 
Lei n' 7.803 de /8.7.1989); 

Substitutivo 

Art. 4." C(msiderd~se Arti-l de PreservafiÊo Permanente, em zonas rurais ou urbanas, pelo sÓ efeito desta 

Lei: 

I - asfoixas marginais de qualquer cúrso d'água natural desde a borda do leito menOrj t:1J'; largura mi­
nimade: 

a) 15 (quinze) metros, para os cur.ws dtígua de menos de 5 (cinco) melros de largura; 

b) 30 (trinta) melros, para os cursos dtígua que tenham de 5 (cinco) a 10 (dez) metros de largura; 

CONSIDERAÇÕES 

Os solos e a vegeração nas zonas de influência de rios e lagos são sistemas de reconhecida importância 

no condicionamel1w de fluxos, na regulação de nutrienres minerais e condicionamento da qualidade 

da água, no abrigo da biodiversidade, com seu provimento de serviços ambientais e na manutenção de 

canais. Existe eonsenso científico de que essas faixas precisam ser manddas o mais próximo possível do 

seu estado naturdL 
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São também áreas suscetíveis acobertura por lâmina d'água com deposição de sedimentos nas cheias e 

erosão com remoção de sedimentos nas vazantes. A continua presença de água saturando o solo tem mui~ 

tas implicações físicas, químicas e biológicas. Tais solos. quando cobertos por vegetação densa, favorecem 

a deposição de camadas de material orgânico ou a exportação de carbono dissolvido que terminará no 

fundo do mar. ambos importantes sumidouros para o carbono atmosférico sequestrado pela vegetação. 

~ando desmatados, deixam de sequestrar carbono, Com sua progressiva drenagem. ficam suscetíveis à 

rápida liberação de grandes volumes de di6xido de carbono na atmosfera. 

Os solos da faixa ripária são especialmente suscetíveis à erosão devido às suas características flsicas e da 

elevada energia contida nessa faixa. que se torna ainda mais crítica pela extensa área de captação nas en­

costas de montante. 

TantO a erosão física de pardcwados, quanto a erosão química de compostos dissolvidos geram conrami­

nantes que comprometem a qualidade da água, além de promoverem assoreamento de canais e lagos. O 

fator chave para sua estabilidade e funcionalidade está na vegetação natural atuando na proteção desses 

1.mbientes frágeis, 

~~ando ecossistemas naturais maduros ladeiam os corpos d'âgua e cobrem os terrenos saturados de umi~ 
dade associados. o carbono e os sedimentos são fixados, a água em excesso é conrida, a energia erosiva de 

correntezas é dissipada. os fluxos de nutrientes nas águas de percolação passam por filtragem química e 

processamento microbiológico, o que reduz sua turbjdez e aumenta sua pureza. 

A importância de Roresras ripárias foi evidenciada cientificamente em diferentes biomas brasileiros e 

para diferentes grupos de organismos, A maior parte dos estudos foi feita na Mata Atlântica. mas existem 

dados também para Amazônia, Caatinga, Pantanal e Cerrado, Em relação aos grupos taxonômkos, há 

dados para árvores, anfíbios, aves, grandes mamíferos, pequenos mamjferos e abelhas. Não há dúvidas 

que. índependentementc do biomaou do grupo taxonômico considerado, toda paisagem deveria manter 

corredores ripários. em função dos seus benefícios para a conservaçao das espécies. 

Os benefícios dos corredores ripários podem estar relacionados à largura, extensão, continuidade e quali­

dade dos corredores, atopografia. e largura da.s áreas dt: influência ripária, entre outros fatores. ,Mas. sem 

dúvida, o facor mais imporr:ante é a largura desses corredores. 

Trabalhos que consideraram a funcionalidade biol6gica dos corredores em função da largura indicam 

valores mínimos superiores a 100m. Na Amazônia, largut:ls de 140 à 400m foram necessárias para haver 

~;rra Similaridade entre as comunidades de fauna (pequenos mamíferos, anfíbios. aves e mamíferos), Há 

um grande nílmero de espécies de mamíferos semiaquáticos, como ariranhas e lontras, que dependem 
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das: matas ciliares. além de diversas espécies de aves, borboletas e peixes ameaçados de extinção que vivem 

exclusivamente nessas áreas. 

Em fios amazônicos, os Hxiviados de folhas da vegetação adjacente inibem o crescimento microbiano 

que, em contrapartida, restringem li ocorrência de mosquitos cujas larvas se alimentam dessas bactérias, 

rendo implicação direta em saúde púbHca. Muitas ourras espécies usam essas faLxas como corredores de 

dispersão pela paisagem, o que as [Ornam importantes elementos de conexão enrre fragmentos remanes­

cenres de maras em regiões alteradas pela atividade ou ocupação humana. 

Mudança no bordo de referência proposta no substitutivo 

A alocação da faixa de proteção ripária, contando a pareir da margem da água mais alta (CF) ou leiro me­

nor (substirurivo), usa variáveis níveis da água como base para alocar faixas geograficamente delimitadas 

(e remporaJmente fixas), um problema comum às duas abordagens, A zona compreendida entre a água 

mais alta e o {ciro menor conrém as várzeas. igapós, mangues e ourfOS ecossisremas inundáveis, consttM 

ruindo a pane osciIante do corpo d'água. 

Cientificamente, as lIoresr,,-, ciliares além da água mais alta não podem ser desacopladas do corpo d'água 

perene. definido pelo leito menor. porque, encre outraS razões, funcionalmente as áreas inundáveis de en­

rrenleio apresentam a condição edáhca tÍpica de lençol freático superficial. mesmo nos períodos devazance. 

Vasras regiões são submetidas a inundações: periódicas (na Amazônia, um esmdo estimou área inundável 

em ] 1,9% do tocaI), estando essas áreas protegidas no CF vigen[e, segundo interpretação predominame) 

pela sua inclusão implícita na defini,ão do corpo d'água. Com a transposição pelo substitutivo das faixas 

cHiares da água mais alta para o leito menor, as areas inundáveis perderiam. na Amazônia, aré 60% de sua 

proteção. 

Essa mudança de bordo do substitutivo esconde sério agravance: as faixas ciliares do CF vigente não se 

superpõem com as faixas marginais inundáveis propostas pelo substi[Utivo. o que implica na eliminação 

de grande parte das primeiras como irea de proteção. A perda de proteção em 60% das áreas inundáveis e 

o desaparedmenro das APPs ciliares indicam o significari\'o impacto da alreração proposca. 

Redução da faixa ciliar proposta no substitutivo 

Os rios de primeira ordem, que chegam acé a 5 m de largura. compõem mais de 50% em extensão da rede 

de drenagem. A proposta do substitutivo de redução da faixa ripária de 30 para 15 rn nesses rios tesulta 

numa redução brma de 31 % na área protegida em relação ao código vigeme. 
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Segundo estudo feito no INPE cohrindo mais de 300 mil km' por quarro regiões do Brasil (NOBRE ef 

at 2011 b). na. média, 17% dos terrenos em áreas privadas çonsdtuem~se de solos hidromórnços, com 

lençol freático superficial. As faixas ciliares nas áreas ripá,;.s delinidas como APPs pelo atual Código 

Florestal protegem menos de 7% dessas áreas. !\escam sem proteção 60% dos frágeis solos hidromórlicos. 

o conhecimento científico acumulado até o momento aponta que a manutenção de corredores ecoló­

gicos (matas Ciliares) de 60m de largura (30m de cada lado do rio), conforme a legislação atual, já define 

uma capacidade muito limitada de manutenção da hiodiversidade, podendo chegar a valores próximos 

de 50% da diversidade remanescente. Dessa forma, ",pera-se a redução dessa diversidade se a largura dos 

corredore.;; ripários for para meradedesse valor (l Sm) nos rios de até Sm, como proposto no suhstitutivo. 

Portanto, essa redução da faixa de proteção poderá ter um impacto enorme sobre a biodiversidade. urna 

vez que esses rios representam grande parte da rede hidrográfica brasileira e contêm uma fauna única. 

Estud.os sobre anfíbios anuros (sapos e rãs) na (v1ata Adândca indicam que 50% das espécies estão con­

centradas em riachos com menos de Sm de Iargura. Somente na última lista de espécies ameaçadas d.o 

estado de São Paulo, das 66 espécies de peixes classificadas em algum grau de ameaça, 45 mostram alta 

~ddidade a riachos estreitos e, portamo, são dependemes da qualidade do hábirar circundame e interno. 

Além disso; grande parte desses riachos já está altamente degradada. com suas margens sendo fre'1uente­

mente ocupadas por pastagens sem qualquer mata ciliar remanescente. 

Nessas condições, oS rios tendem a ser biologicamente empobrecidos, dominados por poucas espécies. 

com alta abundância de espécies exóticas e com menor biomassa de peixes e de outros organismos. 

Conclusão 

o Código Florestal contém valores mínimos de proteção, ainda insuncientes para proteger as zonas ripáw 

rias de forma cientificamente su hstanciada. O conhecimento científico obtido nos últimos anos permite 

não apenas sustentar alguns dos valores indicados no Código Florestal vigente em rdação à extensão das 

APPs, mas também indicam a necessidade para muitas situações ciliares de expansão desses valores para 

limiares mínimos de, pelos menos, 100m (SOm de cada lado do rio), independentemente do bioma, do 

grupo raxonõmko, do solo ou do tipo de topografia, 
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2.3. INCORPORAR AS APPS NO CÔMPUTO DA RL 

Código atual 

Art. 16. As !lorestas e outraJ formas de !!egetüfão nativa, ressalt'ddas as situada.l· em área de presert.Jd(ão 

pemJanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitdda ou oNeto de legislação espe~ 

dftCd, sdo suscetit1eiJ de supre.'sdo, desde que s~jam mantidas, .1 título de reserva feg«!' no mínimo; 

§ 6' Será admitido, pelo órg.io ambiental competente, o t'I!mputo das áredS relativ"$ á vegetaçdo nativa 
existente em dre.'l de preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal desde que não im­

plique em aw'versdo de nO'lM.:i dreas para {} uso alternativo do solol e quando a soma da vegeft.'lção nativa 
em Area de presenJdção permanente e reUrt'd legal exceder do' 

I - oitenta por cento da proprieddde rurallocaliz,zda na Amazônia Leg"l; 

II - cinquenta por cento da propriedade rumllocalizada n,lJ demais regiões do pais; e 

IJI - vinte e cinco plfl' Cento da pequena propriedade dtifimda pelas alíneas b e C do inciso I do § 2:' do art. 1'. 

b) cinquenta hectares, se localizada no polígono das .<eC,l$ ou a leste do lvJel'idi,mo de 44' IV do Estado do 
Mantnhdo,' e 

c) trinta hectares, se localiz.zda em qualquer outra regúio do p"i.<. 

Substitutiuo 

Art.iS. Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Re­
JerVa Legal do imói.e!desde que: 

I ~ o beneficio predsto neste artigo não implique ti conversão de nOVd5 áreas para () lISO .zlternativo do solo; 

II - a área a ser computai.l esteja ctJnsen'd,da ou em processo de recuperar.io, (on/on-ne dedarapio do pro­

prietário ao órgão estadual ou municipal integrante do SiJnama; e 

11/ - o proprietário ou pO~'stlidor tenha requerido ú1l:lustÍo do- imó'lJe! no cada...,tro ambiental nos termos 

do "rt. 24. 

§ 1,; O regime de proteção da Area de Preservdfiio Permanente nâo se alterd n.:;. hipótese prevista neste 

artigo. 
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